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"••• A dupla relação de controle e justifica-
çao que a retórica da avaliação oculta, mas
que dá pleno sentido à realidade de sua prá-
tica, tende a tornar-se mais aguda, em uma
direção ou na outra da seguinte maneira:

a) ampliando o seu poder de CONTROLE sobre as
instâncias de realização da prática quando
há discrepâncias ou suspeitas de discre-
pâncias entre quem constitui e controla o
programa, como uma forma de poder que o
usa, e quem pensa e realiza o programa,
como uma forma' de trabalho a serviço de
seus sujeitos beneficiários;

b) ampliando o seu poder de JUSTIFICAÇÂO, das
instâncias técnicas de realização para as
de poder (diretorias) e daí para cima,
quando há evidências (como sempre há) de
que a defasagem entre as metas estabeleci-
das e os resultados obtidos é grande. Este
é o momento em que a principal função de
uma avaliação pode vir a ser a produção de
dados que articulados com boa retórica,
tudo explicam e tudo justificam".*

(*) CaJLlo~ 8tta..ndão - "Quem ju1.ga. os ju1z.u?" Al.gwnM .úf.~ pa!Ul pe..n.6aJt
um Jt.i..tu.ai. de 6.ún de. pvUo das: a avaLiação. (TIULba.lho apJt.u eraado no
se.m.i..nãJr..io La;Uno Amwc.a.no de. Pnoçnama» de. Educação de Adui;to~, Jte..a.-

Lixado pela. Funda.c;.ão MobJUti e.. pe1.a. OREALC, em ~e;temb/U) de.. 7983, Mo-

b~; Rio de.. Jan~, 7984).
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RESUMO

Este trabalho pretendeu ordenar e sistematizar a prá-
tica avaliativa experimentada numa instituição de treinamen-
to para técnicos do setor público de modo a oportunizar um
repensar crítico dessa mesma prática. A intenção foi expli-
citar o cotidiano do processo avaliativo realizado, ante-
riormente, permitindo que as contradições fossem analisadas
com maior rigor teórico-metodológico.

Para estudo do caso específico de avaliação, partiu-
se da visão de que existe uma articulação entre as práticas
pedagógicas do sistema educacional e a concepção teórica de
sociedade a que o mesmo sistema pertence. Dentre as práticas
pedagógicas está a avaliação que como uma atividade meio,
estrutura-se de modo a permitir o melhor repasse da ideolo-
gia dominante. Dentro de uma escola capitalista são os meca-
nismos de avaliação em especial que vao legitimar o poder
seletivo e discriminatório, atendendo aos interesses parti-
culares de grupos no poder, dentro do contexto institucio-
nal. Sob este prisma, a função da avaliação é muito mais po-
lítica do que educativa.

Procurou-se ao longo do trabalho ser fiel à história
do desenvolvimento do processo avaliativo dos cursos da Ins-
tituição, no período que durou a experiência, de modo que a
descrição, estudo, e análise dos fatos possibilitassem o al-
cance dos objetivos propostos. Descrevem-se duas propostas
de avaliação: uma após o curso- avaliação do curso pelo e-
gresso e outra durante o curso - avaliação do processo.
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o novo conhecimento que surgiu deste estudo, permitiu
tornar claro o que é avaliação, como se apresenta, que méto-
dos se utiliza, quais as intenções subjacentes, quais as
funções do avaliador e qual a importância da avaliação na
prática pedagógica.

A conclusão a que se chegou é que a avaliação exerce
uma função política embora apareça como uma atividade técni-
ca vinculada a questões metodológicas. Observa-se que sendo
a tomada de decisão um dos componentes básicos da avaliação,
é precisamente neste aspecto que se concentra todo o inte-
resse político sobre a atividade. Quem toma as decisões, ao
final do processo avaliativo, atrai para si toda a autorida-
de sobre o objeto avaliado.

O problema da avaliação é então bem mais amplo, nao
se resumindo em questões técnicas ou métodos de avaliar.
Mesmo os métodos participativos, usados hoje com maior fre-
quência, ficam prejudicados nas suas intenções quando não
conseguem atingir o poder de decisão. Não será também com a
presença de um avaliador externo ao processo que a avaliação
passará a conduzir-se no sentido de busca da transformação
da realidade. Ao contrário, muitas vezes é a presença de um
especialista que induz a avaliação a uma função burocratiza-
da. Sugere-se a substituição do avaliador por um educador,
participante do processo a ser avaliado, permitindo que a
avaliação passe a ser uma atividade natural da proposta a-
cadêmica.

Abrem-se para futuros estudos a dicussão de como fa-
zer para converter a função da avaliação, de tecnoburocráti-
ca para uma ação transformadora educativa, a serviço da co-
munidade acadêmica, mesmo dentro de uma instituição autori-
tária ou anti-democrática. Para isto, é necessário conduzir
o processo avaliativo por caminhos cada vez mais participa-
tivos G9m a intenção clara de atingir o poder de decisão.
Desta forma, a avaliação facilitaria o processo de negocia-
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ção entre os dirigentes e educandos transformando-se num re-
curso pedagógico de repensar a prática para assumi-Ia com
compromisso e responsabilidade em busca de novas ações
transformadoras.



ABSTRACT

This work intends to ordenate and systematize the
evaluating practice applied on a trainning institution for
government technicians in order to give a chance for a
critical thinking over that practice itself. The purpose was
to make explicit the everyday ..of the evaluating process
perfomed there, allowing that contraditions could be studied
with a more theorical, methodological rigour.

For the study of the specific case of evaluatin, it
started from the view that there is a conection between the
pedagogical practices of the educational system and the
theorical conception of the society to which this same
system belongs. Amongst the pedagogical practices, there is
the evaluation, which as a linking activity, acts in a way
that grants the best transmission of the dominant ideology.
1n a capitalistic school, the evaluation processes are
specially the ones which are going to legitimate that
discriminative and selective power, according to the private
concerns of the dominant groups, on the institutional
context. Under this point of view, the function of
evaluation looks much more related to those interests above
mentioned.

Along this work it was tried to keep loyalty to the
real history of the evaluation process of the Institution's
courses, so that the description, study and analysis could
make possible to achieve the proposed goals. Two evaluation
processes are described: one after the course evaluation
of the course on the egress, and another during the course -
evaluation of the procesSe

- vii -
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The new knowledge that carneup of this work allowed
to make clearer what is evaluation, how it looks like, which
methods it makes use pedagogical practice.

The conclusion achieved is that the evaluation
performes a political role even though it looks like a
technical activity related to methodological matters.

Its observed that as taking decisions is one of the
basic parts of evaluation, it's precisely on this aspect
that ~~ concentrated all the politica! concern on this acti-
vity. The one who takes decisions, at the end of evaluation
process, attracts for himself (or herself) all the authority
over the appraised objetc.

The evaluation's problem is not only related to a
question of evaluation techiniques or methods. Even the
participative methods often used get damaged when they can't
reach the power of decisions.

It will not be with a presence of an appraiser
external to the projetc that theevaluationwill be conducted
in order to search for transformations on reality. On the
contraty, sometimes the presence of an specialist is a
symptom of an evaluation with tecnobureaucratic functions.

It's suggested that the appraiser should be
substituted by a teacher who's taking part of the evaluated
process, and who possesses a critrical vision, able to turn
evaluation into a natural activity.

For future studies, it's open the discussion of what
to do to change evaluation's into an educative, transforming
action, that will work for the academic comunity inside an
authoritative or non-democratic institution. So, it's
necessary to conduct the evaluation process through more
participative ways, with a clear purpose of reaching the
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power of decisions. Thus, evaluation would make easier the
relationship between administrators and teachers, and would
become a pedagogical source to think twice about reality and
to face it with comittment and responsability.
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INTRODUçAo

• A Problemática

»avia no CETREDE (1), desde 1979, uma prática contí-
nua, sistemática e unificada de avaliar os cursos ali desen-
volvidos. Era uma atividade técnica que obedecia a princí-
pios gerais dentro da área de avaliação e que foi criada es-
pecificamente para atender a seus cursos. A proposta de ava-
liação permaneceu em execução contínua até 1985, quando, por
várias razões, houve um esfacelamento na sistemática de ava-
liar, e o processo avaliativo deixou de ser único e uniforme
para todos os cursos.

Ao longo desse tempo, observou-se uma questão que pa-
receu sintomática. A instituição que pensou a sistemática
avaliativa para seus cursos considerava que o processo man-
tinha um nível satisfatório, enquanto que os usuários dos
cursos, alunos e professores, demonstravam uma reação con-
trária. Crescia entre estes últimos uma insatisfação em ava-
liar o curso. Esta questão inquietava. Havia interesses o-
postos a se enfrentarem no terreno concreto da avaliação.
Cada uma das partes envolvidas esperava algo do processo a-
valiativo, que não estava explícito.

(1) CETREVE- Ce.n:tJto de TJtuname.n:to em Ve6envolvimen;to Ec.onômic.o Reg-ú>-
nai., e uma sociedade: úvil .óem M..n.6fuCJLa.tivM, ma.nt:úia., na epoc.a,

pelo M-ini..1,;t.wo do InteJÚoJt, SUDENE, BNB e UFC, c.om sede em FoJt.t:a.le-

za-C~.
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Numa tentativa de ajustar-se às inquietações dos u-
suários, foram colocadas em prática várias modificações à
sistemática de avaliação. Observava-se que aquelas modifica-
ções, quando pareciam satisfazer professores e alunos, tra-
ziam ir••••",gIlLãi.ça e ameaça para a instituição. Alguma coisa
emperrava a trajetória da avaliação.

Descendo ao terreno concreto, observava-se que a ava-
liação era bem aceita, quando servia para a correção, a tem-
po, de possíveis falhas do curso. No entanto, ela perdia seu
crédito, à medida que não atendia algumas das reivindicações
de alunos e professores. Havia uma cobrança natural daqueles
que prestavam informações avaliativas. Para onde iam aquelas
informações e para que serviam?

Se a avaliação se propunha a melhorar a qualidade do
trabalho pedagógico e, para isso, pedia a colaboração de to-
dos, elevava-se neles o nível de expectativa de um melhor
funcionamento do curso de que participavam.

Muitas vezes, a instituição nao tinha condições de
resolver os problemas levantados, por questões de diversas
ordens, tornando-se difícil de entender porque os problemas
permaneciam, apesar da avaliação. Para que se continuar a
insistir na avaliação? Qual a real intenção da instituição
em manter esta atividade pedagógica na sistemática geral dos
cursos?

Sentindo crescer cada dia os problemas sobre a ques-
tão da avaliação do curso, viu-se a necessidade de uma re-
flexão mais aprofundada sobre o tema. Há três anos distante
da experiência, é possível uma análise mais objetiva dos fa-
tos para permitir que venham à tona facetas não transparen-
tes do processo avaliativo. A pretensão é tornar a prática
mais rica quando repensada, como diz Paulo Freire: nA práti-
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ca de pensar a prática, é a melhor maneira de aprender a
pensar certo"(2) •

• Propósito do Estudo

A proposta avaliativa do CETREDE existiu durante sete
anos, preocupada em manter sob controle o processo dos cur-
sos e ao mesmo tempo guardar a imagem de eficiência nos tra-

'balhos didático-pedagógicos. Para tanto, procurava ajustar
seus instrumentais e racionalizar as formas de avaliar para
atingir seus objetivos.

Como qualquer atividade executada numa instituição,
nao havia um habitual propósito de repensar criticamente os
passos dados na sistemática de avaliar. Os conhecimentos en-
tre avanços e retrocessos se sucediam à luz do que parecia
mais lógico, no aqui e agora. Quando, diante de um impasse,
a solução não surgia com clareza, uma consulta à direção do
centro resolvia a questão. O processo avaliativo só recebeu
atenção especial na formulação dos seus objetivos, metodolo-
gia e instrumentais no momento da implantação. Depois de al-
guns anos de experiência continuada, pareceu haver uma ri-
queza acumulada na area que seria importante e necessário
comunicar.

O presente trabalho pretende então ordenar e sistema-
ti.'7:~ra prática avaliati va anteriormente experimentada no
CETREUE, de modo a tornar oporturio um repensar crítico dessa
prática. A idéia é buscar explicitar o cotidiano do processo
avaliativo realizado ao longo destes anos, permitindo que as

(2) FJtwe, Paiü» - A a.l6a.betiza.c;.ã.o de a.d.uU.O.6: ê. e1.a. um que 6a.ze.Jt neu-
tAo? 1n Rev.i.6ta. Educ.a.cã.o e Sociedade (CEVES). são Paul», CoJtte.z, nQ
1, 1978. p. 65.
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contradicões vividas surjam neste estudo e sejam repensadas
com um maior rigor teórico-metodológico.

A proposta vem a ser a descoberta, através da expe-
ri-~~~ã passada, de um novo conhecimento agora mais real so-
bre o que é avaliação, como ela interfere nos cursos, quais
as suas intenções, como se apresenta, como é vista pelo ava-
liador, que temores desperta, qual sua importância na práti-
ca do planejamento.

Com estes propósitos foi iniciado o trabalho. Uma di-
rficuldade, entrentanto, previa-se: como analisar o papel da
avaliacão dentro de uma instituição, fazendo parte de seu
quadro técnico? As criticas poderiam não ser bem aceitas pe-
los dirigentes institucionais e com isto se prejudicaria a
liberdade de exposição do autor. Entretanto, ao longo do es-
tudo, esta preocupação diluiu-se, pela postura da direção,
confiante na seriedade de propósitos do estudo •

• Desenvolvimento do Trabalho

A autora desta dissertação, com formação pedagógica e
especialidade em Planejamento Educacional, foi convidada pa-
ra dar inicio à experiênc~a de avaliação no CETREDE em 1978.
Levou um ano estudando e formulado a sistemática de avalia-
ção, assessorada pelo diretor da Instituição, Dr. Pedro E-
valdo Schramm e o coordenador do Curso Regular de Desenvol-
vimento de Recursos Humanos Dr. Antônio da Cunha Pessoa.
Sendo a prof.issional responsável pela avaliação dos cursos e
tendo recebido o desafio de planejar e iniciar o processo
avaliativo, pareceu oportuno fazer uma análise da experiên-
cia e torná-Ia do conhecimento pÚblico, principalmente da-
que.Le s que trabalham na área de avaliação.
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Com este intuito e com o interesse de apresentar este
rabalho como conclusão do Mestrado em Educação, pretendeu-

se buscar na memória do autor, em conversas com pessoas que
_articiparam do processo avaliativo do CETREDE - professo-
res, alunos e ex-alunos e em documentos existentes, as for-

as de recompor toda a experiência vivida.

Recuou-se no tempo, para a época em que se mantiveram
s primeiras conversações sobre a necessidade de implantar

~a Instituição - CETREDE um setor especial de Avaliação
Pedagógica. A proposta foi retomar cada passo dado, obede-
_endo a sua aparlçao sucessiva no tempo, sob a forma crono-
_Õgica de apresentação dos fatos.

Procurou-se nesta dissertação ser fiel à história do
~esenvolvimento do processo avaliativo dos cursos, pois, a
?artir dela é que se pode extrair os conhecimentos adquiri-
-os sobre avaliação. As minúcias de detalhes, que podem pa-
=ecer desnecessárias à primeira vista, irão dar importância

s questões e, seguindo sua trilha, chega-se-á a desvendar
~spectos antes despercebidos, mas de extrema importância no
_ jetivo do presente estudo.

o nao querer dar saltos, a fim de nao queimar etapas,
idas, foi uma imposição ao tipo de tratamento que se pre-

~endeu dar ao tema. Voltar ao caminho antes percorrldo e
~escrevê-Io, como foi sentido na época pela Instituição e

os que eram avaliados, constituiu um propósito que se
~ curou manter. Desta forma, caracterizou-se o exercício

~_órico-metodológico praticado no estudo deste caso especí-
= co de avaliação numa instituição de treinamento.

Os procedimentos usados para colher dados e recompor
a experiência analisada podem ser assim resumidos:

- recorreu-se aos documentos oficiais da Instituição
onde estava registrada a criaçâo de um setor de a-
valiaçâo pedagógica do Centro, procurando analisar
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o contexto institucional, os objetivos e intenções
ali expressos;

buscou-se encontrar, em papéis extra-oficiais da
época, modelos de avaliação de cursos, que teriam
servido como inspiração para montagem da sistemáti-
ca de avaliação;

entrevistou-se alguns coordenadores, professores,
alunos e ex-alunos que participaram do processo a-

__valiativo;

descreveu-se e analisou-se os questionários que
serviam como instrumentais da sistemática de ava-
liação;

recorreu-se a memória do autor para descrever as
diversas formas usadas de avaliar os cursos.

Desta forma foram analisados os seguintes momentos:

1. A Proposta Avaliativa lançada pela Instituição O
contexto institucional e o modelo de avaliação que
seria obedecido.

2. O início dos trabalhos sistemáticos de avaliação.
Avaliação de Egressos seus propósitos e desa-
fios.

3. O desencadear de uma Avaliação Interna dos cursos
através dos itens:

- os objetivos declarados e nao declarados;

o cotidiano de avaliar os processos de cursos de
forma constante entraves, avanços, recuos,
descobertas;
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os instrumentais avaliativos criados para cada
fase do curso;

as formas de avaliar: por questionário, através
de liderança e por assembléias.

Com este processo de recomposição da história da a-
valiação de cursos numa instituição educacional, espera-se
chegar a contribuir para o avanço dos estudos nacionais so-
bre o terna.

• A Importância do Estudo

~ marcante no Brasil a influência da corrente funcio-
nalista norte-americana sobre a avaliação educacional. O
trãnsito de professores brasileiros nos EEUU, os acordos in-
ternacionais na área de educação, na década de 60, e a lite-
ratura americana traduzida para o Brasil sobre avaliação,
foram os principais responsáveis pelas características mar-
cantes da influência daquele país na área de avaliação.

De inspiração positivista e de uma abordagem marcan-
temente quantitativa, as teorias de avaliação norte-america-
nas influenciaram o pensamento de muitas geraçoes de educa-
dores brasileiros. As mentalidades assim formadas impregna-
ram de tal forma os meios educacionais, que ainda hoje se
pode encontrar esta mesma corrente em toda a legislação do
ensino no Brasil e no pensamento e na prática de administra-
dores e professores que de uma forma ou de outra usam a ava-
liação.

A tentativa de romper com toda esta influência norte-
americana, rumo a uma abordagem mais qualitativa e abrangen-
te nas questões de avaliação, teve início no Brasil, muito
lentamente, nas universidades brasileiras, a partir de 1978.
Alguns educadores brasileiros, também preocupados com a
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questão, fizeram críticas à abordagem predominantemente
quantitativa no processo avaliativo. Entre eles podemos ci-
tar: Ana Maria Saul, Ramom Moreira Garcia, Maria Arnélia Aze-
vêdo Goldberg, Sigmar Maivezz e Joel Martins. Reunidos, pu-
blicaram a revista "Educação e Avaliação" (3), que infeliz-

ente não foi além dos dois primeiros números.

A revista "Educação e Avaliação" abre um espaço a ní-
vel nacional para análise e discussão das dimensões da ava-
liação educacional. Propostas alternativas ali são lançadas,
distanciando-se dos mestres estrangeiros. As novas dimensões
abertas pela revista referem-se aos aspectos políticos da
avaliação e a colocam como via de intervenção social.

Profissionais que atuam na área de avaliação começam,
nestes cinco últimos anos, a aprofundar a avaliação dentro
da abordagem crítica.

Sérgio Nilo, referindo-se a infiltração da tendência
norte-americana, assim se expressa sobre a importãncia de
continuar o debate nacional nas questões de avaliação:

"Nem tudo já foi dito em avaliação. Este nao
é um mundo fechado no qual nossa contribuição
será somente a de bons alunos que serão jul-
gados em função de quão bem sabem repetir as
lições de seus mestres. Os educadores e ava-
liadores terão que fazer um enorme esforço de
assimilação da nossa própria realidade ••• "(4}

(3) Revi6ta.. Educaeiio e AvaLi.a..cã.o - Rev,u,ta.. Se.mutJtal. de AvaLi.a..cã.o Educa-

cional. Ano I julho/1980 e jan~o/1981. sã.o Paulo, Co4tez Editona e
~~/AvaLi.a..cã.o.

(4) Nilo, SéJrgio - O de6a6-i..o da. Amêlr..,Lca Latina. li ~eoJÚa. e pll.áti.ca. da. a-

vaLi..a.cã.oLn. Ava.li...a.cã.ode PlLogJtamcu,Educa.cionw, V..LWÚ;tlme6 e_ c.on-

novru-ÚLó e de6a6..Lo~. Mcvúa. AméLio.. Goldbe1Lg (oJtg) EPU, sã.o Paulo.

p. 52.
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Artigos de revistas especializadas, congressos, en-
contros e seminários nacionais, têm trazido o assunto à pau-
ta. Aspectos da filosofia, política e metodologia da avalia-
çao sao debatidos. Há uma tendência marcante de privilegiar
exporiências de avaliação de caráter qualitativo. Analisa-se
a função da avaliação e as possibilidades de intervenção na
realidade através do processo avaliativo. Pode-se lembrar
que em 1984 o Centro Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal
?ara Formação de Profissional - CENAFOR - promoveu a Semana
'e Estudos sobre Avaliação Educacional: Possibilidade e Li-
ites; que tinha como conotação básica as questões políticas

da avaliação.

Reforçando este pensamento, Maria Amélia Azevêdo
Goldberg (5), afirmando que liaavaliação pode ser uma arma",
consegue exprimir muito bem a conotação política que a ava-
liação esconde. Com certeza, todos os que lidam com a ava-
liação devem concordar que ela tende a responder muito mais
aos interesses daqueles que avaliam. A questão da avaliação
nao pode ser enfrentada sem levar em conta a perspectiva po-
lítica em que ela se envolve, pois como nos diz o Editorial
da Revista Educação e Avaliação supracitado, "só os ingênuos
ou os de má fé, negam faceta à Educação e Avaliação".

Norberto Etges (6), da Universidade Federal de Santa
Catarina, em sintonia com os atuais debates sobre a questão,
lembra que a avaliação precisa ser melhor pensada nos seus

erdadeiros objetivos e finalidades:

" ... seu sentido e suas origens cairam num
total esquecimento. Para se adquirir compre-

(5) GoUbVtg, MaJÚa. Améf.Ã..o. Azevê.do - A avaLúrcã.o pode llVl uma anmat Ln.

Rev-i...6ta.Educ.a.cã.o e Ava.1.i..a.cã.o.Ano I, CoJt:tezEdctona, CJti..;t"é.tc.JJJ/ Ava-
liacã.o, são Paulo, 1980. p. 23.

( 6) Etg es , NoJtberdo - Ava.Li..a.cã.o, eon;tJwle IIoc.i..a.1.. e a.Li.ena.cão. I n Rev -i...6 -

ta. AEC do 8Jto.hil. BJto.hZlia, ano 15, nQ 69, abJtil/julho de 1986. p.7.
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ensão da atividade desenvolvida por homens e
mulheres em um período específico, é preciso
que se parta para o questionamento daquilo
que é inquestionável".

Para ele, o que sempre se tem feito em avaliação é tentar
torná-Ia mais eficiente e fidedigna, enquanto técnica ~ ser
aplicada para julgar açoes de terceiros. Mas chama a atenção
para os reais apelos do processo avaliativo que são esqueci-
dos e parecem "inquestionáveis".

Seguindo a recente tendência nacional de repensar a
avaLí.acâo , Pedro Demo (7) com o livro Avaliação Qualitativa,
o contribuir para o debate, colocando a participação no
rocesso avaliativo como elemento central da avaliação en-

anto busca de uma mudança qualitativa.

Hermengarda Ludke (8), que vem estudando o tema sis-
ematicamente há alguns anos, vem, de forma apropriada, de-

volver à avaliação seus reais objetivos, enquanto função
própria de todos e de cada um dos profissionais que traba-
lham numa escola ou num programa educacional, para ajudar a
resolver os problemas da educação brasileira.

t urgente pois, com a crescente proliferação de estu-
dos nesta área, acelerar o processo de transformação das
mentalidades dos educadores. Necessita-se formar novas gera-
ções de profissionais em educação, capazes de desenvolver
= ~ as alternativas de enfrentar a questão da avaliação. Que
_= ssigam os debates para que se possa elevar o nível do
compromisso dos .professores e alunos com o processo avalia-
tivo.

(7) Vemo, Pedsu: - Ava.Li.ação Qu.a.Li;ta;ti..va. são Pa.al..o, Cotüe«, ACLtoJt.u Á/:,-

soeiados, 1987 (Coleção PolêmiCJU do Novo. Tempo).
(8) Ludke, Hvunengevz.da. Atvu - PJt.On. da. Ponú.n-<-CÚl.UYÚ.veM.úia.de ca..téu-

ca, RJ e da. Urú.vens idade FedVt..ai. Ff..um.i.nenl>e.

I
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• A Função Social da Avaliação

Há uma articulação evidente entre as práticas pedagó-
gicas do Sistema Educacional e a concepção teórica de socie-
dade a que o mesmo sistema pertence. Dentre as práticas pe-
dagógicas, está a avaliação, que, como uma atividade meio,
se estrutura de modo a permitir o melhor repasse da ideolo-
gia dominante.

Nas sociedades mais antigas, como no caso dos aspar-
tanos, por exemplo lembra Norberto Etges que estes

"avaliavam as novas gerações segundo os valo-
res da cultura e desenvolvimento físico, en-
quanto os atenienses atentavam acima de tudo
para as qualidades intelectuais e morais do
indivíduo". (9)

Numa sociedade capitalista, a educação concorre para
a manutenção das estruturas sociais vigentes. Os valores de-
senvolvidos nas novas gerações são aqueles que tendem para
este fim: individualismo, obediência, consumismo, domínio do
tipo de conhecimento científico instrumental em oposição ao
conhecimento crítico. As práticas pedagógicas desta mesma
sociedade derivam-se destes valores que representam a opçao
filosófica da classe dominante.

A escola de uma sociedade capitalista, no exercício
de sua função, usa de mecanismos autoritários e seletivos,
de modo a satisfazer os objetivos a ela confiados: reprodu-
zir a estratificação social, como diria Bourdieu e Passeron.
E, dentro da escola capitalista, são os mecanismos de ava-

(9) Etgeh, No~b~ - Avaliacão, Qo~ole ~ocial e alienacão.Rev~ta
Are da ~il, ano 16, nQ 60, ~b~/julho de 1986.
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liação em especial que vao legitimar o poder discriminató-
rio. Da forma como ela é exercida, a avaliação usa de arti-
fícios tais que a fazem um dos mais potentes instrumentos de
seletividade no sistema escolar. Condena uma parcela ao fra-
~~3S0, quando os professores usam de sua autoridade para tal
fim. Ao mesmo tempo, através da complacência dos próprios
mestres, cria situações que estimulam a passividade e o de-
sinteresse pelo estudo, conseguindo, com isto, baixar o ní-
vel qualitativo do aprendizado necessário às conquistas dos
trabalhadores.

Sob este prisma, a função social e política da ava-
liação começa a aparecer de forma mais clara, descolando-se
de uma simples atividade técnica. Sendo vista como produto
de determinado tipo de sociedade e podendo ser analisada em
profundidade através das características do momento históri-
co na qual se desenvolve, pode-se concluir com Norberto Et-
ges que

"os padrões de avaliação nao sao padrões uni-
versais, mas produto de determinada socieda-
de, implicando numa visão de mundo, numa di-
mensão hegemõnica de classes". (10)

Se a prática avaliativa nas escolas tem uma função
articulada com a ideologia dominante, pode-se analisar este
fato através das correntes pedagógicas de maior influência
na sociedade brasileira: a escola tradicional, escolanovista
e tecnicista.

A Pedagogia Tradicional teve início no século XIX,
quando a escola, após a revolução da burguesia, surge para
transformar os súditos em cidadãos. Para isto, deveria rom-
per com a barreira da ignorãncia. O grande esforço concen-

(10) ftgeh, No~b~o - Idem, p. 12 e 13.
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trava-se no sentido de difundir a instrução, desenvolver o
intelecto. Os conteúdos cognitivos vão receber importância
capital. Para tanto, o professor era considerado a figura
principal do processo educacional, porque era o transmissor
do& conhecimentos acumulados e sistematizados pela humanida-
de, sendo a ele concedida toda autoridade. O aluno apenas
obedecia e disciplinava-se. A sociedade confiava no profes-
sor e a ele delegava poderes para que vencesse a ignorância
de seus alunos.

A avaliação dentro desta corrente pedagógica aparece
como meio de distinguir os bons alunos, aqueles mais esfor-
çados e disciplinados na aquisição dos conteúdos, dos maus
alunos, aqueles questionadores ou não-conformistas. A ava-
liação'caracteriza-se como instrumento de discriminação da-
queles que não se adaptam à forma de transmissão, à quanti-
dade de conteúdo transmitido, à disciplina ou ao diretivis-
o.

Na prática, a avaliação da escola tradicional buscava
surpreender o aluno no erro, ou seja, na não aquisição das
informações recebidas. Por certo, se ela buscasse premiar os
acertos, estaria promovendo um processo crescente de estímu-
lo e incentivo ao trabalho escolar. Mas, se a intenção é a-
valiar para selecionar e mostrar autoridade, a melhor forma
é mesmo amedrontar, aterrorizar e deixar o aluno inseguro de
sua capacidade intelectual. Agindo assim, a avaliação man-
~ém, na corrente tradicional, o interesse da classe dominan-
te de conservar·a sociedade na sua configuração.

Na corrente Pedagógica conhecida como Escolanovista
.0 início deste século, a escola já se apresenta com outra
função específica, própria do momento histórico no qual se
"nsere. A sociedade democrática, participativa, é o ideal da
epoca. Democratizar passa a ser a ideologia dominante. A
- ção social da escola será, especificamente, a de buscar a
equalização social. Os mecanismos do ensino passam a se vol-
~ar para esta concepção filosófica e política de sociedade.
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As práticas pedagógicas reconhecem como função da es-
cola o ajustamento do indivíduo à sociedade, a aceitação e
respeito aos outros, o ser aceito pelo grupo. As diferenças
individuais começam a ser vistas como decorrentes das capa-
cidades de ~ci~ã-urn, e se insiste no respeito a estas dife-
renças.

o indivíduo, no caso o aluno, começa a ser, pelo me-
nos no campo teórico, entendido e respeitado enquanto pes-
soa, com seus sentimentos, interesses e potencialidades. As-
siste-se a um envolvimento das ciências - Psicologia e Bio-
logia - com a Educação. Segundo a psicologia, ser espontâneo
é qualidade valorizada no aluno. A escola, em seus métodos,
vai privilegiar o nao diretivismo do professor, e, desta
forma, o aluno passa a ser o sujeito do processo, aquele que
busca conhecer o desconhecido.

Mudam os métodos de avaliar, e, de preferência, a a-
valiação se volta para os trabalhos em grupo e seminários,
em lugar das tradicionais provas orais. Incentiva-se a auto-
avaliação, e os testes passam a ser menos rigorosos, porque
os conteúdos cognitivos também passaram a nâo ser mais prio-
ridade no ensino.

A característica da avaliação nesta época - da grande
tendência Escolanovista que se estende no Brasil dos anos 30
aos 70 - vem a ser o descaso para com o rigor da transmissão
dos conteúdos. Os professores não têm mais critérios para
avaliar, e tudo passa a ser bastante arbitrário dentro da
questão da aprovaçao ou reprovação. E, deste modo, a avalia-
çao sem critérios, permanece subjetivista, indisciplinada,
prejudicando a uns e privilegiando os que sempre são benefi-
ciados. Continua a tendência seletiva e discriminatória nos
processos ava1iativos, os quais escondem sob a justificativa
teórica dos ndons inatos" os reais fatores econômicos do
fracasso escolar.
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Já na segunda metade do século xx, surge a corrente
pedagógica tecnicista, cuja preocupação básica é fazer com
que a escola forme indivíduos eficientes, produtivos para
uma sociedade economicamente mais desenvolvida.

Os pressupostos desta nova escola tecnicista sao os
da mentalidade científica conjugada aos princípios da racio-
nalidade instrumental, eficiência e produtividade. O proces-
so educacional terá que ser reorganizado para se tornar mais
objetivo e operacional. Dever-se-ia eliminar toda e qualquer
interferência subjetiva que viesse a tornar o ensino menos
eficiente. Para tanto, era necessário operacionalizar os ob-
jetivos e mecanizar o processo educacional.

Neste contexto, a avaliação vai aparecer diretamente
articulada com os objetivos expressos no planejamento didá-
tico. Os objetivos sao formulados tendo em vista o que se
pretende alcançar enquanto produto final, e a avaliação se
propõe medir o alcance dos objetivos.

A corrente pedagógica tecnicista vai fazer surgir os
grandes mestres especialistas em avaliação. Até então, nao
havia esta especialidade dentro da área pedagógica. Quem en-
sinava também avaliava. Mas a mentalidade cientificista do

tecnicismo, pressuposto básico da nova corrente pedagógica,
vai exigir especialista para as diferentes funções da ativi-
dade docente.

Assim, em 1930, Tyler estuda a avaliação enquanto
controle do Planejamento Curricular através dos objetivos.
Em 1968, Stufflebeam analisa a função da avaliação para to-
mada de decisões e para controle. Em 1973, Baker demonstra a
ligação entre as formas de avaliar e a eficiência do plane-
jamento do ensino. Mager e Popham estudam como operacionali-
zar os objetivos do ensino, tornando-os comportamentais, de
modo a facilitar o controle do processo de ensino pela ava-
liação. t o exagero da tecnologia educacional.
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Toda a eficiência do processo do ensino passa a ser
e.tralizada no planejamento, e este, por sua vez, passa a

ser controlado pela avaliação. Bloom, bastante seguido nos
'os educacionais, teve suas obras traduzidas para o Bra-

~~ ,em 1983. Propunha ele as melhores técnicas em avalia-
-ao, construídas sobre a taxionomia dos objetivos educacio-

A partir de então, surge uma excessiva preocupaçao
o processo avaliativo nas escolas, nas instituições edu-

acionais, nos programas educativos, dando ênfase ao contro-
_e das atividades acadêmicas e obedecendo à ótica tecnicis-
~a. A avaliação passa a constituir-se uma problemática den-
~ro das práticas pedagógicas. Se antes ela decorria da pró-
=ia dinâmica do ato de ensinar, agora, ela artificializa-se

função dos interesses do planejamento.

A corrente pedagógica tecnicista vai, em grande par-
~e, estruturar o processo avaliativo dos cursos do CETREDE.
_esta linha, apresenta-se, de um modo geral, com as seguin-
~es características:

defesa do princípio de objetividade na avaliação,
decorrente da crença na objetividade e neutralidade
da ciência;

tratamento estatístico dos dados e quantificação
das observações;

- ênfase nos produtos ou resultados, considerando a-
penas os aspectos observáveis do comportamento;

descarte de alguns aspectos de importãncia crítica
para a avaliação, por serem considerados como ques-
tões individuais;

- tendência a generalizações estatísticas;



17

- preocupaçao com o grau de alcance dos objetivos;

destino dos dados recolhidos ao p1anejador ou auto-
ridade responsável que solicitou a avaliação;

- apoio direto ao planejamento, exercendo este uma
função paralela à dinâmica do ensino;

- utilização de instrumentais de complexa estrutura
de modo a burocratizar a atividade.

Como será visto no decorrer deste trabalho, podem-se
encontrar visivelmente estas características na sistemática
de avaliação empregada ao lado de uma tendência incipiente
da avaliação participativa e educativa.



lª PARTE - A INSTITUICÃO CETREDE



- Capítulo I

CONHECENDO A INSTITUIÇAo E O SURGlMENTO
DE UMA PROPOSTA DE AVALIAÇAO

o Centr.o de Treinamento em Desenvolvimento Econômico
egional - CETREDE - de acordo com seus Estatutos - art. 1Q

"t uma sociedade civil sem fins lucrativos
com base e foro em Fortaleza, capital do Es-
tado do Ceará, tendo por finalidade:

I - execuçao de atividades de treinamento,
através de realização de cursos de a-
perfeiçoamento para pessoal técnico, de
nível superior, lotado em Instituições
PUblicas, nas áreas de maior interesse
para o desenvolvimento econômico e so-
cial do país;

11 - execução de atividades de treinamento,
através da realização de cursos e semi-
nários sobre técnicas de administração
para dirigentes de empresas privadas,
localizadas no Nordeste;

111 - realização de trabalhos de pesquisas
orientadas para planejamento e execuçao
das atividades de treinamento". (11)

(11) E~tatuto~ do CETREVE - pabticacão no V~ 06ieial de 25.04.1980,
em Fontaleza-C~.

- 19 -

I
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o CETREDE é urnainstituição educacional, cujo projeto
de criação foi aprovado pelo Conselho Internacional Econômi-
co e Social (CIES), em sua Ia reunião anual, a nível minis-
terial, na cidade do México, em outubro de 1962. Em 1963,
foram realizadas reuniões para organização e estabelecimento
do CETREDE, em Forta1eza-Ceará-Brasil. No ano seguinte,
1964,

"foi celebrado convênio, mediante protocolo
entre o governo brasileiro, (Universidade Fe-
deral do Ceará - UFC e Banco do Nordeste do
Brasil S.A. - BNB), corno instituição sede e a
Organização dos Estados Americanos (OEA)"
(12)

sob a denominação de Projeto 209.

A partir de 1973, expirado o compromisso protocolar
com a OEA, ganhou o Centro autonomiaadrninistrativa, passando
a ser mantido pelas instituicões brasileiras que participa-
ram de sua criação - UFC e BNB - e pela Superintendência do
Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE -, como fundadores.

A esses órgãos associou-se o Ministério do Interior
(MINTER), integrando o quadro de entidades mantenedoras,
posteriormente ampliado com a adesão do Departamento Nacio-
nal de Obras Contra as Secas - DNOCS, Governo do Estado do
Ceará e o Ministério de Reforma e Desenvolvimento Agrário -
MIRAD.

(12) Convênio ~e o Gov~o do~ Eótado~ Unido~ do B~il e o Se~etã-
Jtio-GeJta1. da OJtgawaciio dos Esrados ·-AmeJLic.a..no~~ob/te o E~ta.be.Leci-

mente e Execuciio do P/tojeto 209 do P/togJtama de CooJtdena.ciio Têeniea
da O/tgawaCM dos Esrados Amvú.c.a.no~.
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De acordo com.seus Estatutos, o CETREDE é constituído
por um Conselho Diretor, uma Diretoria Executiva e um Conse-
lho Fiscal. O Conselho Diretor, órgão máximo de decisão, é
composto por representantes das entidades fundadoras. A Di-
í.ét:uriaExecutiva era exercida por indicação e sob responsa-
bilidade do BNB (13). Com referendo do Conselho Diretor, o
Conselho Fiscal assume a tomada de contas da Entidade e e
composto pelos representantes de cada órgão mantenedor.

O Crgão conta com Coordenações Técnicas, responsáveis
diretas pela estruturação e supervisão das atividades de- ca-
pacitação e um Setor de Avaliação Pedagógica, objeto de aná-

ise neste trabalho.

A Instituição nao dispõe de corpo docente permanente.
Para a execução de seus programas recorre a pessoal especia-
lizado para administrar seus cursos, abrindo, com essa pra-
tica, um leque de opções nas contratações de docentes.

Em termos quantitativos, tem sido expressiva. a atua-
çao do Centro como se depreende de seus relatórios:

nno período de 1975 a 1987, ofereceu o CETRE-
DE oportunidade de qualificação técnica e/ou
gerencial a cerca de 25 mil profissionais, em
programas de curta e média duração, represen-
tado por eventos entre 24 a 680 horas/forma-
c âo "; (14)

13) Reeentemente, julho/88, houve uma modin~eacão no~ E6tatuto~ p~~an-
do a V-Úte;toJU..a.Exec.u.tiva a ~Vt exouüda pon: indieaCM e ltupoMab~-
Lcdade. da. UFC.

14) Voc.umento env-iado ã Rwo~ da. UFC pon: OC.a.hiÃ.O da an.âLv..e do Ve-

eJteto nQ 95.904, de 7 de abJtil de 1988.
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Igualmente amplo se mostra o expectro sobre o qual
tem trabalhado o Centro, no âmbito governamental, destacan-
do-se as areas de Elaboração de Projetos, Planejamento Re-
gional, Planejamento Urbano, Planejamento Governamental, De-
senvolvimento R~al, Programação Educacional, Desenvolvimen-
to Social e Reforma Agrária entre outros, sempre em obser-
vância a opções de projetos públicos. Pelo quadro que se se-
gue (Quadro I), pode-se observar, no plano de qualificação
de profissionais do Setor Público, o leque de Programas Re-
gulares mantidos pelo CETREDE, no período em que se desen-
volveu a experiência de avaliação pedagógica ora analisada
nesta dissertação.

A partir de 1979 até 1985, todos os cursos regulares
do CETREDE, num total de 24, tiveram seu processo didático
avaliado pela sistemática de avaliação que será descrita e
analisada neste trabalho.

Paralelamente aos Cursos dirigidos ao setor público,
importaram-se às atividades de capacitação do CETREDE, pro-
gramas de desenvolvimento gerencial e técnica profissional,
voltados propositadamente para as demandas de empresas da
iniciativa particular. Estas atividades estiveram a margem
dos procedimentos do Setor de Avaliação Pedagógica por tra-
tar-se de cursos de pequena duração, para os quais o Centro
elegeu sistemática avaliativa própria.

Sob o ponto de vista dos princlplos filosóficos, há
implícito em diferentes textos que fundamentam a criação do
CETREDE influência das teses que inspiram a Teoria do Capi-
tal Humano. O sentido da educação, enquanto qualificação de
mão-de-obra considerada corno investimento nacional prioritá-
rio, mereceu especial referência no discurso técnico buro-
crático dos anos sessenta. Esta filosofia da Teoria Econômi-
ca da Educação se faz transparente em diferentes momentos
das diretrizes de governo na época. Assim, foi o Plano Trie-
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QUADRO I
CURSOS REGULARES DESENVOLVIDOS NO CETREDE DE 1979 A 1985

NQ DE N O M E
ORDEM

INIcIO E
T~RMINO

DO PROGRAMA

NQ DE CURSOS
AVALIADOS p/

PROGRAMA

CARGA-HO-
RÁRIA DE

CADA CURSO

01 Curso regular de Planeja-
mento de Recursos Humanos

02 Curso de Planejamento Re-
gional do Desenvolvimento

03 Curso de Análise, Acompa-
nhamento e Prom. de Pro-
jetos Industriais

O Curso Regular de Planeja-
mento de Recursos Natu-
rais

05 Curso de Análise Acompa-
nhamento e Prom. de Pro-
jetos Agrícolas
Curso de Planejamento de
Desenvolvimento Social
Curso de Planejamento de
Recursos Naturais Renová-
veis
Curso s/ política Social
e política Educacional
Curso de Desenvolvimento
Urbano e Regional
Curso de Métodos Quanti-
tativos em Planejamento

1975 a 1979

1975 a 1980

1977 a 1981

1977 a 1979

1978 a 1981

1980 a 1983

1980 (*)

1980 (*)

1981 a 1984

1982 a 1985

1

2

3

1

3

4

1

1

4

4

618 h/a

700 h/a

597 h/a

700 h/a

706 h/a

700 h/a

595 h/a

440 h/a

600 h/a

250 h/a

DE CURSOS AVALIADOS NO PERIoDO ••• 24

) Estes cursos não foram repetidos em anos posteriores.
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nal (15), o PLAEG e o lI! Plano Diretor da Superintendência
do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, que incluíram corno
componente de seu organograma um Departamento de Recursos
Humanos, com ações de Educação, Treinamento, Saúde, Habita-
ção, Artesanato e Ação Comunitária. Não surpreende pois que,
sob inspiração da OEA, instala-se no Nordeste um Centro com-
prometido com a filosofia em curso, contida inclusive na
própria expressão que nomeia o Centro de Treinamento em De-
senvolvimento Econômico Regional.

Neste sentido, o depoimento do Dr. Antônio da Cunha
Pessoa, coordenador acadêmico do CETREDE, deixa evidenciar a

endência da Teoria Econômica da Educação na seleção da te-
.ática dos cursos. Observa ele que:

"Dos Cursos de Administração para o Desenvol-
vimento, primeiros cursos do CETREDE, ainda
sob a denominação de Projeto 209, aos Cursos
de Elaboração e Avaliação de Projetos Indus-
triais e/ou Agrícolas, patrocinados pela As-
sociação de Bancos de Desenvolvimento no iní-
cio da década de 70, há um elemento vertebra-
dor comum, implícito na concepção desenvolvi-
mentista em que se inspiram os cursos e ex-
plícitos na formulação de seus objetivos e
estruturação curricular. Constata-se, preli-
minarmente, na declaração de objetivos desses
cursos, uma certa pobreza de linguagem por

(15) • Ptano TIÚe.na.i.de. Vue..nvolvirne.n:to Ec.onômic.o e. Soc1..a1.(1963 a. 1965)

- Gov~no Go~ •
• PLAEG - Plano de. Acão Ec.onômic.a.do Gov~o (1964-1966) - GOV~YlO

Ca..6:te.lo BJumc.o

• 111 Plano V~e.:to~ da. SUVENE (1966-1968)

- __ a •• -. ••
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força, presume-se, da necessidade de uma ex-
plicitação precisa de propósitos". (16)

Para uma melhor análise do que foi, transcrevem-se
~.guns desses objetivos:

"- Ensinar os princípios fundamentais em que
se baseiam a preparação e análise de pro-
jetos;

- Aperfeiçoar pessoal profissional nas téc-
nicas de avaliação de projetos, de modo a
habilitá-lo para as atividades de identi-
ficação das vantagens e desvantagens das
propostas de investimento". (17)

6) Vepo.i.men:to do l>oc.iõlogo e Coondenadon: Ac.a.dê.m.i.eo dos C/1JUJOl:ldo

CETREVE - VJt. Antôrúo da. Canho. Pessoa, qu.e pe)tt:e.nc.e a.0l:l quadnos
6unc.io rz.a..<...6 da. SUVENE e que pJtu.ta. s eJtv-<-COl:l a.o CETREVE des de 1975.

17} Psospearo« dos C/1JUJOl> de Ela.bolta.cão e Ava.Li.a..ção de PIW j exos -

CETREVE,1973-1977.

Buscava-se antes de tudo, nestes cursos, responder as
estões de como otimizar os gastos do Governo, como alocar

Ca maneira mais adequada os meios disponíveis para alcançar
- ior rentabilidade.

o programa curricular, por exemplo, dos Cursos de E-
:aboração e Avaliação de Projetos (1973-1977), composto por
quatorze disciplinas, tinha um caráter marcantemente técnico
a serviço de modelos de investimentos privados, com recursos
Jovernamentais. Versava sobre Estudo de Mercado, Aspectos
~ecnológicos de Projetos Industriais ou Agrícolas, Aspectos
~conômicos, Sociais e Financeiros dos Projetos, Contabilida-
de, Estatística e Administração de Projetos.
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Dentro da mesma orientação filosófica da Teoria Eco-
nômica da Educação, que norteava o CETREDE, pode-se perceber
a acentuada preocupaçao com a formação de quadros técnicos
de planejadores do desenvolvimento através da criação dos
Cursos Regulares de Planejamento Regional do Desenvolvimen-
to. Entre os anos de 1975 a 1980, todos os cursos dados nes-
ta área se justificavam pela necessidade de aumentar a dis-
ponibilidade dos profissionais capacitados que trabalhavam
.a linha de frente do planejamento governamental.

Desta forma, os Cursos de Planejamento Regional do
esenvo1vimento tinham como objetivo específico

"Proporcionar conhecimentos básicos e espe-
cializados necessários à elaboração e avalia-
ção de Planos de Desenvolvimento Regional".
(18)

estrutura curricular destes cursos, com quinze discipli-
-as cada um, procurava conciliar tanto disciplinas das áreas
~as ciências exatas, como da área social ligada à questão

e planejamento.

o CETREDE desenvolvia, ainda, Cursos Regulares de
__anejarnento e Administração de Recursos Naturais obedecendo
~ esma estrutura linear tecnicista, onde buscava

"capacitar e aperfeiçoar técnicos na área de
planejamento e administração de recursos na-
turais; proporcionar conhecimentos básicos e
especializados necessários ao planejamento e
gerênc~a de recursos naturais". (19)

f) Plto<!Jpec.:to do Tl Cl1JtlJO Regu1..aJc. de Pf..o.nejame.n:t.o Regional. de. Vuenvol-

vimento - CETREVE, 1977 •
. ) I CuJl.1J o Re.gu1..aJc. de P.f.a.nejam e.nto e Ad.rrúJúl:d:l1A.cã.o deR ec..uJt6o <!J Na.tu. -

~ - CETREVE, 1977.
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Como era característica dos cursos do CETREDE traba-
_.ar um vasto número de disciplinas curriculares, estes Cur-
sos Regulares de Planejamento e Administração de Recursos

a urais não fugiam a regra. Em todos eles, ministravam-se
·i5\,;.Lp:i...Ll1a~de Métodos Estatísticos, Climatologia Dinâmica,
_rincípios de Ecologia, Economia dos Recursos Naturais, Geo-
:ogia Ambiental, Geomorfologia Ambiental, Hidrologia Aplica-
·a, Avaliação de Recursos Naturais, Legislação de Recursos
.·aturaise Planejamento de Recursos Naturais.

Somente em 1975 introduziu-se o Programa de Curs9s de
_~anejamento de Recursos Humanos, com uma nova estrutura
-ais flexível, que permitia uma visão mais abrangente da

estão do Desenvolvimento Econômico e Social. A expressão
.ecursos Humanos" parece fi1iar o programa à questão do Ca-
"tal Humano mas a orientação dada pelo coordenador técnico

~o Programa não for de encontro àquela tendência.

Segundo o referido coordenador, Dr. Antônio da Cunha
_essoa, estes cursos vão

"trabalhar o planejamento como um momento de
opções estratégicas de Políticas Públicas sob
as fortes pressões do meio exterior. Um exer-
cício quase de ciências sociais aplicadas com
ênfase para a capacidade analítica, domínio
dos métodos de pesquisa e algumas técnicas
quantitativas. Uma visão analítica do proble-
ma de governo com a atuação para a moldura
institucional em que está envolvido o setor
público (O Estado) (sic) em especial no que
diz respeito ao planejamento". (20)

20) Ve.po..úne.n:to ehCJÚ..;to do eoondenadon: do Cl..l!L60 de. Pl.a.ne.jame.n.to de. Re-

c.(lJU)O.6 Hwna.no.6 VIL. An-tônio da. Cunha. Pessoa, ã puqlLÚ.a. /te.a.l.iza.da. no
CETREVE pa.Jta. 6.úu. dum ciú.óe.Jt:ta.cã.a.
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Deste modo, os Cursos de Planejamento de Recursos Hu-
manos visavam a desenvolver e aperfeiçoar, no técnico,

na capacidade de análise e reflexão crítica e
de teorização sobre a dimensão da realidade
social representada pelos recursos humanos,
vistos sob a perspectiva multidisciplinar e
do ponto de vista da teoria e da prática do
planejamento". (21)

o curso estava orientado no sentido de uma reflexão
teórica sobre a questão da Política Social e seu planejamen-
to. Abrangia aspectos relacionados a emprego, remuneração do
trabalho, renda, distribuição e redistribuição da renda e
orçamento familiar.

Sob a mesma orientação do coordenador do Curso de
Planejamento de Recursos Humanos, Dr. Antônio Cunha Pessoa,
tem início em 1980 outra série de cursos dentro da linha de
exame das políticas alternativas concretas, relacionadas com
as necessidades básicas no processo do Desenvolvimento So-
cial. O Programa, que se realizou durante três anos consecu-
tivos, pretendia refletir os problemas centrais do momento
sócio-econômico brasileiro, dentro de um diálogo permanente
com a política econômica.

Ainda em 1980, realizou-se no CETREDE um curso espe-
cial sobre política Social e política Educacional, que teve
como objetivo avaliar e discutir problemas da política edu-
cacional e social, abordando sua significação e relevância
junto aos grupos sociais da população de baixa renda. Visa-
va a

(21) r CuMO de Planejamen.:to de Rec.uMO~ Hwna.no~-CETREVE 1975.
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"acentuar a conexao entre açao educativa,
cultura e política social; a aprofundar o co-
nhecimento dos problemas educacionais e cul-
turais no contexto do desenvolvimento social;
a desenvolver uma política face às políticas
adotadas para o desenvolvimento social e, es-
pecificamente, o educacional e cultural". (22)

Descrita as linhas de orientação dadas aos cursos do
CETREDE, chega-se a delinear duas claras tendências que se ..
formaram através do tempo. Uma tendência de formação linear
do técnico voltado para áreas específicas de formação do es-
pecialista para o Planejamento e Desenvolvimento Econômico.
Esta tendência preocupa-se em instruir o participante nas
teorias e práticas mais recentes, permitindo-lhe maior de-
sempenho e eficiência do trabalho, tendo em vista o desen-
volvimento econômico e social do país.

A segunda tendência, mais crítica, procura desenvol-
ver o pensamento reflexivo do participante, despertando nele
o compromisso social enquanto técnico do setor público. A
análise crítica levava à percepção da sociedade classista,
de interesses opostos, de modo que a formação do técnico
viesse a ser feita em razão direta dos interesses majoritá-
rios.

A dualidade de tendências que conviveram dentro da
mesma Instituição permitiu uma certa autonomia no planeja-
mento dos cursos. Sendo uma instituição ligada financeira e
administrativamente a órgãos governamentais, a tendência que
marca a estrutura curricular dos cursos vem a ser a tecni-
cista, abrindo-se, no entanto, um espaço para a adoção de
outras linhas mais comprometidas com as questôes sociais.

(22) Ct1JL60 hobJte. Po.fW.c.a. Soc.ia.l e. Po.e1ti.c.a. Edueacconai: - CETREVE, 1980.
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Ao apresentar a Instituição onde se desenvolveu a ex-
periência de avaliação, não poderia deixar de referir a a-
tual situação que atravessa o CETREDE. Como órgão ligado a
instituições federais, quer financeira quer administrativa-
mente, vê-se com pesar, inviabilizada sua condição de sobre-
vivência, como sociedade civil na forma estatutária, por ter
sido incluído entre as instituições jurídicas alcançadas pe-
lo Decreto nQ 95.904, de 07 de abril de 1988, da Presidência
da República. A continuidade de suas atividades, após dezem-
bro de 1988, dependerá de novas políticas econômicas e admi-
nistrati vas do atual ..Governo Federal.



- Capítulo II -

A UNIDADE DE AVALIAÇAO PEDAGóGICA

o CETREDE funcionou sem a avaliação pedagógica siste-
mática durante catorze anos, a contar de sua instalação, no
ano de 1964, até 1978. Durante essa época, os diversos coor-
denadores de cursos realizavam, espontaneamente, enquetes
ava1iativas, com o propósito de medir o alcance dos objeti-
vos determinados no planejamento dos cursos.

Avaliar significava, até então, para o CETREDE, uma
sondagem junto aos participantes, para trazer à coordenação
e a direção da Instituição o compasso das atividades frente
aos objetivos estabelecidos no planejamento do curso. Busca-
va-se verificar a medida de satisfação do usuário com a exe-
cuçao do curso, detectando possíveis falhas na realização do
mesmo.

o sistema de avaliação operacionalizava-se por meio
de um pequeno questionário, ou mesmo uma ficha avaliativa
elaborada pelo próprio coordenador do curso e por ele apli-
cada. A tabulação e leitura dos dados, recolhidos através
desta ficha ou questionário, iriam compor os relatórios fi-
nais dos cursos sob a responsabilidade do mesmo coordenador.

Neste sentido, observa Dr. Antônio da Cunha Pessoa
que:

"Urna leitura sumária dos esquemas avaliati-
vos, então em uso nos cursos do CETREDE, in-

- 31 -
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dicava, tanto na concepção quanto na constru-
ção formal desses modelos, a influência das
teses da Economia da Educação. O recurso, a
mensuraçao quantitativa e a formulação da
hierarquia dos itens de sondagens de desempe-
nho docente ou dos capacitados inscrevem-se
numa ordem de privilegiamento em que os pres-
supostos técnicos transmitidos e nível de ha-
bilidades adquiridas, traduzidas em expres-
sões p.statísticas, sao tomados como padrões
quantitativos de aprendizagem, em termos, su-
bentendida, sob a ótica das taxas de retorno
presumíveis".

Esta era portanto, a orientação dada à avaliação dos
cursos do CETREDE, até mesmo quando se dá início a um traba-
lho de avaliação mais sistemático e organizado, entregue a

avaliador externo. A preocupação da direção do CETREDE
era entregar a um pedagogo especialista que, de fora do pro-
cesso ensino-aprendizagem, tivesse condição de "com objeti-

idade" analisar o caminho percorrido pelos cursos em execu-
ao, em busca do alcance dos objetivos pretendidos pelos

~esmos.

Evidenciava-se o grande desejo da Instituição de man-
~er os cursos a um ótimo nível de eficiência, a ser reconhe-

ido por todos que, de uma forma ou de outra, deles partici-
avam.

As primeiras diretrizes para a implantação do Setor
de Avaliação emanaram de alguns documentos enviados ao
CETREDE pelo professor Joaquim Coutinho, com base em expe-
riências pessoais propostas para o CENDEC (Centro de Treina-

ento em Desenvolvimento Econômico) em Brasília. O documento
intitulado "Notas sobre o Sistema de Avaliação" trazia reco-

endações específicas, tais como:
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"constituir um grupo de trabalho (coordenado-
res) sob a coordenação técnica do coordenador
do Curso de Recursos Humanos e supervisão do
diretor do órgão, para reunir e analisar a
documentação existente e os procedimentos u-
sados pelo CETREDE, com o objetivo de implan-
tar o sistema de avaliação". (23)

A partir desta recomendação, foi instituído um grupo
de ~studo que procurou analisar os procedimentos já utiliza-
dos na avaliação pelo CETREDE e a documentação existente no
Órgão a esse respeito. Houve um confronto desse material com
aqueles usados pelo CENDEC e enviados como subsídios aos es-
tudos preliminares. Serviriam, também, para enriquecer o a-
cervo, exper1encias de outros órgãos como BNB, SUDENE e OEA.
Os estudos preliminares de implantação da Unidade de Avalia-
çao Pedagógica serviram para formalizar as diretrizes técni-
cas de acompanhamento e avaliação dos cursos do CETREDE, que
aparecem depois no Estatuto da Entidade no seu arte 17:

"I - Realizar a supervisão técnico-pedagó-
gica das atividades de ensino nos cur-
sos ministrados.

11 - Centralizar e controlar os dados esta-
tísticos relativos à avaliação e acom-
panhamento das atividades de treina-
mento.

111 - Realizar trabalhos de avaliação exter-
na, através ae iaentii1cação 'a poste-
riori' da eficácia dos cursos minis-
trados, tendo por parâmetros o desem-

(23) CITREVE - "netas éoblte. S.i6.tema. de. Ava.lia.cã.o" - JOa.qCLÚnCourinho ,
e.xp~êneiaé do CENDEC. Voeume.n.to mime.ogJta6a.do.
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penho profissional dos técnicos trei-
nados.

IV - Identificar areas que devem merecer a
atenção do CETREDE para realização de
estudos no campo de treinamento".

Urna outra recomendação do documento inicial de im-
plantação da Unidade de Avaliação diz que

" seria salutar que o especialista tivesse
sua formação pedagógica, exper1encia em trei-
namento e, se possivel, pesquisa".

Corno se tratava de uma situação de ensino-aprendiza-
gem, a pessoa pensada para preencher este espaço institucio-
nal seria, segundo a Instituição, um profissional de pedago-
gia. Esta posição tem raizes na própria orientação dada en-
tão a formação do pedagogo, em geral voltada para organiza-
çao e controle das condições de aprendizagem. Desta forma, é
comum solicitar-se um especialista na área, quando a tarefa
requer o dominio de técnicas especificas. Nesta ótica, a di-

ensao técnica da tarefa passa a assumir proporção mais pri-
ilegiada que a postura propriamente pedagógica do profis-

sional. Além disso, como diria Stufflebeam (24), a avaliação
~ara controle deve ficar nas mãos de avaliadores externos,
_ e, segundo ele, possam emprestar maior objetividade a este
rocesso. Observe-se que a postura propriamente pedagógica

~o profissional, na sua concepção de educador, fica em se-
::: do plano.

_4) ÚJ pe.eia1.i...6ta nord». -ameJÚ.c..a.noem avaLúlc;ã.o c.omo "Tomada. de Ve.W ã.o"
- p40pÕe. modelo de avaLúlc;ã.o divulgado pelo MEC/B~il, em 1973.
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E prosseguem as recomendações do documento de Joaquim
Coutinho numa visão sistemática do processo acadêmico:

"considerar a interferência entre os diversos
elementos do processo de treinamento visando
a uma integração com vistas ao contínuo aper-
feiçoamento das ações do Centro".

Nestas recomendações, as fases do processo do curso
devem procurar a integração entre seus diversos elementos,
na busca de um funcionamento harmonioso da proposta. Sob es-
ta perspectiva, o coordenador do curso, para elevar o pro-
cesso a um ótimo nível de eficiência, deverá obedecer à se-
quência e à intercomunicação das ações. O Esquema I procura
ajudar a coordenação neste aspecto.

No esquema estão presentes as etapas: ANALISAR, PLA-
IFICAR, IMPLEMENTAR, AVALIAR e ACOMPANHAR. O modelo, como

se pode observar, estrutura o curso num bloco unitário, or-
ganizado por etapas sucessivas, que vao garantir a raciona-
lidade dos meios e a objetividade no alcance dos fins pro-
postos.

De um modo geral, os esquemas pecam por simplificar a
realidade, não permitindo ver a complexidade dos fatos no
seu movimento natural. Podem ainda, na tentativa de raciona-
lizar o processo, cristalizar suas etapas, estabelecendo or-
dem sucessiva nas atividades. Desta forma, ficam estereoti-
padas as fases do processo de um curso. O Planejamento é
visto como atividade que se encerra depois da primeira eta-
pa; o Acompanhamento vem após o curso e a Avaliação um "ri-
tual de fim de período". (25)

'25)B~nddo, Cahlo~ - Ava1iac~o,P~pac~o - Anotac~o ~ob~e um ki-
tuai. de 6.ún de pvUodo. Cad~J1o~CEVES, nQ 12, p. 57.
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Observa-se que a Avaliação aparece como a 40 etapa do
processo de um curso. Sendo esquematizada assim, por mais
que ela venha ligada às outras etapas do mesmo processo por
setas de retorno, sempre sera vista como uma atividade que
aparece ao final das ações desenvolvidas. Avaliar não pare-
ce, neste esquema, uma atividade dinâmica que e parte inte-
grante de cada etapa do processo de capacitação.

Outra prescrição segue com uma conotação própria da
visão tecnicista da educação:

"não é demasiado insistir na importância dos
objetivos específicos para a avaliação. Estes
devem ser claramente definidos, pois consti-
tuirão os elementos básicos de orientação no
processo de avaliar a eficiência e a eficácia
do esforço realizado pelo CETREDE".

A idéia do vínculo entre Objetivos e Avaliação, pre-
sente nesta recomendação, é clara. Nela se diz que a avalia-

ão é usada como controle dos objetivos. Os objetivos espe-
íficos dos cursos devem descrever as condições e os crité-

rios pelos quais serão controlados e a avaliação deve com-
portar-se como promovedora de "feedback". A proposta avalia-
~iva restringe-se a técnicas de controle.

Na pesquisa realizada para fins desta dissertação,
utro esquema foi encontrado nos documentos que serviram aos

estudos do grupo de coordenadores responsáveis pela implan-
~açao do Sistema de Avaliação do CETREDE. O esquema repre-
-enta a avaliação do curso feita pelo cursista egresso, numa
~entativa de retorno às etapas anteriormente vividas. Obser-

e-se o Esquema 2.
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Pelo que o esquema permite ver, a avaliação de egres-
sos se estrutura como um retorno sobre as etapas do próprio
curso realizado. A proposta é expor o curso, apos sua con-
clusão, às críticas e comentários dos egressos, julgando que

s mesmos sao os mais aptos a opinarem sobre a eficácia do
curso, desde que são eles que se beneficiam dos conhecimen-
~os adquiridos. Mas este modelo parece não servir aos inte-
~esses da Instituição, por isso não foi à prática.

Para comprovar a eficácia do curso, tomou-se outro
caminho. A avaliação de egressos foi estruturada de modo a

rocurar perceber se o aprendido no curso foi transferido
ara o desempenho do profissional egresso, no seu local de

~rabalho. Os egressos serao avaliados para que o curso se
a alie. As modificações ocorridas no comportamento profis-
-'onal do egresso deverão comprovar a eficácia do curso.

Este caminho de avaliar o curso após sua conclusão,
seja, avaliação dos egressos, pareceu mais viável à Ins-

~'tuição, de modo que vai ser por ele que se iniciam, no
-L REDE, as atividades de avaliação, como se pode verificar
a seguir.



2ª PARTE - A TRAJETÓRIA DA PROPOSTA DE AVALIACÃO



- Capítulo I -

AVALIAÇAo DE EGRESSOS

A prática de avaliar cursos através do egresso nao é
comum nas instituições de ensino. Por esta razão o terna pa-
rece pouco sugestivo, para quem não trabalha na área. Entre-
tanto, a experlencia profissional do ex-a1uno pode permitir
à instituição educacional avaliar não só o grau de ap1icabi-
1idade dos conhecimentos adquiridos mas o nível de eficiên-
cia e organização das atividades didáticas realizadas. ~ a-
través da Avaliação de Egressos que o CETREDE dá início ao
processo ava1iativo.

Nos Estatutos da Instituição (26), lê-se como função
da Avaliação de Egressos: "identificar 'a posteriori' a efi-
cácia dos cursos ministrados, tendo por parâmetro o desempe-
nho profissional dos técnicos treinados". A atividade ficou
a cargo da pedagoga, autora desta dissertação, que foi con-
-ratada especialmente para este fim, dando início à expe-
=iência em 1978.

Havia a idéia corrente na Instituição de que a Ava-
iação de Egressos dos cursos deveria seguir-se corno comp1e-
entação da avaliação feita ao longo do curso. No entanto,

.a prática, uma coisa estava dissociada da outra. A tendên-
cia era confiar ao avaliador, a Avaliação de Egressos, até

126} E~tatuto~ do CETREVE,publieadono V~o 06icialdo ~tado, a 25
de m~o de 1980, a4t. 15 e 17 - § 3.

- 41 -
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então inexistente na Instituição, enquanto a avaliação do
processo do curso continuava sendo realizada por cada coor-
denador separadamente.

Revendo o Manual de Serviço do Setor de Avaliação Pe-
dagógica e o Relatório Final da Avaliação de Egressos, en-
contram-se especificados os objetivos da Avaliação de Egres-
sos, também chamada Avaliação Externa, dentro dos muros da
Instituição. Foram eles assim expressos:

- verificar a situação oG~pacional dos egressos e as
relações existentes com o treinamento ministrado;

- conhecer as reações dos beneficiários (egressos e
instituições) sobre os resultados práticos e a ade-
quaçao do treinamento, tendo em vista os objetivos
gerais estabelecidos pelo órgão treinador;

identificar áreas que devem merecer a atenção do
CETREDE para a realização de estudos no campo de
treinamento.

Pela amplitude de seus objetivos poder-se-ia prever
~ proposta de avaliação bem mais consistente. Deveria esta
_roposta ser capaz de captar todas as informações necessá-
rias e desenvolver, a partir daí, um acompanhamento contínuo
e permanente sobre os cursos em realização, oferecer atuali-
=ação para o pessoal egresso e ainda participar das políti-
=as de capacitação de pessoal nas instituições públicas.

A Avaliação de 'Egressos que se estrutura no CETREDE
-- 1979 prende-se à determinação de objetivos e metas, pra-

s de realização, escolha do instrumental adequado, reali-
_ação de tabulações estatísticas, relatórios de dados reco-

~:dos.
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Pode-se observar a seguir um quadro resumo (Quadro
11) da proposta, onde os elementos centrais são: a determi-
nação dos objetivos da Avaliação de Egressos, a identifica-
ção do informante, a época em que deve ser preenchido o ins-
trumental de avaliação e a indicação do modelo de questioná-
rio a ser utilizado.

Seguindo a mesma linha de privilegiar a racionalidade
e objetividade do processo, foi elaborado um fluxograma
(Quadro 111), onde se pode acompanhar, em 22 itens, os pas-
sos, um a um, desenhados em sequência de açoes a serem de-
senvolvidas como concretização da proposta avaliativa.

Os verbos usados no fluxograma para descrever as a-
çoes avaliativas dizem da natureza burocrática da proposta.
Assim, numa simples listagem, podem eles ser reunidos: pre-
encher, arquivar, apreciar, elaborar, tabular, tirar (xe-
rox), enviar, providenciar e outros. Percebe-se que não ha-
via intenção, pelo menos explícita de analisar, criticar e
reelaborar os dados recolhidos na avaliação junto aos infor-
mantes.

Após a identificação dos passos para realização dos
objetivos estabelecidos na proposta avaliativa, fixam-se as

etas específicas: treinar pelo menos 70% dos 198 egressos
dos cursos realizados pelo CETREDE, no período de janeiro de
1975 a agosto de 1977.

A meta atingia o Programa de Elaboração e Avaliação
e Projetos com a realização de dois cursos, em 1975 e 1976

e o Programa de Planejamento Regional com três cursos, em
1975, 1976 e 1977 e o Programa de Planejamento de Recursos

umanos com dois cursos, realizados em 1975 e 1976. Ao todo,
=oram 7 cursos avaliados pela sistemática de avaliação pós-
curso.



QUADRO 11

ATIVIDADE OBJETIVO INFORMANTE
~POCA DE

PREENCHIMENTO
NQ DE
MODELO

1. Avaliação do Tornar evidente, através de depoimento do Egresso 6 (seis) meses NQ 4
Egresso ex-treinando, - - dos ob- a conclu- (Anexoa consecuçao ou nao apos

jetivos do curso por dados que informam so- - do nQ 1)sao curso
bre: até 2 anos

• o perfil profissional do egresso através
da capacidade de uma utilização de uma
metodologia científica nos trabalhos diá-
rios;

• desempenho profissional do egresso na
rea para a qual foi treinado;

.•a-

• a utilização dos conhecimentos adquiridos
nas atividades funcionais;

• a promoçao do pessoal técnico após o trei-
namento;



ATIVIDADE OBJETIVO INFORMANTE
r:POCADE

PREENCHIMENTO
NQ DE
MODELO

2. Avaliação do
Egresso pelo
Chefe Ime-
diato

- Buscar sugestões dos egressos para futuras
tomadas de decisões nas fases de planeja-
mento e estrutura dos novos cursos assim
como para acompanhamento direto ao trabalho
e apoio à instituição a que pertence.

- Identificar o índice de desempenho do e-
gresso através de critérios estabelecidos
no questionário;

- Sondar a carência de treinar novos técnicos
na instituição e época oportuna de treiná-
Ias;

- Permitir comentários e novas sugestões aos
treinamentos do Centro.

O Chefe 1- Seis (6) meses NQ 4

apos a conclu- (Anexo
são do curso nQ 2)

até 2 anos

mediato
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o primeiro passo dado na concretização da proposta
foi obter os dados de identificação dos egressos a serem a-
valiados. Elaborou-se um Cadastro de Identificação, onde se
poderia ter acesso ao nome, endereço, local de trabalho e
seção onde exerce a função técnica. Este cadastro foi orga-
nizado através da ficha de inscrição do técnico no curso e
atualizado por contatos telefônicos.

Definido o público-alvo da avaliação de egressos, a
segunda atividade desenvolvida foi a elaboração do instru-
mento de avaliação - O Questionário. Este questionário pro-
curava cobrir todos os itens estabelecidos nos objetivos da
proposta, sendo ao mesmo tempo sucinto e objetivo nas colo-
cações. Houve um cuidado especial na sua elaboração, por ter
sido considerado o instrumento básico de conteúdo avaliativo
através do qual se obteriam as informações necessárias.

Neste intuito foram pensados dois modelos de formulá-
rios: um a ser enviado ao técnico egresso, outro ao seu che-
fe imediato, para complementação das informações.

Na medida do possível, o CETREDE previa entrevistas
com os egressos e seus chefes respectivos nos locais de tra-
balho, para uma maior aproximação da realidade do técnico
com a instituição treinadora.

Para conferir maior cientificidade ao processo, a a-
plicação dos questionários e entrevistas deu-se em dois mo-

entos. Um primeiro momento, de aplicação de um questionário
experimental e entrevista a urna amostra de 34 egressos e
seus chefes, escolhidos aleatoriamente nas cidades de Forta-
_eza, sede da Instituição, e em Brasília, pela facilidade de
contato com os técnicos desta cidade. Um segundo momento, de
aplicação do modelo definitivo de questionário apõs a sua
experimentação, a todo o público-alvo da avaliação. Os ques-
~ionários foram enviados aos egressos dos diferentes estados

_los Correios.

--_I
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As entrevistas, para completar informações assim como
para preenchimento adequado do questionário, foram realiza-
das com os egressos em todas as cidades do Nordeste onde es-
tes residiam.

Os questionários em dois modelos, um para o egresso e
outro para seu chefe imediato (vide Anexo 2) abordavam ques-
tões correspondentes da torma seguinte:

ANEXO 1 ANEXO 2

o QUESTIONÁRIO DO EGRESSO O QUESTIONÁRIO DO CHEFE

1. Desempenha atualmente ati- 1. O egresso desenvolve ati-
vidades para as quais foi vidades relacionadas com
treinado? , qual foia are a para a

treinado?

2. Para o bom desempenho de 2. Considerando o desempenho
suas atividades funcio- profissional do técnico,
nais, o que voce adquiriu que classificação daria
no curso foi •••?

3. O treinamento lhe trouxe
melhorias em termos de
aumento salarial, promo-
ção de cargos •••?

4. Com base numa auto-análise
de seu desempenho profis-
sional, julgue se o curso
o deixou mais capaz de:
(segue uma relação de ati-
vidades técnicas).

ao treinamento?

3. Para este item nao havia
correspondência.

4. Analise o índice de efi-
cácia no desempenho do
ex-treinado a partir dos
valores referidos no qua-
dro a seguir (segue a
mesma relação do questio-
nário do técnico).
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A correspondência dos modelos pode ser interpretada
como uma tentativa de controle da Instituição formadora so-
bre as informações provenientes dos egressos. Dando à auto-
ridade constituída o poder de julgar o curso através do de-
sempenho do egresso a avaliação passa a ser um instrumento
discriminatório das informações entre o técnico e seu chefe.

A avaliação desta forma cria também, um certo cons-
trangimento nas informações prestadas tanto num como noutro
lado.

o questionário enviado ao egresso permitia ainda que
o mesmo sugerisse como a Instituição treinadora poderia a-
companhar os técnicos em constante atualização de conheci-
mentos.

Ao chefe imediato o CETREDE chega, através do ques-
tionário, a pedir uma classificação, em conceitos, do desem-
penho atual do egresso para justificar-se diante da insti-
tuição que o técnico trabalha do compromisso assumido em ca-
pacitar pessoal.

Em seguida, pelo instrumento de avaliação do chefe
imediato, o CETREDE oferece seus serviços quando indaga que
tipo de outros cursos necessita para continuar uma política
adequada da capacitação do técnico do setor público. A per-
gunta sobre quais outros cursos sao necessários para capaci-
tação do técnico é feita à autoridade, no caso o chefe do
egresso, demonstrando o verticalismo na formação das políti-
cas de capacitação.

o que concretamente a Instituição obteve como resul-
tado da Avaliação de Egressos assim desenvolvida?

Em termos quantitativos, os índices mostraram que o
numero de questionários respondidos pelos egressos corres-
pondeu e até superou a pretensão da proposta de avaliação
que era de atingir 70% dos 198 egressos. Entretanto, o núme-
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ro de questionários respondidos pelos chefes dos egressos
foi aquém do esperado, ficando em apenas 29% dos 198 chefes.

Verifica-se, no
questionários enviados
de respostas obtidas
obteve o desejado.

quadro abaixo, através dos números de
e respondidos, onde houve o sucesso

da proposta avaliativa e onde não se

QUADRO IV

QUESTIONÁRIOS ENVIADOS
(EGRESSOS META)

QUESTIONÁRIOS RESPONDIDOS
(EGRESSOS AVALIADOS)

ABSOLUTO %

198 149 75

CHEFES META CHEFES QUE AVALIARAM

ABSOLUTO %

198 58 29

O grande sucesso obtido na resposta ao questionário
vem do egresso (75%) e supõe-se ser de causa efetiva. Os ex-
alunos sentem-se motivados em responder a este tipo de ava-
liação, pois e um momento de recordar a fase de estudante
recentemente vivida, relembrar pessoas e prestar um serviço
com seu depoimento e sugestões à Instituição que lhe propor-
cionou o curso. Acredita-se que a avaliação para o egresso
não se constitui um momento de participação nas políticas de
capacitação de pessoal, nem mesmo na reformulação de novas
propostas de conteúdos curriculares pois estas sao questões
resolvidas pela Instituição independente da avaliação na
forma como esta é realizada.
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A experiência vem comprovar que a visita aos locais
de trabalho para entrevista com o técnico egresso, ocasião
em que o questionário era preenchido, é o meio mais eficaz
de obter a resposta ao instrumento de avaliação. Entre os
149 egressos avaliados, 92 receberam e preencheram os ques-
tionários na presença do avaliador. A correspondência envia-
da pelo correio funcionou apenas para 57 egressos, que res-
ponderam a avaliação por esta via.

A questão, do insucesso na obtenção de respostas do
questionário do chefe, levanta a suspeita do pouco caso ou
mesmo da alienação política das autoridades com relação a
este tipo de trabalho pedagógico. Entretanto, havia da parte
do chefe, uma dificuldade real em responder o questionário.
~ que, devido à fluidez ou apadrinhamento de cargos de che-
fia no setor público, variando segundo as correntes políti-
cas em ascensao, o chefe hoje não era o mesmo quando aquele
egresso realizara o curso. Como a avaliação exigiria um co-
nhecimento do técnico anterior ao curso, era evidente a di-
ficuldade de julgar seu desempenho atual corno consequência
da capacitação. Essa dificuldade era expressa pelos chefes
no momento de responder os questionários.

A Instituição pretendia, com a Avaliação de Egressos,
identificar a eficácia dos cursos ministrados. Esta informa-
ção lhe chegaria através especificamente de duas questões do
formulário.

Uma das questões procurava julgar os valores adquiri-
dos no curso através da metodologia desenvolvida. O Quadro
V resume os valores e a avaliação feita pelos egressos.

No que se refere à capacidade de organizar idéias e
esboçar um plano de trabalho, usando o mesmo racioclnlo, po-
de-se notar a concentração entre os níveis MÁXIMO e MÉDIO no
total de 122 (82%) dos 149 formulários preenchidos.
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QUADRO V

!N D I C E S
T O T A L

VALORES ADQUIRIDOS MÁXIMO ~DIO M!NIMO EM BRANCO
ABS %

ABS % ABS % ABS %ABS %

1. Realizar trabalhos
técnicos com efi-
ciência e auto-con
fiança 42 28 08 149 10082 55 13 09 12

2. Organizar idéias e
esboçar um plano
de trabalho 08 149 10051 34 71 48 15 10 12

3. Interpretar com re
flexão crItica os
fatos que se lhe
apresentam para a-
nálise 48 32 76 51 14 10 149 10011 07

4. Localizar as fon-
tes onde encontrar
os dados necessa-
rios ao seu traba-
lho 68 46 47 31 11 149 10018 12 16

5. Trabalhar em grupo 43 29 12 08 149 10074 50 20 13

Da mesma forma, observando os percentuais da avalia-
çao dos demais itens discriminados no Quadro V, pode-se
constatar a grande concentração deles nos níveis mai$ eleva-
dos de julgamento. Esta tendência indicou à Instituição o
sucesso da metodologia usada no curso.
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Uma segunda questão do questionário do egresso parece
ir mais direto à questão de identificar a eficácia dos cur-
sos, julgando através de conceitos, o bom desempenho das a-
tividades funcionais do técnico egresso. Observando-se o
quadro abaixo, podemos verificar que 85 (57%) dos 149 formu-
lários preenchidos consideraram o curso muito útil.

QUADRO VI

MUITO ÚTIL PARCIALMENTE ÚTIL NÃO UTILIZADO TOTAL
DISCRIMINAÇÃO

ABS % ABS % ABS % ABS %

tilidade e vali-
dade do conteúdo
adquirido no cur-
80 85 57 55 37 09 06 140 100

Estes dados foram considerados suficientes para com-
yovar a eficácia do curso realizado, deixando a Instituição

=atisfeita com os resultados da avaliação por ela promovida.

A avaliação traz ainda ao conhecimento da Instituição
~_e executou os cursos a necessidade que o técnico sente de
- tinuar sua atualização profissional através de cursos
romovidos pelo CETREDE.

Observe o quadro que se segue:
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QUADRO VII

SIM NÃO EM BRANCO TOTAL
ISCRIMINAÇÃO

ABS % ABS % ABS % ABS %

""ecessidadede frequen-
=ar outro curso promo-
.~do pelo CETREDE 104 70 12 08 33 22 149 100

A questão identificada no Quadro VII parece preten-
siosa e manipuladora, à medida que induz o egresso a solici-
~ar um outro curso na mesma Instituição, mostrando com isto
a boa aceitação do curso realizado para os orgaos que con-
~iaram a capacitação de seus técnicos àquela casa.

o CETREDE pretendia ainda, com a avaliação, identifi-
car quais as áreas mais carentes de treinamento. Esta infor-
~ çao era específica do chefe do egresso. Ficou constatado

elos dados obtidos o seguinte:

QUADRO VIII

RESPOSTAS TOTAL
SCRIMINAÇÃO DAS ÁREAs

ABS ABS

Elaboração de Projetos 35 60 58 100
Recursos Humanos 17 29 58 100

J. Recursos Naturais 07 12 58 100
-. Desenvolvimento Regional 34 59 58 100

s.: O questionário permitia assinalar mais de uma area carente.
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As duas áreas mais necessitadas de novos cursos se-
gundo os respondentes eram as áreas de Elaboração de proje-

os e Desenvolvimento Regional (60% e 59% respectivamente,
contra 29% em Recursos Humanos e 12% em Recursos Naturais).
::::,i..u-- -::,.L:9li"ficavaque o CETREDE deveria intensificar sua a-
~uação nestas areas apontadas como prioritárias. Os cursos
.estas areas, que já se desenvolviam no CETREDE, permanece-
ram por mais dois anos, quando foram dissolvidos sem que se
-enha feito uma reavaliação. Poder-se-ia supor que a manu-
~enção ou dissolução de um curso não depende dos resultados
da avaliação, mas das políticas de governo, já que a Insti-
-uição se mantinha por doações de órgãos públicos.

Observe-se ainda que as areas discriminadas no ques-
ionário e que aparecem no quadro anterior, correspondem aos

cursos regulares oferecidos pela Instituição. A avaliação
ão abria espaços para a sugestão de novas áreas carentes ou

novas opçoes para a capacitação de pessoal.

Todo espaço permitido pelo questionário, para acres-
cimo de idéias novas à Instituição, concentrou-se na parte
dedicada a livres sugestões. t nesta parte que se observam
as contradições com as respostas dadas às questões fechadas
e e na aceitação ou não destas sugestões que se vai definir
até que ponto a Instituição permitia a participação dos e-
gressos na organização e administração de novos cursos, como
se pressupunha. ~ nesta parte também que se torna transpa-
rente a ideologia que permeia os cursos, os impasses por ela
causados e as dificuldades que a Instituição vai encontrar
para transpor estes obstáculos.

O Relatório Final da Avalia~ão de Egressos (27), com
base nos depoimentos recolhidos, apresenta, então, as suges-
tões ou recomendações que se seguem:

(27) Retatõ~ F~ de Eg~e6404 - jan~/75 a ago4to/77. CETREVE, Fo~-
taleza-Ce, novemb~o de 1978.
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"- ajustar as expectativas dos participantes
com relação aos cursos, redefinindo os ob-
jetivos dos mesmos em termos de visão am-
pla do tema central do curso;

- habilidade de trabalhar em grupo;

- capacidade de reflexão-crítica;

conhecimento de fontes de consulta para o
trabalho técnico".

Estas recomendações dos egressos para reajustes em
futuros cursos surgem em contradição com as respostas por
eles mesmos dadas no item referente aos valores adquiridos
com a metodologia empregada no curso. A tabulação do formu-
lário havia indicado índices máximo e médio para o alcance
daqueles valores. Desta forma, se pode aferir o quanto o
questionário de perguntas fechadas induz as respostas a ín-
dices positivos, camuflando a realidade.

o CETREDE aproveita as sugestões para introduzir na
primeira semana dos cursos a discussão sobre o tema central
do mesmo e a metodologia que será trabalhada no curso.

Em prosseguimento as sugestões provenientes dos e-
gressos consta ainda: "rever o sistema de verificação de a-
prendizagem: a prova tradicional".

Chegavam constantemente aos coordenadores, provenien-
tes dos alunos, as muitas críticas feitas ao rigor do CETRE-

E nas avaliações semanais. Estas avaliações se faziam atra-
yés da prova tradicional, para nota, com todo o esquema mon-

tado de fiscalização própria de um vestibular, onde três no-
~as insuficientes eliminava o cursista, como rezava o regi-

ento interno dos cursos.
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Com a confirmação desta crítica através da Avaliação
de Egressos, o CETREDE repensou o seu sistema de avaliação
da aprendizagem, superando aquela etapa de provas tradicio-
nais. De modo mais compatível com as modernas técnicas de
avaliação, desenvolveu-se depois, lentamente, no Centro,
formas alternativas de avaliação do rendimento do aluno.
Tratando-se de participantes técnicos-pofissionais-gradua-
dos, utilizaram-se trabalhos em grupo, relatórios e temas
para dissertação, como recursos de avaliação da aprendiza-
gem.

Seguem-se outras sugestões trazidas no questionário
dos egressos:

"- incentivar a adoção de medidas que asse-
gurem a permanência do técnico por um cer-
to período, após o treinamento, na área
para a qual foi treinadon

•

A sugestão exigiria uma medida do CETREDE junto às
~nstituições que enviam seus técnicos. Haveria necessidade
o CETREDE firmar com a instituição que envia seus técnicos

à capacitação um compromisso maior com o curso. Mas o assun-
to extrapola a influência do Centro no âmbito das políticas
de capacitação do técnico do setor público.

E prosseguem as sugestões dos egressos:

n revisar o conteúdo programático das disci-
plinas, ajustamento melhor à carga horária
disponível aos objetivos do curso, para
que nao haja acúmulo de atividades e ex-
cessos de esforço pessoal".

Neste aspecto, a Instituição procurou, como solução
?aleativa para o problema, exigir do professor um detalha-
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mento das atividades didáticas diárias. Entretanto, a ementa
das disciplinas, previamente elaborada nos planejamentos o-
ficiais enviados a entidades mantenedoras dos cursos, privi-
legia o acúmulo de conhecimentos ou informações, numa visão
enciclopedista de educação. A questão era mais profunda do
que as soluções encontradas.

Tornava-se difícil um equilíbrio conteúdo-carga horá-
ria, até porque era uma das características dos cursos a in-
tensidade de horário e a heterogeneidade da formação a-
cadêmica da clientela. Procurava o CETREDE, ..dentro da racio-
nalidade dos meios, o máximo de esforço no mínimo de tempo,
confirmando a aquiescência aos princípios estreitos da edu-
cação tecnicista de inspiração positivista.

Continuam as recomendações:

"
com o egresso com
programação anual
quando possível,
zado".

permanente para contato
a finalidade de enviar a
dos cursos do CETREDE e,
remeter material atuali-

manter um setor

Enviar a programaçao já era procedimento rotineiro na
fase de divulgação dos cursos. Com um detalhe: os prospectos
eram remetidos aos diretores da instituição beneficiária. Os
técnicos não recebiam a correspondência em seus endereços,
ficando muitas vezes a critério da direção institucional fa-
zer chegar a mao dos executivos. Neste "passar às mãos de
•••" vão os interesses pessoais dos diretores e instituição
sobre os direitos dos técnicos de atualização profissional
sem que se possa também desconhecer as causas de natureza
burocrática e organizacional.

Alertado para os possíveis desvios ..e interessado em
divulgar o máximo a programação dos seus cursos para aumen-
tar as inscrições nos mesmos, o CETREDE propõe-se enviar a
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programaçao de cada curso aos egressos da área corresponden-
te.

Abre-se a expectativa do CETREDE vir a criar um setor
permanente de acompanhamento do egresso, promovendo encon-
tros e seminários de atualização. No entanto, por falta de
ousadia institucional, limitada pelos parcos recursos finan-
ceiros cedidos apenas para a execuçao de cursos, a Institui-
ção não vai além.

Por fim, a última sugestão dizia:

" planejar uma divulgação ampla da programa-
ção anual do CETREDE nas instituições pú-
blicas, em época oportuna, para possibili-
tar às instituições o planejamento anteci-
pado do treinamento dos seus técnicos".

Esta sugestão está bem próxima à anterior. A divulga-
çao da programação anual, se não chegava a tempo nas insti-
tuições beneficiadas, dava-se, somente, na epoca da confir-
mação de verbas dos órgãos mantenedores.

t importante abrir um parêntese para observar que a
questão da dependência financeira do CETREDE trouxe muitos
prejuízos para a Instituição. A forma de contornar este pro-
blema foi sempre através de negociações políticas com as
instituições mantenedoras. Este problema foi crescendo como
um mal tão grave que, hoje, a Instituição vê-se sem condi-
ções de continuar a existir, diante do decreto nQ 95.904, do
Governo Federal, de abril de 1988, que, entre outras coisas,
proibe o repasse de verbas federais para instituições da so-
ciedade civil.

Enfim, as constatações obtidas através da Avaliação
de Egressos nao causaram impacto na vida acadêmica do
CETREDE. Representaram, antes de tudo, uma confirmação do
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trabalho eficiente desenvolvido pelo Centro. Esta confirma-
ção arquitetada através das atividades de avaliação, com o
respaldo dos dados estatísticos, proporcionou à Instituição
uma forma de auto-afirmação perante as instituições mantene-
doras.

A nível institucional a experiência parece ter chega-
do aos objetivos pretendidos.

Numa análise mais aprofundada da questão da avaliação
de egressos no CETREDE, pode-se obs~rvar que os conteúdos
das informações recolhidas nao foram trabalhados ao nível
político. As soluções encontradas figuravam como paleativos,
que não se propunham a buscar as causas.

Ao abrir espaço a participação dos egressos e seus
chefes no processo acadêmico, surgia a expectativa de que
pelo menos os resultados fossem a eles comunicados. O que
nao ocorreu. Usados como objetos da avaliação, ou como sim-
ples informantes, eles não foram, através do próprio proces-
so avaliativo, despertados e conduzidos a buscar em conjunto
com o CETREDE as respostas aos problemas levantados.

A divulgação dos resultados pareceu comprometer a
Instituição com um acompanhamento mais consciente do após-
curso. Este acompanhamento exigiria um desdobrar de ações e
uma consequente ampliação do Centro, o que não constava nos
planos institucionais, pois exigiria outros envolvimentos e
compromissos a nível político e financeiro.

A atividade de avaliação de egressos foi planejada
para se esgotar no plano técnico, sem maiores perspectivas.
Esta afirmação se faz por um lado, a partir da forma de exe-
cuçao da avaliação pelos instrumentais utilizados, da apli-
caçao dos formulários e do controle estatístico dos dados
descritos neste capítulo e por outro __a partir da falta de
compromisso institucional com as sugestões dos egressos.



- Capítulo 11 -

AVALIAÇAo DO PROCESSO

Além da Avaliação de Egressos, a avaliação pedagógica
deveria, ainda, segundo os Estatutos do CETREDE:

" realizar a supervisão técnico-pedagógica
das atividades de ensino nos cursos minis-
trados pelo CETREDEi

- centralizar e controlar os dados estatís-
ticos relativos a avaliação e acompanha-
mento das atividades de treinamento." (28)

Na descrição acima das funções do setor de avaliação,
observa-se que nao há referência à função de avaliar o pro-
cesso do curso, ao contrário do que ocorreu com a função de
Avaliação de Egressos, tão amplamente explicitada nos Esta-
tutos do 6rgão. O que está definido como outras funções do
setor de avaliação, sao atividades que mais dizem respeito
às questões de controle e supervisão pedagógica. Mesmo sem
estar definida nos termos estatutários, enquanto avaliação
do processo, esta atividade começa a existir na prática ins-
titucional, marcada por um caráter de supervisão e controle.

Eó~Oh - ~. 17, §§ 11 e 111. Publieado no V~o 0-
Eótado do ceanã, de 25 de manco de 1980. Fo~eza-Ce,

(28) CETREVE -
6icial do
1981.

- 61 -
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Com efeito, e com este propósito de supervisionar e
controlar as ações realizadas durante o curso que a avalia-
ção do processo surge para contrapor-se às atividades ava-
liativas realizadas dispersamente pelas várias cooràenações
dos cursos. Deveria ela unificar e centralizar os procedi-
mentos avaliativos de modo a permitir à direção uma visão
geral do andamento de todos os cursos em execuçao.

Esta intenção de unificar e centralizar todas as ati-
vidades de avaliação, na prática, vai dar lugar a uma exce-
çao: os cursos destinados a executivos de empresas particu-
lares. ~ que o Programa de Capacitação do CETREDE, entre
1979 e 1985, fase do desenvolvimento da proposta de avalia-
çao, destinava-se a dois tipos de clientela: executivos de
empresas particulares e técnicos do setor público. A avalia-
ção do processo dos cursos, coordenada pelo setor de avalia-
ção, vai atender somente aos cursos para técnicos do setor
público. A direção preferiu deixar que a avaliação dos cur-
sos para executivos se desenvolvesse a critério do coordena-
dor do mesmo e sob a sua responsabilidade, tendo em vista os
objetivos, clientela e metodologia específica utilizados.

~ assim que a avaliação do processo dos cursos passou
a atender aos quatro programas que se desenvolviam regular-
mente no CETREDE, destinados a técnicos do setor público. Ao
longo da experiência, entre 1979 e 1985, são avaliados deze-
nove cursos dentro das seguintes areas:

- Planejamento Regional do Desenvolvimento;

- Planejamento de Recursos Humanos;

- Planejamento e Administração de Recursos Naturais;

- Elaboração de Projetos Agrícolas/Industriais.
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Outra intenção da direção, ao iniciar a proposta de
avaliação de processo dos cursos, foi trazer para a Insti-
tuição a figura de um avaliador externo, que, segundo os
princípios institucionais, imporia maior objetividade às a-
preciações e julgamentos. O avaliador como profissional apa-
receu pela primeira vez no Centro e sobre ele recaiu toda a
responsabilidade pela função avaliativa. Comentário sobre
este assunto se fará ao final desta dissertação.

Com estas considerações, vai-se delineando a avalia-
ção do processo dos cursos, dentro de um enfoque tecnicista,
no sentido do controle das variáveis curriculares do progra-
ma do curso em execuçao, na tentativa de corrigir deficiên-
cias da proposta curricular, para que as possíveis falhas do
processo não venham a comprometer a eficiência das ativida-
des didáticas previstas no planejamento. Sendo assim, a ava-
liação não apareceu como uma proposta abrangente de repensar
o próprio planejamento, analisar a execução e propor novas
formas de organizar as atividades didáticas.

Ainda como um reflexo da linha tecnicista que inspi-
rou a avaliação do processo dos cursos, o CETREDE não in-
cluiu a avaliação do rendimento da aprendizagem como fazendo
parte da proposta avaliativa, fragmentando assim o todo pe-
dagógico. Sendo a apreensão dos conteúdos a questão central
do ensino-aprendizagem, a avaliação do processo deveria, sem
dúvida, levar em conta esta questão. No entanto, esta ficou
sob a responsabilidade de cada professor que, isoladamente,
através de provas ou trabalhos com atribuição de conceitos,
controlava e avaliava a assimilação do conteúdo programado.
Na Instituição, pois, permaneceram dois tipos de avaliação
dentro de um mesmo curso, duas ações avaliativas que não se
fundiam em momento algum, correndo de forma paralela e coor-
denadas por diferentes agentes.

Analisando com maior profundidade a proposta de ava-
liação de processo nos cursos do CETREDE, percebe-se a in-
fluência do modelo de avaliação concebido pelo norte-ameri-
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cano Stufflebeam, da Universidade de Michigan, cujas idéias
foram introduzidas no Brasil pelo MEC, em 1973. O modelo
considerava a importãncia da "Avaliação para Tomada de Deci-
são" e para controle do planejamento.

Neste sentido, a avaliação de processo em análise vai
situar-se muito mais dentro de um enfoque conhecido na lite-
ratura especializada como "avaliação quantitativa" (29) por
ter assumido as seguintes características básicas:

- insistir na fidelidade ao planejamento;

- fornecer dados ao poder decisório. Os relatórios de
avaliação numa 1ª e 2ª etapas destinavam-se à auto-
ridade que tomava decisões para fins de planejamen-
to;

- imprimir, preponderantemente as atividades avalia-
tivas um caráter burocrático: fixação de prazos de
aplicação, relatórios, quadros sinóticos;

- defender os princípios da suposta objetividade da
avaliação, apoiando-se tão somente na fidelidade e
validade dos instrumentais de coleta e análise dos
dados;

- enfatizar sobremaneira a avaliação dos produtos ou
resultados finais;

29) Em Jte.neJtênu..a a "Ava.Li.a.Ç.'ã.o Qu.a.~va e. Q~va" 1 veJt Ana. Ma-
JU.a Sa.u.t, em .6u.a. res e. de. Vou.t.oJtame.n-to - Ava.Li.a.Ç.ão Emanupa-t.õlLÚl:

uma pno po I.J ta demo ut.Ó.;üc.a. pana. Jte.noJtmui.a.Ç.ão d e. um c.UJz..6 o de. PÕ.6 - Gna.-
duaÇ.ã.o. ues :« -tJta.ba1.ho a aiüona. apJtue.nta uma duuvi..ção em quadno

nesumo dos pJtU.6UpO.6-tO.6 desces moderas 1 de6.ú:c ca;-..act.v-tA.ld:-ic.a..6 e.
naz uma aná.Li....6e. c.!!l:tic.a l.JobJte. 0.6 moderos de. abc'Ldagem qua.~va
e. q~\)a de. ava.Li.a.Ç.ã.o do eu vr.1CJLto.
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- considerar apenas os aspectos observáveis do com-
portamento;

- dar tratamento estatístico aos dados e quantificar
as informações recebidas;

- usar os participantes como objetos da avaliação,
considerando-os apenas fornecedores de informações.

Em resumo, a grande característica da avaliação do
processo dos cursos consistiu na capacidade de medir e ana-
lisar através de dados estatísticos as informações recebidas
e encaminhá-Ias aos responsáveis pelo planejamento. Apesar
da contribuição prestada à Instituição, este tipo de avalia-
ção, é muito limitado. O serviço que a avaliação pode pres-
tar a um curso vai além da simples mensuração e análise dos
dados relativos ao curso. Poderá, através de uma metodologia
de reflexão-crítica coletiva, despertar nos participantes um
maior compromisso com o processo educativo que vivenciam.
Poderá, ainda, levar os participantes a compreenderem as re-
lações entre teoria e prática, articulando melhor a formação
recebida com as necessidades da sociedade em que vivem.

Na trajetória da avaliação do processo dos cursos fo-
ram percorridas quatro etapas:

• 1ª Etapa (de 1979 a 1980)

A execuçao da proposta inicial através do uso de
questionário onde predominavam questões fechadas •

• 2ª Etapa (em 1981)

Aplicação de vários questionários de avaliação.
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• 3~ e 42 Etapas (de 1982 a 1985)

Avaliação em assembléias e volta ao questionário
inicial como instrumento de avaliação.

o desenvolvimento e evolução natural destas etapas
"ao permitir o distanciamento, em alguns aspectos, das ca-
~acterísticas da proposta inicial e serão analisados ao lon-

o do presente capítulo.

A seguir, descreve-se com mais detalhes cada uma des-
~as etapas numa tentativa de conhecer, através de pormeno-
~es, as vezes sem aparente importância, as reais funções do

rocesso avaliativo experimentado •

• 1ª Etapa (1979-1980)

Execução da Proposta de Avaliação Inicial Através do Uso
de Questionários onde Predominavam Questões Fechadas

Como um dos principais objetivos da avaliação era re-
colher informações sobre o desenvolvimento dos cursos, todas
as atenções foram concentradas na elaboração do instrumental
de coleta de dados. Elegendo o questionário como o instru-
~ento mais adequado para a proposta avaliativa a ser execu-
~ada, reuniram-se com a direção do CETREDE, o coordenador do

urso de Recursos Humanos e o avaliador. Esta equipe, com-
osta de três elementos, foi a responsável pela elaboração

-os questionários avaliativos desta primeira etapa.

As·-diversas fases de execuçao dos cursos sao avalia-
as através de diferentes questionários. Dividiram-se os

cursos em três fases distintas: fase teórica de fundamenta-
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ção, fase prática e fase final, a cada uma delas corresponde
o uso de questionários específicos de avaliação.

Assim, sao elaborados diversos instrumentos de ava-
liação como se pode conferir abaixo:

Para a Fase Teórica - 1. Questionário de Avaliação da
Disciplina pelo aluno

2. Questionário de Avaliação da
Disciplina pelo professor

Para a Fase Prática - 3. Questionário de Avaliação do
Trabalho Prático, pelo aluno

4. Questionário de Avaliação do
Trabalho Prático, pelo su-
pervisor

Para a Fase Final - 5. Questionário de Avaliação
Final do Curso, pelo aluno

Coerente com
_roposta avaliativa
privilegiou antes de

bjetivos, como se
o Manual de Serviço

a linha tecnicista assumida por esta
inicial, a formulação dos questionários
tudo a definição e operacionalização de
pode observar pelos quadros encontrados
do setor de avaliação.

A elaboração de quadros sinóticos para apresentação
~a sistemática de avaliação não deixou revelar o caráter bu-
=ocrático da atividade de avaliação. Se por um lado a quali-
=ica dentro do princípio da racionalidade dos meios, por ou-
~ro a transforma em procedimento de etapas rígidas, ordena-
Mas e formais, próprias de uma proposta avaliativa essen-

ialmente técnica e administrativa.
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ATTV] DADE OBJETIVOS INFORMANTE
FASE DE

APLICAÇÃO
NOMERO DO

QUESTIONÁRIO

Avaliação da
Disciplina pe-
lo Aluno

Identificar durante o processo: O aluno Ao final da carga
horária destinada
a cada disciplina

NQ 01 (em ane-
xo)

- o entendimento e -consecuçao dos
objetivos da disciplina; .'

- o nIvel de satisfacão da turma
com relação ao domInio dos assun-
tos;

- o valor do método de ensino do
professor na transmissão do con-
teúdo especIfico;

- o nIvel de formação acadêmica e
profissional do professor e sua
adequação aos objetivos do curso;

- eventuais dificuldades para o bom
aproveitamento da disciplina.
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flTTV I DflDE OBJETIVOS INFORHANTE
FASE DE

APLICAÇÃO
NOHERO DO

QUESTIONÁRIO

Avaliação da
Disciplina pe-
lo Professor

Recolher informações sobre:

- a adequação dos objetivos traçados
para a disciplina à realidade do
curso;

- nível de aprofundamento e abran-
gência na abordagem dos temas pre-
vistos;

- as dificuldades dos alunos na com-
precnsno de> nlgum Aspecto do pro-
grama;

- a participação dos alunos nas ati-
vidades programadas;

- os obstáculos que comprometeram o
deR mp nho do ent •

O professor
responsável
pela disci-
plina

Ao final da carga-
horária destinada
a cada disciplina

NQ 02 (em ane-
xo)



QUADRO X - QUEST ONÁRIO DE AVALIAÇÃO FINAL DO CURSO

ATIVIDADE OBJETIVOS INFORMANTE
FASE DE

APLICAÇÃO
NOMERO DO

QUESTIONÁRIO

Avaliação Fi-
nal do Curso

Buscar dados sobre:

- adequação, clareza e realismo na
determinaçio dos objetivos do cur-
so;

- desempenho pessoal do aluno nos
trabalhos de grupo. na participa-
ção nas aulas, nos seminários e
conferências;

- possibilidade de aplicação e adap-
tação dos conhecimentos adquiridos
no desempenho profissional;

- dificuldades encontradas na com--preensao dos assuntos estudados
nas disciplinas;

O aluno Ao final do curso NQ 05 (em ane-
xo)

....,J

o



ATIVIDADE OBJETIVOS INFORMANTE
FASE DE

APLICAÇÃO
Nt1MERO DO

QUESTIONÁRIO

- seleção das disciplinas curricu-
lares para o alcance dos objetivos
propostos no curso.
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Observa-se ainda que os objetivos da avaliação assi-
nalados nos quadros são coerentes com a concepção tecnicista
do curso, a qual busca fundamentalmente adequar o curso ao
planejamento formal, ao invés de preocupar-se com.a relevân-
cia e a aãequação do conteúdo do curso à realidade profis-
sional do técnico do setor público.

A primeira etapa da proposta avaliativa foi marcada
pelo uso exclusivo de questionários. Assim, a avaliação do
processo dos cursos nesta etapa teve caráter por demais li-
mitado. Esta limitação deveu-se, mais do que à estrutura dos
questionários ou sua forma de aplicação, à exclusividade do
seu uso enquanto instrumento de avaliação.

Nas páginas que se seguem descrevem-se os questioná-
rios de avaliação utilizados durante os cursos, nesta 1ª E-
~apa. Os questionários propriamente ditos se encontram em
anexo.



73

Questionário de Avaliação da Disciplina, pelo Aluno
(Anexo nQ 03)

o uso deste questionário se fazia ao final de cada
disciplina da fase teórica, tendo cada disciplina a duração

édia de 30 a 35 horas/aula. Em geral, os cursos regulares
eram estruturados em 600 horas/aula, sendo a fase teórica
composta por 12 a 14 disciplinas. O questionário, em foco,
era apresentado ao aluno tantas vezes quantas eram as disci-

linas do curso.

o caráter repetitivo da aplicação do referido ques-
~ionário veio a ser o primeiro alvo de críticas manifestadas
pelos a'unos referentes à sistemática avaliativa. Em respon-
dendo seguidas vezes o mesmo questionário, os alunos sentiam
que iam cumprindo apenas mais uma exigência do regimento in-
terno dos cursos, com isso perdendo de vista os objetivos a
que a avaliação se propunha.

Para melhor caracterizar o Questionário de Avaliação
da Disciplina pelo aluno, destacam-se a seguir os critérios
que lhe serviam de roteiro:

- o grau de consecuçao dos objetivos traçados para a
disciplina;

- o domínio do conteúdo ministrado na disciplina;

- o nível de participação dos alunos nas atividades
da disciplina;

a adequação de técnicas de ensino utilizadas na
disciplina pelo professor;

a orientação recebida pelo professor para ·os traba-
lhos desenvolvidos;
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- o desempenho qualitativo do professor;

o nível do conteúdo ministrado em referência a he-
terogeneidade acadêmica dos alunos;

- as dificuldades para o aproveitamento do conteúdo
da disciplina;

- o interesse e motivação dos alunos pelo conteúdo
ministrado.

Para recolher informações sobre a clareza e alcance
dos objetivos estabelecidos pela disciplina, o questionário
previa, numa única questão, três itens sobre o tema.

o primeiro item, sobre a clareza dos objetivos, inda-
gava se o professor analisou com os alunos os objetivos da
disciplina. Esta informação devia ser prestada através de um
SIM ou NÃO. Respondendo um SIM no primeiro item, o aluno de-
veria assinalar no item seguinte se os objetivos foram al-
cançados: TOTALMENTE, PARCIALMENTE ou NÃO FORAM ALCANÇADOS.
Em caso de haver respondido PARCIALMENTE ou NÃO FORAM ALCAN-
çADOS, deveria indicar numa listagem de possíveis dificulda-
ães as razoes do não alcance dos objetivos em ordem de im-
portância. Segue-se neste item uma série de dificuldades
_revistas, deixando um espaço para especificação de outras
razões imprevisíveis.

Observe-se que em nenhum momento o avaliador questio-
_ava os próprios objetivos formulados para a disciplina. A
avaliação do processo nao indagava sobre o planejamento,
considerando esta fase exterior ao curso. O próprio processo
avaliativo fragmentava a história do curso quando se ocupava

nicamente da fase de execução, não indo aos motivos que le-
--aram à formulação da proposta acadêmica.
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Segue-se a informação sobre o domínio do conteúdo mi-
nistrado, levantada através de dois itens do questionário.
Esperava-se que o aluno assinalasse a alternativa que consi-
derava mais coerente com o tema em julgamento. No caso de
considerar insatisfatório o domínio atual do conteúdo minis-
trado, deveria especificar em quais assuntos.

A avaliação continuava sobre a participação dos alu-
nos nas atividades da disciplina, classificando-a como EXCE-
LENTE, BOA ou REGULAR. Se o aluno desse o conceito REGULAR
dev&ria justificar sua resposta.

Em seguida, eram julgadas as técnicas didáticas uti-
lizadas na disciplina. Um quadro resumia as possíveis técni-
cas utilizadas e os conceitos alternativos que poderiam ser
assinalados: EXCELENTE, BOM, REGULAR e INADEQUADO. Um espaço
era reservado para que o aluno informasse se uma ou mais da-
quelas técnicas agrupadas deixaram de ser usadas na disci-
plina.

A questão sobre as técnicas didáticas utilizadas pro-
curava especificar em itens subsequentes aspectos referentes
às técnicas de trabalho individual e em grupo.

Primeiramente, o questionário buscava saber se os
~rabalhos desenvolvidos individualmente ou em grupo contri-

iram para melhor compreensão dos assuntos ministrados. A
resposta era expressa por um SIM, NÃO ou EM PARTE.

Como a metodologia de ensino do CETREDE baseava-se,
-"odamentalmente, em trabalhos em grupo, o instrumento de
avaliação procurava ser mais minucioso a este respeito e

eria saber quanto a participação dos integrantes do grupo
se ATIVA, REGULARMENTE ATIVA ou PASSIVA. Nesta questão há
urna explicação entre parêntese sobre o que o avaliador en-
~endia por participação ativa - aquela que todos participa-
-am; participação regularmente ativa - quando só alguns par-
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ticipavam e participação nula - quando um ou dois faziam o
trabalho pelo grupo.

Caso o aluno assinalasse que nao houve participação
ativa nos trabalhos em grupo, o questionário solicitava in-
formações sobre as possíveis razões. O próprio instrumento
de avaliação previa razoes as mais comuns: desinteresse pelo
assunto, individualismo e dificuldades de relacionamento no
grupo. Havia um espaço para que fossem especificadas outras
razoes.

O questionário procurava informações quanto a orien-
~ação dada pelo professor para os trabalhos em grupo, tra-
zendo duas alternativas de julgamento a serem consideradas:
SUFICIENTE ou INSUFICIENTE. Desta forma encerrava a questão
referente a avaliação das técnicas didáticas utilizadas na
disciplina.

vale observar que no momento da tabulação dos dados,
aspecto quantitativo era mais ressaltado e as especifica-

-ões apresentadas nas questões abertas ficavam sujeitas a
ao serem levadas em conta por se apresentarem dispersas e

-ao terem significação quantitativa.

O propósito do aluno avaliar o desempenho do profes-
= r definia-se numa questão específica ão questionário, com
~rês itens. O primeiro deles procurava qualificar este de-
-o penho através de três conceitos: EXCELENTE, BOM e REGU-
_ • O segundo, procurava informações sobre o nível ão con-
-e-do ministrado com relação a turma - ACIMA DO NíVEL DO

~ POi AO NíVEL DO GRUPO ou ABAIXO DO NíVEL DO GRUPO. O ter-
~:ro, numa tentativa de aprofundamento, recolhia i..forma-

.-es sobre as possíveis dificuldades para o bom aproveita-
:.to do conteúdo ministrado pelo rofessor. O quest~onário

ntava neste item algumas dificuldades com relação aos re-
-rsos instrucionais ("slide", retroprojetor, mapas), mate-

=~ais didáticos (livros, apostilas) ou i..stalações f:sicas.
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=ste item permitia que o informante acrescentasse outras
?Ossíveis dificuldades não previstas.

o fato do aluno, neste questionário, ser solicitado a
julgar o desempenho do professor foi uma questão muito dis-
cutida na Instituição. Uma das observações é que havia uma
certa tendência a um subjetivismo unilateral nas informações
_=estadas, o que poderia colocar o professor diante de uma
s:tuação constrangedora diante da Instituição.

Diante destas observações, é justo indagar aqui qual
c melhor instrumento para se avaliar o desempenho do profes-

oro Ao invés de um questionário, não seria uma discussão em
:rupo, um procedimento mais apropriado para avaliar o desem-

enho docente?

Um outro item do questionário dizia respeito ao inte-
resse e motivação da turma pela disciplina, já que o curso

esejava intercâmbio de idéias. Neste item, o aluno devia
assinalar se durante a disciplina a turma se mostrou: MUITO
_TTERESSADA, INTERESSADA, REGULARMENTE INTERESSADA ou DESIN-
=SRESSADA.

vale salientar que maiores informações seriam neces-
-árias para uma justa apreciação das respostas obtidas neste
_~em. Por exemplo: a que se deve atribuir o grande ou peque-
~o interesse da turma pela disciplina? Ao conteúdo específi-
_o, a metodologia utilizada, à pessoa do professor, à dinã-
_Oca do trabalho desenvolvido, a todos estes aspectos? Esta
~~álise pareceu indicar que enquanto instrumento de avalia-
-ao, o questionário, mesmo que extenso e minuncioso, nao es-
=-ta todas as possibilidades de compreensão e apreciação do
~=ocesso educativo ou, em muitos casos, não permite captar
:e s aspectos essenciais.

o Questionário de Avaliação da isciplina pelo aluno
:.cerrava-se com uma página livre para as sugestões ou co-



78

entários que podiam complementar as informações prestadas
as questões anteriores.

Os resultados dos questionários de avaliação da dis-
=iplina pelo aluno eram, em seguida, sintetizados pelo ava-
_~ador em um relatório com uma série de dados quantitativos
=elevantes, mas não suficientes dentro de uma perspectiva de
- aliação educativa, onde o próprio processo de avaliar con-
- ziria o participante a um maior compromisso com a proposta
_edagógica em análise. Contrariamente a uma avaliação de
=0 trole e justificativa institucional então praticada, onde
=s agentes educacionais são tomados como meros informantes,
_.jetos da avaliação, numa perspectiva de avaliação educati-

a, estes se tornariam sujeitos do processo de ensino-apren-
=~zagem do qual fazem parte.

Em seguida prossegue-se a descrição e análise do
~ estionário de avaliação da disciplina pelo professor, que
~ambém integra a lª etapa do processo avaliativo, isto é,
=az parte dos instrumentos de avaliação utilizados no perío-
- - 1979 a 1980.
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Questionário de Avaliação da Disciplina, pelo Professor
(Anexo nQ 04)

Este instrumen~o de avaliação diferiu do questionário
_e avaliação da disciplina pelo aluno por sua maior simpli-

idade e pelo fato de apresentar maior número de questões
= ertas, possibilitando ao professor que apreciasse mais li-

remente o curso e sua ação docente.

Este questionário, aplicado ao final da carga-horária
~estinada à disciplina, era composto de dez questões, sendo

inco questões fechadas e cinco questões abertas.

Na primeira questão o avaliador mostrava a preocupa-
çao com o plano de curso estabelecido para a disciplina e
_ndagava ao professor se houve oportunidade de abordar ple-

amente todos os assuntos previstos no programa. Um SIM ou
- O deveria ser assinalado. Em caso de uma resposta negati-
a, a segunda questão procurava avaliar quais os temas que

-eixaram de ser ministrados ou o foram superficialmente. Um
-OR QU~ iria buscar uma resposta mais completa.

A terceira questão procurava determinar a carga-horá-
=ia ideal para a disciplina, sabendo o avaliador de antemão
~ e o tempo era sempre considerado insuficiente, dado o ca-
=áter intensivo do curso, a heterogeneidade acadêmica e a

ariada experiência profissional dos participantes.

Sabendo-se que a heterogeneidade da turma era um pro-
lema enfrentado pelo professor, o avaliador, numa quarta

~ estão, indagava se os participantes do inavam os pre-re-
quisitos para acompanhamento da disciplina. Duas alternati-
~as teria o professor para a resposta - SIM ou NÃO. Observa-
se que quase sempre ··a segunda alternativa era assinalada.

upoe-se que isto se devia ao fato de não haver na fase de
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_leção uma eX1gencia de uma certa base de conhecimento co-
pré-requisito para o curso.

Sendo um NÂO a resposta dada a quarta questão, o
_estionário desejava na quinta questão a informação sobre
_ais os pré-requisitos necessários para a disciplina minis-

..:::ada.

A sexta questão vinculava-se à sétima e referia-se à
~=ticipação dos alunos nas atividades desenvolvidas pelo
~ fessor - ATIVA, REGULARMENTE ATIVA ou PASSIVA. Em caso de
~o haverem participado ativamente, o questionário indagava,
~ sétima questão, as possíveis razões.

A oitava questão solicitava que o professor expres-
~sse livremente o comportamento dos grupos de trabalho. O

estionário não apontava em que rumos desejava a resposta.

As possíveis dificuldades para o desempenho docente
- que se refere às instalações ou material didático eram

o da nona questão, deixando espaço para especificações de
_~ras dificuldades para o exercício efetivo das atividades
dáticas.

Enfim, numa última parte, o questionário aceitava su-
:stões para aperfeiçoamento de futuros cursos na área.

Após a leitura do Questionário de Avaliação da Disci-
___a, pelo professor, e importante lembrar que o CETREDE
;~ possuía corpo docente permanente. O regime era de con-
~=~o por serviços prestados. Sendo assim, o compromisso do
_ ressor com o curso limitava-se oficialmente ao período de
~_vidades didáticas e algumas reuniões de planejfu~ento,
_a~do mantinha contato com a coordenação e a secretaria do
-.::-so.

Este esclarecimento e necessário para que se possa
~~ender o nível de compromisso do professor com o curso.
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Sendo os professores apenas convidados a participarem do
curso Ja estruturado, nao se sentiam responsáveis por uma
ação pedagógica mais aprofundada, de maior compromisso e
prolongada além de sua permanencia em sala de aula. A pro-
posta de avaliar o curso parece que soava para os professo-
res como uma exigencia academica a mais da coordenação, não
chegando a estimular a real participação docente no processo
avaliativo.

Levado a responder o Questionário de Avaliação, o
rofessor cumpria apenas mais uma taref~ sem grandes compro-
issos. O desinteresse do professor por este tipo de avalia-

ção, além das razões já evocadas, poderia apresentar as se-
guintes razoes:

- as solicitações feitas pelos professores muitas ve-
zes nao eram atendidas por motivos de fidelidade a
um planejamento ou por dificuldades financeiras e
administrativas. A avaliação passava a possuir um
poder simbólico, pois em si não desencadeava mudan-
ças. O questionário ao ser respondido individual-
mente e sem que seus resultados fossem amplamente
discutidos não elevava as questões a níveis de um
pensar coletivo que pudesse exercer influencia nas
decisões a serem tomadas;

além disso, o professor, sendo um convidado even-
tual, não se desvinculava de suas obrigações pro-
fissionais regulares, extra-CETREDE, ficando assim
com um acúmulo de trabalhos que o impedia de dedi-
car mais tempo, cuidado e-atenção a estes questio-
nar~os.

Apesar da avaliação da disciplina, pelo professor,
ser realizada sem maiores compromissos-com o curso ou mesmo
ser negligenciada, ela aparecia ao professor como um momento
~emocrático, de participação do processo academico. Ao lado
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disso, a Instituição, ao promover a avaliação, demonstrava
para o professor que levava a sério seus compromissos a-
cadêmicos, numa tentativa de melhorar cada vez mais o perfil
do curso.

Frequentemente, ouvia-se o reconhecimento dos profes-
sores ao interesse do CETREDE em manter seus cursos em ele-
vado índice de qualidade, sendo a avaliação o instrumento
concreto da Instituição para expressar seus compromissos
profissionais com o êxito das funções que lhes foram confia-
das.

Até aqui foram analisados os dois questionários de
Avaliação da Disciplina pelo aluno e pelo professor, que
pertenciam à fase teórica do curso. A seguir serão analisa-
dos os questionários referentes à fase prática dos cursos.



83

Questionário de Avaliação da Fase Prática, pelo Aluno
(Anexo no 05)

Dois tipos de questionários eram aplicados nesta fase
do curso, um ao aluno e outro ao orientador dos trabalhos de
campo, que era denominado ãe supervisor.

o Questionário de Avaliação da Fase Prática, pelo a-
luno, era estruturado quase todo ele com questões fechadas.

A p~imeira questão se subdividindo em três itens re-
visava o planejamento do trabalho prático. No primeiro it2m,
indagava se o aluno analisou com os supervisores o esquema
de ação a ser seguido nesta fase do curso. Um SIM ou NÃO é a
resposta a ser obtida.

O segundo item desejava saber se as etapas planejadas
foram observadas: TOTALMENTE, PARCIALMENTE ou NÃO FORAM OB-
SERVADAS. Em caso do aluno responder que foram observadas
PARCIALMENTE ou NÃO FORAM OBSERVADAS, o terceiro item pedia
que assinalasse três razões possíveis em ordem de importân-
cia. Seguia-se uma listagem de razões possíveis deixando es-
pdCO para especificar outras razões nâo discriminadas na re-
., .çâo ,

Outra questâo visava a analisar em que medida os alu-
nos adquiriam capacidades técnicas para o bom desempenho de
suas funções profissionais. Um quadro resumia em cinco as
atividades técnicas consideradas básicas pela Instituição,
devendo cada uma delas ser julgaãa qua~to ao nível de alcan-
ce: PLENAY~NTE, PARCIALMENTE ou 'ÃO ~CANÇADA. Se al~a a-
~ividade ~écnica fosse asslnalada corno não tEndo sião alcan-
çada, o aluno deveria explicar POR QUr.

Em seguida, o questionário bus ava informações sobre
a participaçâo do aluno nas atividades em grupo: EXCELENTE,
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30A ou REGULAR, sendo que, em caso de REGULAR, o informante
era chamado a justificar sua resposta no próprio instrumento
-e avaliação.

Seguiam-se mais dois itens sobre a questão da parti-
ipação dos integrantes dos grupos de trabalho. No primeiro

~~em, o questioná~io indagava se a participação foi ATIVA
quando todos participam), REGULARMENTE ATIVA (quando alguns

=azem o trabalho) ou PASSIVA (quando um ou dois fazem o trã-
alho). No caso em que nao tenham participado ativamente, c

~~em seguinte previa razões que deviam ser assinaladas. Nes-
~e item, havia espaço para especificar razões imprevistas
~elo avaliador.

A questão seguinte avaliava o desempenho do orienta-
r e questionava sua ação pedagógica. Em primeiro lugar,

~esejava informações sobre a orientação oferecida pelo su-
~ervisor da fase prática: SATISFAT6RIA ou INSATISFATORIA. Em
seguida, procurava saber com que frequência o estímulo à
=riatividade da equipe e à reflexão do indivíduo e do grupo
=oram enfatizados na orientação, se: SEMPRE, As VEZES ou

CA.

Por fim, o questionário pedia sugestões para melhoria
~os trabalhos futuros ou aguardava comentários sobre a rase
~rática, em geral.

t possível observar que o questionário está fundamen-
~alrnente voltado para questões operacionais, não pretendendc
~~alisar a questão da pertinência das concepçoes estudadas
-- relação à realidade.
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estionário de Avaliação da Fase Prática, pelo Supervisar
(Anexo no 06)

Este questionário permitia uma margem maior de comen-
_~=ios sobre a fase prática por parte do supervisor. Foi es-
~=~~urado com oito questões, sendo que em seis delas havia

s~aços para análises mais profundas.

A primeira questão dizia respeito aos objetivos da
=~se e perguntava se eles foram alcançados: SIM, NÃO ou PAR-
::~~NTE. Uma resposta negativa deveria ser justificada.

A segunda questão referia-se ao tempo destinado à fa-
:e prática perguntando simplesmente se este foi: SUFICIENTE,
:'SUFICIENTE ou DEMASIADO.

Em seguida, o questionário procurava avaliar as difi-
___dades enfrentadas na realização do trabalho prãtico. E

eiro lugar, perguntava se havia dificuldades e caso o
espondente houvesse afirmado que SIM, o questionário deixa-
~ margem para que descrevesse quais os problemas sentidos.

Um quarto quesito julgava a participação dos alunos
~~ atividades desenvolvidas: ATIVA, REGULA~·ffiNTE ATIVA o~

:~SSIVA. Se o informante respondesse que nao havia particl-
=~çao ativa, o questionário buscava no item seguinte saber

~ais as possíveis razões para o fato.

Numa quase redundância da terceira questão, deste
-eSDO questionário que perguntava sobre as di=iculdades na
=salização do trabalho prático, aparecia mais ~u item, bus-
_~~do informações sobre obstáculos e~=rentaãos no desenvol-

~uento das tarefas de supervisor.

Uma última questão diferia das demais ar nao ser de
::aráter avaliativo. Parece que havia na Institxiçào uma ne-

__ M
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cessidade de repensar as funções do orientador na fase pra-
tica e o avaliador aproveitava o questionário para pedir uma
colaboração neste sentido. E assim solicitava numa pergunta
que fossem indicaàas em cada fase do trabalho prático as a-
tividades específlcas de um orientador, destacando as fases:
na elaboração do plano; durante a visita a campo; na fase de
elaboração do trabalho e na fase final de apresentação e
conclusão.

Encerrava-se o questionário com o costumeiro item de-
dicado a sugestões e comentários sobre a fase prática ava-
:~ada. Alguns comentários e observações gerais sobre a ava-
:iação nesta fase, serão feitos no final do capítulo.

Analisa-se a seguir o Questionário de Avaliação Final
do Curso, aplicado ainda nesta lª Etapa do Processo Avalia-
~ivo de 1979 a 1980.
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Questionário de Avaliação Final do Curso
(Anexo nQ 07)

Q~ando o curso atingia seus momentos finais, acres-
centava-se a todas as avaliações parciais realizadas urna úl-
~ima avaliação que deveria sintetizar as constatações feitas
~os instrumentos anteriores. Este questionário só era desti-
• aó o ao aluno.

o objetivo desta avaliação final era permitir uma vi-
sao geral do curso além de satisfazer as exigências de rela-
~órios a serem enviados as entidades patrocinadoras e mante-
..edoras do CETREDE. A fim de obter dados facilmente quanti-
=icáveis, todas as questões deste questionário eram fecha-
::as.

A primeira questão avaliava os objetivos gerais do
curso. Pedia ao aluno que analisasse o objetivo do curso e
respondesse sobre os termos·de sua consecução: MÁXIMO - Mt-

Ia - MíNIMO. Em caso de MEDrO ou MíNIMO, o questionário
rocurava as três principais razões em ordem de importância.

Segue-se uma listagem de sete possíveis razões. Nesta ques-
tão não havia espaço para especifiçar outras razões além das
previstas pelo avaliador.

Em seguida, o questionário avaliava a parte teóricê
do curso. No primeiro item julgava se o plano de curso ãis-
~ribuído no início de cada disciplina tinha ser-ido para ..e-
lhor organização do estudo individual: SIM ou Kfc.

Um outro iterr: fazia uma revisão no e Ler.co de d i sc a+
::linas, ave.Lí.anco UIT.ê.. a uma quanto à corrtr i.bu í.c âo e f et ;va
~ara o a?erfe~çoamento Dro=issiona do par~~ci?a!1te. Peê:'ê-

se q e o aluno assir:alasse c nível de cor:t~~b~~ç~o: BAST~;-
:-:::, RAZOÂ ~L ou POUCO.
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As informações trazidas nos dois ltens an~eriormente
descritos satisfazem a avaliação-resumo da parte teórlca do
curso. Seguia o questionário para avaliar a parte prátlca.

Na proposta de avaliação da parte prática, neste
questionário final do curso, havia uma repe~ição das ques-
tões do questionário Ja respondido pelo aluno ao final da
fase prática, no que se refere ao quadro de a~i~idades ~~c-
nicas consideradas básicas para o ãesempenho profissioúa~ de
t~cnico.

Eram assim novamente avaliados os seguintes itens:

. Em que medida o aluno:

- utiliza o instrumental básico oferecido pelo cur-
so no seu trabalho profissional; (30)

e capaz de organizar idéias e esboçar um plano
de trabalho;

- interpreta com reflexão crítica os fatos que se
lhe apresentam para análise;

localiza as fontes onde possa encon~rar os danos
necessários a seu trabalhoi

- consegue trabalhar em grupo.

A cada atividade técnica discriminada, o informan~e
êeveria assi_ ala~ o nível de alcance da referida a~~viGaãe:
?LEN1-~·~NTE, PARCIAL!~NTE ou NÃO FORAM ALCA 'ÇADJ..S. E1l caso de
::::-espO:1õerque a guma destas ati'idades t~cnicas não =oi a:-

q [Lu;tão e. a.p.'L~ erüada aoLU.. co r: W11~r...e ~ otur.:J..a.ç ãr quc GeJtmÍ..--tc:' um'-

r:eY....holi c.cmoJte.e.n-!>ão da. mumG...



89

cançada, pediam-se no item seguinte sugestões para melhoria
do trabalho prático. Neste item, para facilitar a quantifi-
cação dOE dados, o questionário trazia urna listagem de cin-
co possíveis sugestões, abrindo depois espaços para outras
sugestões.

Seguia-se mais um item sobre a fase prática do curso.
O questionário desejava informações sobre o desempenho do
supervisar. Apontar, numa busca exagerada de respostas quan-
tificáveis, quatro tipos de comportamento que o supervisor
poderia ~er assumido, fechando em seguida a questão sem per-
mitir informações extras. Neste item o aluno deveria assina-
lar o comportamento ~ais frequente do supervisor. Segue-se
urna lista de comportamentos desejáveis na postura do super-
visor.

A partir da quinta questão, o questionário procurava
avaliar aspectos gerais do curso: quanto ao material didãti-
co e quanto à participação do pessoal técnico e administra-
tivo envolvido no curso.

Sobre o material didático, o questionário procurava
saber se o arquivo disponível na biblioteca correspondeu às
necessidades do cursista: PLENAMENTE, PARCIALMENTE ou NÃO
CORRESPONDEU.

No item seguinte, o instrumento desejava saber qual a
opinião do aluno sobre as publicações distribuídas no curso,
~endo em vista os objetivos a que se destinavam. Segue-se
urna relação de opiniões previstas, podendo ser assinaladas
mais de uma delas. Neste ponto, o avaliador adrni_ia que o
aluno especificasse outras opiniões sobre o material distri-
buído no curso.

A auestão seguinte ~inha a intenção de sQ~ariar num
único auadro a avaliação do relacionarne;~o pessoa_ e profis-
sional entre participantes e a coordenação; entre partici-
pantes e o setor de avaliação; participantes entre si e par-
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ticipantes e pessoal de apoio administrativo. A avaliação
deste item sugeria um julgamento específico para o relacio-
namento pessoal e profissional. A cada aspecto considerado,
o aluno devia assinalar os conceitos: EXCELENTE, BOM, REGU-
LAR ou INSUFICIENTE.

Para avaliar a coordenação havia no Questionário de
Avaliação Final do Curso dois itens especiais. O primelro
julgava a coordenação, auanto aos conhecimentos técnicos,
em: MCITO BOA, BOA, REGULAR ou DEFICIENTE. O item seguin~t
~ndagava sobre a capacidade e interesse da coordenação err.

resolver os problemas surgidos durante o curso, assinalando
uma das alternativas: SEMPRE INTEP~SSADA, ALG MAS VEZES 1°-
TERESSADA, DESINTERESSADA.

A última questão deste questionário era dedicade a
sugestões e comentários gerais sobre o curso.

Seguem-se alguns comentários finais sobre a PRIMEIRA
ETAPA do processo de avaliação dos cursos.
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comentários e Observações sobre o Processo de
Avaliação dos Cursos na 1ª Etapa (1979-1980)

Alguns comentários merecem ser feitos a partir da ex-
periência de avaliação nesta lª Etapa em torno das seguintes
questões: o retorno da informação ao respondente: o momento
da avaliação; a nao identificação do respondente nos ques-
tionários~ a ausência de um questionário de avaliação para o
pessoal técnico e para coordenação do curso.

- A Questão do Retorno da Informação ao Respondente

A questão do retorno da informação ao respondente nao
fora prevista na proposta avaliativa dos cursos do CETREDE
nesta 1ª Etapa. Apenas a coordenação e a direção da Insti-
tuição tinham acesso aos resultados da avaliação.

As consequências desta ausência de retorno ao infor-
mante podem ser assinaladas sob alguns aspectos:

• as respostas dadas pelos alunos aos questionários
de avaliação iam aos poucos perdendo os objetivos
de uma rea~ avaliaçã~ sobre o curso. A prática de
responder ao instrumento de avaliação, diversas ve-
zes durante o curso, sem uma discussão sobre os da-
dos colhidos, favorecia o "fazer por fazernj

• por outro lado, os resultacos da avaliação so eram
utilizados por aqueles que ~inham o poder institu-
cionalizado de tomar decisões. Numa perspectiva e-
ducativa, a Vlsao dos dados recolhiãos pela avalia-
çao acrescenLaria uma maior ?a=ticipação dos a~unos
nos destinos do curso.
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~ interessante observar que, de um modo geral, os a-
lunos nao reivindicam a posse das informações prestadas à
Instituição nem indagavam sobre o destino que era dado as
respostas por eles fornecidas. Há uma aceitação tácita do
procedimento institucional quanto ao uso dos resultados da
avaliação. Acredita-se que isto se dava em parte por acomo-
dação, em parte pelo reconhecimento meramente burocrático do
processo avaliativo.

Sem o retorno das informações nao havia compromisso
do respondente com o processo avaliativo do curso. t neste
sentido que, em muitas ocasiões, observava-se o desinteresse
em resprnder ao questionário de avaliação por parte de alu-
nos e professores.

Os resultados da avaliação satisfaziam os objetivos
institucionais a medida que eram conduzidos ao conhecimento
da coordenação e direção do Centro. Desta forma, pode-se su-
por que a avaliação servia apenas para controle da proposta
institucional.

Numa concepção de avaliação enquanto processo de par-
ticipação e conscientização de alunos e professores em torno
de uma ação pedagógica, o retorno da informação passaria a
ser uma exigência inerente à proposta avaliativa.

- O momento da avaliação

A avaliação, embora realizada durante o processo di-
dático, não fazia parte da carga-horária do curso. De um mo-
do geral, o planejamento curricula~ omitia atiridades de
discussões avaliativas sobre a prO?Ost2 de e~sino-aprendiz2-
qem. Deste modo, qualquer atividade aue apare~esse na execu-
ção do curso e aue nao est~vesse pre rista o~icialmente no
horário era considerada, tanto por alunos co. o por professo-
res, proposta extra-curricular.
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Sendo marginal ao processo, a avaliação passava a ser
tratada como uma atividade a mais, excessiva, com conotações
burocráticas, desde que serviam a relatórios administrati-
vos.

Como nao era previsto um horário para a avaliação du-
rante o curso, a aplicação dos questionários era necrociada
com os professores ou supervisores nos momentos finais d~
uma disciplina ou de uma fase, ou com a coordenação no últi-
mo dia do curso, antes da entrega dos certificados. O tempo
"cedido" para avaliar o curso, muitas vezes em horário ino-
portuno, fazia com que a avaliação fosse realizada como uma
obrigação a cumprir, imposta pela coordenação, perdendo com
isto os seus objetivos mais profundos e condizentes com uma
proposta educativa.

- A nao identificação do respondente

No momento de responder aos questionários de avalia-
çao, era dada ao informante a orientação de que o mesmo não
precisava assinar o questionário. Esta orientação já fazia
parte da rotineira prática avaliativa na pretensão de deixar
o aluno sem constrangimento para analisar o curso.

Retirando do informante o natural medo de rep~essoes
sob qualquer forma, pelo que viesse a informar, a ausência
da identidade do resDondente aparecia como uma forma demo-
crática da Instituição de abrir-se às críticas proveuientes
~a clientela dos cursos. Conservando no anonimato o respon-
~ente, a Ins~ituição tomava para si a inteira responsabi_i-
~aãe sobre o destino dos dados fornecidos. Esta forma de

~oceder correspondia aos interesses políticos institucio-
=~is sobre a avaliação.

Numa perspectiva de avaliação educativa, nao e dei-
ê~ão o aluno "reclamar a ontade", aue a proposta ava_iati-
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va se concretizará. O pensamento coletivo, responsável e
consciente, acontecerá ao longo de um processo onde surge o
despertar do compromisso com o curso que executa. Que se di-
vidam as responsabilidades e não se exclua delas a partici-
pação de alunos e professores, parcela essencial no processo
de ensino-aprendizagem.

- A aus~ncia de questionários de avaliação do curso
para o pessoal técnico-administrativo e coordenação

Observa-se que os principais informantes no processo
de avaliação eram os professores e alun~s. No entanto, o
pessoal técnico-administrativo e a coordenação que acompa-
nhavam o curso, participando de todas as atividades desen-
volvidas, tinham seu modo de analisar o processo viviqo. Re-
conhece-se que havia da parte da coordenação uma avaliação
informal, mas nada ficava registrado como uma sequ~ncia de
observações ao longo do curso.

Tendo sido a sistemática de avaliação toda montada
através de questionários respondidos durante as diversas fa-
ses do curso, um instrumento específico de avaliação para
ser preenchido pela coordenação e pessoal técnico-adminis-
~rativo complementaria as informações prestaoas por alunos e
~rofessores.

Concluída a análise da 1ª Etapa da Avaliação do Pro-
cesso dos Cursos, de 1979 a 1980, descreve-se a seguir a 2ª
~Lapa, em 1981, da trajetória percorrida pe_o referido pro-
cesso avaliativo.
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2a Etapa - 1981
Avaliação Através de Vários Tipos de Questionários

Ap6s dois anos da trajet6ria percorride pela ava_ia-
çao do processo dos cursos, come aram a seguir questioname~-
tos a respeito da proposta avalia~iva realizada no- cursos
do CETREDE. Es~as questões eram provenientes dos alunos ~
professores, principais inforrnan es do processo avaliativc.
No entanto, as diversas coordenações dos cursos tinham ~arr'-

bém suas observações sobre a prática avallativa.

As principais queixas com relação à avaliaçã~, por
parte dos alunos, podem ser descritas, corno se seguem.

Afirmava-se que a maior dificuldade apontada na ava-
liação era a ausência de poderes da proposta avaliativa para
provocar as mudanças desejadas pelos alunos. O questionário
de avaliação provocava um repensar sobre o curso em execu-
ção. Surgi~ sugestões, elaboravam-se críticas e o procedi-

ento natural do respondente era aguardar que acontecesse
melhorias provenientes das observações feitas através do
instrumen~o avaliativo. Entretan~o, as grandes mudanças su-
qeridas nao ocorriam.

Com o passar do ~empo, o curso chegando ao seu Ílna:,
os alunos reclamavam as fi' danças necessárias para a correçao
~e falhas ã orocesso. A coordenação just~=icava aue as mo-
~'ficações rrais profundas não poderiam ocorrer durante a e-
.:ecução do curso mas que as suges~ões estavam sendo anotadas
s serviriam de base pa~a o p_ane_amento de =uturos cursos.

En~re~anto, observava-se q e os problEmas levantados
~J~ UITlct t rrr.ê pe~s~stiarrl nas ~urrr~assubseauen~es. C rirne~ro
~estes prob:eüas ãlzia respeitO ao excesso dE ca ~Eúdo cur-
r~cular effirelação ao ternDO dispa~ive
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o cará~er lntensivo servia de pretexto para que o
planejamento sobrecarregasse de conteúdo estes cursos. Os
conteúdos repassados dos participantes, não eram assimila-
dos, e debatidos de forma a obter uma troca maior de expe-
riência entre os participantes e professores. A ausência de
assimilação mais profunda dos conhecimentos adquiridos de-
via-se, entre ou~ras razoes, a exiguidade do tempo para a
quantidade de info~ações a serem transmitidas.

O participante sen~ia que esta orientação enciclopé-
dica prejudicava o seu desenVO_Vlmento acadêmico, pois, ha~_
via uma atomização dos conhecimentos que comprometia a arti-
culação da teoria recebida com a prática profissional. Estõ
queixa estava semp~e presente nas avaliações realizadas, mas
como era uma opçao assumida pela Instituição e seguida há
vários anos, esta orientação nunca mudava.

A Instituição argumentava ainda que o técnico do se-
tor público deveria aproveitar o máximo de tempo que lhe era
concedido, pela sua instituição de origem, para reciclagem.
Como havia, em geral, uma defasagem grande na atualização
dos técnicos, a Instituição que executava o curso pretendia
racionalizar os esforços exigindo, no mínimo de tempo, o má-
XLIDO de esforço.

Contudo, aquela dificulcade muito conteúdo parõ
pouco temoo - continuava a ser apoLtada nas avaliações, serr
perspectiva de solução. Com iStO, ocorria uma descrença, urr.
ceticismo com referência ao processo avaliativo.

Um outro problema grande~ente apontado nas aval~ações
referia-se a UIDB ausência de integração entre as discipli-
nas. Cada disciplina, estanque lli~a da outra, articulava-
se somente ao ta~a central do curso. Rõvia lli~õÍravnenta-
çao no currículo de um mesmo c'rsc, de ta~ forma que os as-
suntOS tratados n-~a disciplina err grande parte não serviarr__
para elaboração dos novos co heci entos a serem aãquir~-
dos na ciscip~ina seguinte. Sec uma integração das diver-
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sas disciplinas, o aluno peràia uma compreensao mais abran-
gente da emática central do curso.

Es e problema, embora de importância e relevo capital
para o alcance dos objetivos do curso, apontado nas sucessi-
vas avaliações realizadas, nunca mereceu a devida atenção
por parte da Instituição.

As ava:iações apontavam ainda outros problemas tais
como: o valor excessivo atribuido ; nota; o exagerado poli-
ciamento nas provas e as inúmeras verificações de aprendiza-
gem feitas durante o curso.

A prova tradicional aplicada duas vezes por semana, o
que vale dizer, duas verificações em cada disciplina, reves-
tia-se de um caráter de severa vigilância. O clima tenso,
despertado nos alunos em função da "prova", chegava mesmo a
prejudicar o bom andamento dos trabalhos durante a semana. O
curso acabava caindo no esquema de preparação para as pro-
vas, esquecendo-se muitas vezes de dabater questões signifi-
cativas. Se estas questões importantes eram eventualmente
levantadas nelo professor, não despertariam interesse, pois
somente os temas que seriam abordados nas provas mereciam
atenção.

Os próprios alunos, sentindo que havla um exagero err
~orno do rigor da nota e a importância dada as ve=i=lcações
de aprenulzagem, quelxava~-se, repetidas vezes, nas avalia-
ções, argumentando qu~ estava havendo urr des io de objetivos

o processo de ensino-aprenãizaqem.

As coorãenações nao aceitavam os arq- entos dos alu-
_os I recolhidos através ão cue st.a onâ r í.o de avaLí.aç âo r co•.si-
ierando urr comport~~e~tc próprio de eStuãah~es dese:osos de
~espenderelli~enos esforços. Para que o curso não caisse de
~ive-, era necessário, na Ótica da Inst~~u~ç~o, que se hian-
~lvesse a rigidez nas reri=icações de a?renã~zagem.
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Estava criado o' tro impasse sem solução imediata. As
avaliações do processo do curso apenas detectavam, mas nao
resolviam os problemas. E mais uma vez o instrumento de ava-
liação era apontado como inút~l.

Com isto, foi ocorrendo uma saturaçao crescente da
roposta avaliatlva para os alunos. A reação dos mesmos co~-

tra os questionários aparecia sob diversas formas. h:gu!s
recusavam-se a responder aos questionários. Outros saíam da
sa-a no momento de realizar a avaliação do processo de cu~-
so. E havia os que deixavam sem respostas muitas questões de
questionário de avaliação. Nesta fase, poucos respondiam ao
questionário e se o faziam era no intuito de satisfazererr.
uma exigência instituciona_ e colaborar no planejamen~o de

futuros cursos.

Esta situação de desconforto que a avaliação causava
apareceu ao avaliador como sinais de alerta de que o proces-
so avaliativo não estava nos rumos pretendidos.

Outros fatos chamavam a atenção do avaliador. Os alu-
nos nao desejavam que o professor tomasse conhecimento do
resultado da avaliação antes que fossem'dadas as notas. Te-

iam é vingança ão mestre. A coordenação, para deixar os a-
:unos a vontaãe, pedia ao professor para sair da sala no mo-

entO de aplicar os questioná~ios.

Pesava sobre o processo avaliativo o carater de con-
~role de ações, de uns contra os outros. O próprio queStlO-
~ário de ava_laça
_u:gamento anônimo
~rabalho docente.

da d~sc~p:ina pelos alunos instiqa a o
e até certo ponto irresponsável, sobre o

a _. -
av a.c i acac passava a ser uma oraz aca

ê.:lEaçadora.As
ê.Yê.liaçãr são

consequê_cias c.este aspecto i~corporaãas ~
~:'!úrreras , ::--ratlCade avaliação -lvi6a na

: •..s~i 1:uição eIT~ :OCO I pod a a -se ob se r va r

:=-es,para sererr.avaliaâ.os =--os=-~:"vamente
que alg~~s professo-

pelos alunos, ten-
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diam a ser menos exigentes na disciplina, prejudicando a
profundidade dos estudos nela realizados.

A avaliação, serr dúvida, provocava SltUações cons-
trangedoras para o professor. Sentindo o que é ser julgado
pelos alunos, muitas vezes sem maiores critérios, os profes-
sores passaram a reJeitar a avaliação. Os docentes reje_~a-
-aroa avaliação ta~bé~ pelo fato de as sugestões dos pro:és-
sares so serem atendidas "na medida do possíveln

, na O='lca
lnstitucional, e esta medida do possível nem sempre sat_s:a-
zia as solicitações dos docentes. Alérr do mais, sendo a atl-
vidade de avaliação realizada ao final da disclpllna, ~~tos
problemas sentidos ficavam sem condições de sererr.resol v í.ô.o s
de imediato.

Outra parte insatisfeita com os resultados da ava~ia-
çao eram os coordenadores. Estes tomavam para si as críticas
feitas ao processo didático. O êxito ou f~acasso do curso
era para eles uma questão do próprio desempenho profissio-
nal.

Sendo a ava_iação o instrumento que torna pUblicas as
diversas facetas do curso, o coordenador, sentindo-se também
ameaçado, rejeitava o processo avaliativo, embora de forma
sutil e velada, para não ser contra os ~nteresses institu-
cionais. h situação constrangedora chegava ao ponta de, aoos
...resu:taco aval~ativo não ~ão posit~vC qua~tO c desejaãs,
o coorãe~ador ia aos a-unos para apresentar defesas.

O~servarr:-se que as causas dos oroblemas e 05 proble-
as em si não erar. analisados, ficando €J primeiro plano as

questões particulares aue a avaliação rovocava.

~ra ~reciso refletlr sobre a sl5te~ática de a-aIiação
cue est.ava sendo usada. Tudo indicava oue , cor c t.ernpoI r.:::-
--iaocorridc UIT. c esv ie dos ob j e ci vos p rer.endi.óo s , Já :--l o
corresponãia aos arisei.os de alunos, p ro f essores e coordena-
cores.
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Ainda presa a tendência tecnicista, a avaliação pro-
curou saídas para os problemas que enfrentava na sua práti-
ca, sem, no entan~o, conseguir libertar-se da rota que Ja
vinha assumindo anterlormente. As soluções encontradas na
época, hoje analisadas nesta dissertação, são consideradas
paliativos e quase insignificantes diante da questão ampla
levantada sobre o processo avaliativo.

As modificações introduziãas na sistemática de ava-
liação podem ser assim sintetizaãas:

Liberação dos prazos estabelecidos de aplicação oos
questionários de avaliação

A Instituiçã estabelecera uma rotina de prazos fixos
para a aplicação de questionários de avaliação com o intuito
de manter a continuidade da proposta avaliativa durante o
curso. Além disso, desejava permanecer constantemente infor-
mada sobre o andamento do mesmo, para controle do processo.

Observa-se que, pela frequência com que eram passados
os questionários de avaliação durante um mesmo curso, cria-
va-se uma espécie ae ritua~ aos finais de etapas que aos
poucos ia esvaziando o sentido da avaliação. Este problema
~âo foi na época ar-a_isado em profuncidade vara uüe se bus-
cassem as causas e se encontrassem as soluções aprooriadas.

Na busca de uma saída para o prob Lerna do excesso de
questionárlos de aval'açâo aplicados durante um mesmo curso,
resolve-se então li~erar os prazos fixados para a avaliação.
~esta forma, acabava-se com a iãéla oe aue a ava:_ação ne-
cessa::-iamentedeveria ocorre::- ao =~l-al cas disci?~inas, ao
=lna da fase or â t i.c a ou ao fina: ó o cuz sc , No entanto I nae
houve na ocasião a lucidez de sentlr - -a coere~Cla a~ prO?OS~ê

avalia~iva, pois a cuestão de flxaçã de prazos es~ava :laa-
da a uma certa concepção de aval~açãc e ~ue c sim~les libe-



ralização dos prazos de avaliação nao modificava a concepçao
mesma desta.

Entende-se que na perspectiva de uma avaliação educa-
tiva, o momento de avaliar o curso deverá ligar-se organica-
mente ao próprio processo de participação consciente e res-
ponsável de alunos e professores na proposta acadêmica. No
entanto, este ainda nao era o caso e a liberação dos prazos
de aplicação dos questionários acabou por conduzir a uma
certa desordem do processo avaliativo de tal sorte que al-
guns cursos nem sequer foram avaliados.

- Avaliação através de líderes

Outra modificação ocorrida na sistemática de avalia-
çao, nesta 2ª Etapa em 1980, consistiu na tentativa de ava-
liar os cursos através de líderes de turma.

Como a avaliação nao possuia carga-horária própria
dentro do programa do curso e era aplicada em momentos mui-
tas vezes subtraído do horário normal das disciplinas, pre-
tendeu-se com a avaliação realizada pelos representantes de
turma solucionar este problema. As reuniões de avaliação com
os líderes eram realizadas nos intervalos das aulas de modo
a não prejudicar o horário reservado ao curso.

A primeira medida consistia em eleger os representan-
tes das turmas logo na primeira quinzena do curso. Nesta o-
casião, se fazia uma exposição sobre os objetivos e procedi-
mentos de uma avaliação através de representantes. Nestes
procedimentos, incluiam-se eleição dos líderes de suas res-
pectivas turmas, a fim de que estes pudessem representar o
pensamento do grupo junto à coordenação.

O grupo de representantes reunia-se semanalmente com
a coordenação e o avaliador.

101
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A tentativa ó· avaliar atrav~s de representantes da
turma nac su~tlU os efeitos esperados. As llderanças não
querlam assumir o pensamento do grupo como um todo. Sentia~
receios de nao trazerem com exatid~o as id~ias coletivas E,
desta forma, a avaliaç~o nao corresponder ao real. hs obse~-
vações traz idas eram ma i.s de cunho pessoal. lü~m de tudo,
argumentavam que n~o havia te~po para de~ater com os colegas
os problemas do curso desde que o horárlo era bastante pre-
enchido pelas ati\iêades didáticas.

h aV2]~~~~: a~ra~es de represe~taDtes da ~urma fc~
urna expe rí.ânc i.a ut':'lizaãapor um curto oeríodo de t.ernpo é err.
apenas alguns cursos. Logo se percebeu que a nova forma de
avaliar nao atingia as finalidades do processo araliat va,
uma vez que os líderes nao conseguiram a contento reunl~
suas turmas para preparar a avaliação. Não ating':'ndose~s
objetivos, esta forma de avaliação foi suspensa.

Su~stituição dos questionários iniciais de avalia-
çao por novos tipos de auestioúários ou fichas aV2-
liativas

h grande marca desta 2ª Etaoa da sistelliáticade ava-
~iação fo':'a substituição dos cinco aues~io~ários de ava~iê-
c âo usados an t.e ra.o rmerrte por qu i.nze nov os que st í.onâ ri os ou

~ichas avaliativas. Esta diversificaç~o de ~ues~ionãrioE V~-
sava ê motlvar mais o aluno para a aval~~çãc dos cursos, nac
permitindo aue esce s .ins t rumerrcos ce í sser; na zorLria ,

Os questio~ários de avaliação ~sad 5 na 1ª Etapa da

sistemãtica de avaliação e~~=e os anos de 297S e 198C, cc~-
eram oreenchidos d i.versas vezes curarrt.eur: ::-.esmocurse, Jê.

nao erarr. mais r e spond i.dos CG:T. seriedade :::>e~cs alunos. F'arr.z.>

~ia:-izados corro c :':ls~:-:.:...mentode av al á a ç à c , os ?art-".cipante~
na oe nsavarr. mu; z.o para res?ondê- ~o. C~3va-s= 2. o~essa co~
aue se de si ncumb i e..::.ãa t.ere f a de avaLaar c cursc ,
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Na busca de chamar mais a atenção do aluno para a
proposta avaliativa, procurou-se criar vários tipos de ques-
tionários ou fichas avaliativas, de modo a não permitir que
o instrumento caísse na rotina.

Estes novos questionários, ao contrário do que se ob-
servava nos anteriores, eram predominantemente do tipo mis-
to. Neles se encontravam questões para livre resposta assirr.
como questões fechadas. Deste tipo foram elaborados se~e
questionários para Avaliação da Disciplina, pelo aluno, urr
questionário para Avaliação da Fase Prática do curso e urr,
questionário para Avaliação Final do curso (ver anexos nOs
8.1, 8.2, 8.3).

Nas fichas avaliativas (Anexo nº 8.4) o respondente
limitava-se a assinalar a resposta mais pertinente a sua a-
valiação do curso. Foram elaborados seis tipos de fichas a-
valiativas, todas para fins da Avaliação da Disciplina, pelo
aluno.

Na ânsia de resolver os impasses criados pela prática
avaliativa, procurou-se modificar a estrutura dos questioná-
rios avaliativos na tentativa de acabar com a rotina criada
pelos tipos de questionários usados na lª Etapa. Isto é, a
ênfase maior nesta tentativa de modificação dos questioná-
rios recaiu na própria diversificação e variação dos in5~rc-
mentos, ficando em segundo plano os prob~emas relativos ~
natureza e qualidade do processo avaliativo.

A diversificação e criatividade dos novos tipos de
instrumentos de avaliação terminaram por se tornar o núcleo
central das mudanças ocorridas. Mais uma vez se procurava
encontrar as soluções para os problemas sentidos no processe
avaliativo sem se ir ao âmago da questão. Modificavam-se os

eios e não se revisa"am os fins propos-os na avaliação.
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Modificações na forma de apresentação dos resulta-
dos da avaliação

A tendência da proposta avaliativa nesta 2~ Etapa -
1980, foi no sentido de não quantificar os dados recolhidos
nos questionários, mas apresentá-Ios nos relatórios em resu-
mo ou mesmo em listagem de opiniões, para que os dirigentes
levassem em conta todas as idéias recolhidas no instrumento
de avaliação.

Na 1ª Etapa da sistemática de avaliação - 1979/1980,
existia um quadro-registro de tabulação (Anexo nQ 09) onde
eram colocados em percentuais os dados recolhidos na avalia-
ção. As referidas informações quantificadas objetivavam o•
fácil acesso dos coordenadores e da direção aos resultados
da avaliação. Além disso, estes quadros iam compor os rela-
tórios semanais de acompanhamento ou relatórios finais
do curso a serem enviados às instituições mantenedoras do
CETREDE.

A quantificação dos resultados, além de facilitar o
acesso à leitura dos relatórios, levava à concentração dos
percentuais obtidos sempre em torno da média, o que permitia
uma visão frequentemente positiva dos resultados. Este as-
pecto satisfazia a Instituição, que via correspondido seus
esforços no sentido do êxito do curso.

Na nova forma de apresentação dos resultados da ava-
liação, o avaliador ouvia os comentários individuais e pro-
curava transcrevê-Ios como ele percebia. Por mais que se es-
forçasse para ser fiel aos participantes da avaliação, o
subjetivismo era inerente a este processo de transferência
do conteúdo avaliativo para um relatório.

Sendo o relatório elaborado no estilo de uma listagem
desconexa de opiniões, sem que tenha havido uma reflexão co-
letiva para testagem da validade das afirmações individuais,
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certamente iria distanciar-se do real. Por outro lado, este
tipo de relatório - em que as informações são particulares,
nao elaboradas em conjunto - poderiam servir aos interesses
dos dirigentes, da mesma forma que a leitura dos dados quan-
titativos.

Substituição do questionário de avaliação da disci-
plina pela entrevista com o avaliador

Observa-se que o professor nao mais acreditava no
questionário como instrumento de avaliação, pois não via os
resultados do processo avaliativo. Muitas observações regis-
tradas através dos questionários nao eram nem mesmo analisa-
das com maior profundidade.

O descrédito no questionário de avaliação levava a
que o professor deixasse de avaliar o curso, dado que era
aquele o único instrumento oficial para o julgamento do pro-
cesso didático vivido. Espontaneamente, foram surgindo entre
o avaliador e os professores, cada um em particular, comen-
tários isolados sobre as questões de sala de aula. Estes co-
mentários pareciam ir mais longe na análise da proposta do
curso do que os questionários de avaliação.

Surgiu daí a idéia de eliminar o questionário de Ava-
liação da Disciplina pelo professor e substituí-Io por uma
ou mais entrevistas do professor com o avaliador e, quando
necessário, com o coordenador do curso.

Esta nova forma do professor avaliar a disciplina
surtiu melhores efeitos e preparou os caminhos para uma pro-
posta de avaliação mais aberta, que, no futuro, o CETREDE
viria adotar. Ressalte-se que os resultados destas entrevis-
tas não eram registrados, perdendo-se com isto parte da con-
tribuição que as mesmas poderiam deixar.
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Retorno dos relatórios de avaliação aos responden-
tes

Anteriormente os relatórios elaborados com dados
quantificados e traduzidos em percentuais serviam sobretudo
aos objetivos burocráticos de acompanhamento do curso. In-
troduziram-se mudanças nestes relatórios, de modo a que
estes expressassem, mais do que os numeros, as opiniões e
idéias dos alunos sobre o curso em execuçao.

Para que os participantes acompanhassem o processo
avaliativo distribuia-se entre eles uma cópia do relatório
semanal, o mesmo que havia sido enviado à coordenação e à
direção do curso. Havia uma outra intenção nesta entrega
sistemática dos relatórios de avaliação. ~ que os mesmos de-
veriam servir para o participante escrever, ao final do cur-
so, seu próprio relatório sobre o curso e enviá-lo a sua
instituição de origem.

o relatório de avaliação elaborado com listagem de
opiniões sobre os temas tratados se fazia de forma ainda
bastante primitiva, mas trazia maiores condições de sobre
ele se dar início a um processo de discussão e reflexão so-
bre o curso.

Antes da elaboração dos relatórios, as opiniões de-
sencontradas dos participantes sobre o curso deveriam ser
trabalhadas no sentido de uma percepção a mais fiel possível
do real. Não havendo esta discussão sobre os comentários i-
solados dos participantes, o avaliador privava o respondente
do processo natural de teorização sobre sua prática.

o retorno do relatório da avaliação a cada partici-
pante nao era acompanhado de um debate organizado, mas este
retorno de certa forma gerava a oportunidade de algumas dis-
cussoes sobre o curso entre alunos e professores.
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Nesta Etapa, talvez tenha sido esta a modificação que
deu maior abertura à proposta avaliativa.

Esta série de modificações introduzidas no processo
avaliativo respondeu apenas em parte às questões provenien-
tes da insatisfação dos cursistas, professores e coordenado-
res no que diz respeito à avaliação. Muitas delas, no entan-
to, ficaram sem uma resposta.

Para que se possa ter bem claro os principais proble-
mas suscitados pela prática da avaliação, não seria demais
resumi-Ios, tentando avaliar os problemas que tiveram alguma
solução com as modificações introduzidas na sistemática de
avaliação nesta 2ª Etapa e os problemas que não foram resol-
vidos.

A forma de avaliar através de um instrumento úni-
co, o questionário individual

Os quinze novos questionários criados nesta 2ª Etapa
eram questionários individuais para o aluno avaliar o curso.
O questionário ou ficha avaliativa havia sido consagrado pe-
la tradição como o instrumento mais apropriado de avaliar.
Embora se tenha tentado a avaliação através de líderes, a
força da rotina levou a que permanecesse a avaliação através
de questionário individual.

A preocupaçao básica da avaliação com o controle do
planejamento

A função
ceu, apesar das
uma preocupaçao

meramente controladora da avaliação permane-
modificações introduzidas. Isto porque havia

grande da Instituição com o planejamento, o
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qual era considerado intocável, dado que fora condição bási-
ca para aprovação da proposta do curso pelos patrocinadores.

o tratamento superficial das questões traz idas na
avaliação através da simples leitura dos dados
quantificados

o novo estilo de elaborar o relatório da avaliação
corno um somatório de todas as opiniões vindas dos alunos re-
presentava urna conquista, uma vez que foram abandonados os
percentuais avaliativos que traduziam em número as informa-
ções gerais sobre o curso.

No entanto, isto nao era suficiente, desde que nao se
fazia acontecer, por parte dos respondentes em seu conjunto,
um repensar critico sobre os comentários feitos por cada a-
luno individualmente. A forma linear na qual eram registra-
dos os dados avaliativos traduzia, numa linguagem superfi-
cial e desconexa, a avaliação do curso aos coordenadores,
deixando à Instituição liberdade para usar os dados de acor-
do com suas conveniências.

o caráter burocrático da avaliação assumido pela
sua prática formal

A liberação dos prazos estabelecidos de aplicação dos
questionários na avaliação pareceu ser uma tentativa de des-
burocratização desta. Esta medida permitiu em parte uma que-
bra do ritual de avaliação ao final de etapas pré-estabele-
cidas. No entanto, esta modificação não vai a fundo na ques-
tão do caráter burocrático da avaliação. Este caráter buro-
crático da avaliação é mais um sintoma de suas raizes ..firma-
das sobre urna concepção tecnicista de racional idade do pro-
cesso acadêmico. Qualquer modificação neste sentido seria
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superficial, desde que nao era uma tentativa de introduzir
uma nova concepçao avaliativa na Instituição. Em resumo, com
as modificações introduzidas, a avaliação deixou de ter a
regularidade anterior, mas nao teve influência alguma sobre
o processo de ensino-aprendizagem.

- A relação autoritária e ameaçadora que o processo
de avaliação desencadeia entre os participantes do
curso - aluno, professor e coordenação

Para retirar da avaliação seu caráter autoritário e
ameaçador nao seria suficiente introduzir modificações na
forma de avaliar, mudando os prazos de aplicação dos ques-
~ionários ou na forma de apresentar os relatórios, ou mesmo
-o retorno ao participante das informações recolhidas. Seria
_ecessário que o respondente tivesse maior controle sobre as
informações fornecidas e tivesse uma maior esfera de poder
de decisão sobre o curso, o que não ocorria na Instituição
em análise.

A eliminação de opiniões isoladas e particulares
quantitativamente pouco significativas

A listagem de opiniões, a nova forma de apresentação
os resultados da avaliação tinha como preocupaçao máxima o

registro de todo e qualquer comentário feito pelos partici-
~antes, mesmo que, significativamente, pouco representativo.

Justificava-se que deste modo se estava dando igual
~alor aos comentários de todos. Por outro lado, um partici-

pante particularmente poderia ter uma visão crítica bastante
cesenvolvida, capaz de perceber uma questão importante no

rocesso do curso, da qual muitos nao se apercebiam, e esta
bservação ficaria registrada.
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Se um dos problemas apontados à $istemática de ava-
liação era a reunião das informações avaliativas em percen-
tuais, caindo desta forma no desprezo às opinloes particula-
res e isoladas importantes, o registro do resultado da ava-
liação em listagem de opiniões, vista de uma forma superfi-
cial, resolvia o problema.

- O nao retorno das informações ao respondente

Uma das modificações introduzidas na sistemática de
avaliação foi a entrega de uma cópia do relatório de avalia-
ção ao respondente. No entanto, o problema do não retorno da
informação ao respondente não se esgotava na simples devolu-
ção da informação a quem a forneceu, mas exigiria que o mes-
mo assumisse sobre elas maior poder através de um processo
de discussão e tomada de decisão.

A nao identificação do respondente no questionário
de avaliação

Não houve uma proposta concreta de modificação da
sistemática de avaliação neste sentido. Ao contrário, se an-
tes a observação do NÃO PRECISA ASSINAR era dita ao respon-
dente oralmente, no momento de fazer a avaliação, nesta 2ª
Etapa, 1981, ela vinha expressa no próprio questionário. O
anonimato em questionários avaliativos é próprio de uma pro-

posta avaliativa não educativa e meramente de controle.
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- A ausincia de poder decis6rio dos respondentes so-
bre o uso dos resultados da avaliação

Este foi um problema relevante, insistentemente apon-
tado na sistemática de avaliação da lª Etapa. O participante
não tinha qualquer poder sobre o uso que é feito dos cados
recolhidos nos questionários de avaliação.

Esta ausincia de poder sobre as informações presta~as
levava ao ceticismo muito comum em quem avaliava. Não ha""_a

-como influir no poder decis6rio da Instituição, para q e a
mesma tomasse as providências pedidas nos questionários
modificasse a proposta do curso.

A 2ª Etapa da sistemática de avaliação - 1981, por
nao vencer todas as barreiras encontradas na prática ava1ia-
tiva, tornou-se um período de inseguranças.

Havia uma rejeição à sistemática inicial da ava1ia-
çao, que foi experimentada entre os anos de 1979 e 1980. No
entanto, aquela sistemática já estava consagrada e inspirava
confiança. Era composta de um bloco coeso de questionários
de avaliação para cada etapa do curso com época prevista de
aplicação dos mesmos. Possuia todo um material confeccionado
de quadros, registro de tabu1ação e já se tornavam rotina as
reuniões semanais do avaliador com o coordenador e com a di-
reção, para leitura dos re1at6rios.

As modificações que ocorreram na 2ª Etapa 1981, fo-
ram assistemáticas e desordenadas. Parecia que a avaliação
estava sem rumos certos. Distante da avaliação seguida na 1ª
Etapa, nao conseguia se firmar em novas bases de modo a
transmitir segurança a Instituição •

. A única saída seria mesmo continuar procurando uma
forma de avaliar que conduzisse a um processo de maior par-
ticipação coletiva na proposta acadêmica em exercício.
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A partir de então, deu-se início a uma nova forma de
avaliar os cursos do CETREDE. Descrevem-se a seguir os rumos
tomados na 3~ e 4~etapas da proposta de avaliação entre os
anos de 1982 a 1985.
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30 e 40 Etapas (1982-1985)

Avaliação em Assembléia e Volta ao Questionário
Inicial como Instrumento de Avaliação

Quando no CETREDE se dá início à experiência de ava-
liar os cursos através de assembléias com os cursistas, no
país se vivia o momento político de "abertura" democrática.
Foi um período em que o país, em vias de sair de um regime
de ditadura militar, atravessava urna fase que se dizia de
transição, onde expectativas foram criadas em torno da par-
ticipação política.

Nas instituições públicas, ouviam-se com frequência
as expressões: planejamento participativo, confronto de idé-
ias, abertura ao diálogo, participação. Nos discursos parla-
mentares, se repetia que o momento era de ouvir a quem tanto
tempo foi obrigado a ficar calado. Reafirmavam-se os propó-
sitos democráticos corno ideologia governamental.

Dentro das universidades, voltaram a se travar dis-
cussoes e debates livres. Entre os ternas frequentemente dis-
cutidos apareceu a questão do planejamento participativo.

Acredita-se que este clima político de valorização da
participação corno naberturan democrática tenha exercido in-
fluência nas idéias que se organizaram em torno de uma nova
proposta de avaliação para os cursos do CETREDE. A estas in-
fluências externas se vao acrescentar as críticas que já se
faziam internamente no CETREDE à sistemática de avaliação
dos cursos.

A avaliação passou então por uma nova modificação,
que colocou de certa forma em questão seus objetivos e mudou
radicalmente sua forma de proceder. Na lª Etapa da sistemá-
tica de avaliação em 1979-1980 constava nos Estatutos do

ETREDE, arte 17, já citado nesta dissertação, como função
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da avaliação, realizar a superV1sao técnico-pedagógica das
atividades de ensino e centralizar e controlar dados esta-
tísticos relativos à avaliação e acompanhamento dos cursos.

A nova modalidade de avaliar através de assembléias
pretendeu imprimir como função da avaliação:

- conhecer o que pensa o participante sobre a reali-
dade do curso em processo, permitindo que o mesmo
expresse livremente os problemas que enfrenta nes-
te;

criar entre os participantes um clima de reflexão
sobre o sentido social e individual do curso;

discutir e analisar as informações recolhidas na
avaliação com os próprios participantes fornecedo-
res destas informações.

Estes objetivos foram apresentados num relatório do
setor de avaliação à direção do CETREDE pelo avaliador, numa
reunião de preparação do ano de 1982, onde estavam presentes
todos os coordenadores de cursos. O referido relatório que
tinha como título "Repensar sobre o Trabalho de Avaliação"
dizia:

"A partir de então, busca-se uma nova forma
de trabalhar nesta área de avaliação, entre-
gando agora ao aluno a responsabilidade de
procurar soluções para os problemas sentidos,
elevando desta forma o aluno a sujeito de sua
aprendizagem em todos os aspectos. A ativida-
de de acomodação ou queixa das barreiras en-
contradas no dia-a-dia não conduz a uma si-
tuação de mudança •.O aluno fica esperando da
coordenação do CETREDE toda a estrutura pron-
ta e ideal de um curso atualizado, a ele ca-
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bendo apenas aproveitar-se dos aspectos posi-
tivos e rejeitar os negativos. Levar o parti-
cipante a uma posição de co-autor dos cursos,
ou mesmo de responsável direto pelo êxito dos
mesmos numa divisão de responsabilidades, se
com isto deixar de seguir uma base que dire-
ciona o curso, tudo dentro dos princípios de
maior flexibilidade e democracia".

Este parágrafo citado bem como os objetivos da nova
modalidade de avaliar traçados no referido relatório vem
mostrar que a intenção d~ avaliador era conseguir o envolvi-
mento do participante como responsável pela proposta do cur-
so, para dividir as responsabilidades. No entanto, esta par-
ticipação como co-autor do curso sabia-se meramente adjeti-
va, desde que o aluno não tinha poder decisório no planeja-
mento nem na execução do curso nos seus aspectos fundamen-
tais.

A seguir, o relatório "Repensar sobre o Trabalho de
Avaliação" sugeria a necessidade de redefinir-se o papel do
avaliador no CETREDE já desgastado pelo quotidiano. Dizia
ele que estava havendo uma confusão por parte dos alunos
quanto ao avaliador que muitas vezes era tido como:

" mediador entre a turma e a coordenação;

- autoridade para resolver os problemas apon-
tados;

- fiscal que controla e observa alunos e pro-
fessores;

- adjunto do professor para dar notas;

- burocrata que executa tarefas;
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- conselheiro que ouve queixas;

- intruso que penetra livremente no andamento
do curso". (31)

Para que se redefinisse o trabalho de avaliação nos
cursos e o papel do avaliador, Q relatório sugeria os se-
guintes procedimentos:

1. Incorporação do trabalho de avaliação no programa
do curso sendo parte da carga-horária do mesmo.

Os coordenadores e planejadores dos cursos assumi-
ram esta reivindicação reservando na carga-horária
do curso horas destinadas à avaliação. Esta medida
foi adotada por cerca de dois anos, sendo depois
abandonada sem novos ajustamentos.

2. Criação da disciplina Dinâmica da Comunicação corno
obrigatória nos cursos do CETREDE, a qual, além de
servir para integração grupal, tinha a função de
introdução do curso.

O avaliador deveria acompanhar o desenvolvimento
de toda esta disciplina.

Era no espaço desta disciplina que o avaliador en-
trava pela primeira vez em contato com os partici-
pantes. Neste momento, eram expostos os fins da
avaliação do processo do curso que seria então re-
alizada através de assembléias semanais ou quinze-

(31) VadO.6 do R~JU...o "Repe.n.6aJt .6obJte o Tnabtüho de Ava.Li..a.CM" CETREVE

- FoJttaleza - 1982.
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nais, dependendo das necessidades surgidas durante
a realização do mesmo.

3. Esclarecimento ao grupo da função real da ava1ia-
ç~c'~ do papel que o avaliador exerce no curso.

Este era um tema posto em discussão pelo avaliador
na primeira semana dedicada à introdução ao curso.

4. Identificação de participantes respeitados pela
turma corno líderes naturais que pudessem ser úteis
ao avaliador para a compreensao de fatos surgidos
no processo do curso e desta forma facilitar o
contato do avaliador com o grupo.

Após as informações colhidas com os líderes, o a-
valiador reunia o conjunto dos participantes.

Esta tática servia para que o avaliador definisse
o momento adequado para realização das assembléias
de avaliação.

5. Escolha de técnicas adequadas para a coleta de
informações sobre o andamento do curso: observa-
ção, conversas informais e assembléias coletivas.

Abandonaram-se de uma vez todos os questionários e
fichas avaliativas usadas anteriormente na avalia-
ção dos cursos do CETREDE, considerando-os ultra-
passados em matéria de avaliação de processo de
cursos. A concepção de uma avaliação então adotada
era entendida como contrária ao uso do questioná-
rio como instrumento de avaliação.

o entusiasmo das novas conquistas nao permitia que
se enxergasse um meio termo, isto é~ não conseguia
conciliar a nova abordagem com o uso de antigos
instrumentos, como o questionário.
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6. Definição de horário para debate com os cursistas
das informações recolhidas nas observações, con-
versas informais e assembléias.

o retorno ao grupo das informações recolhidas em
assembléias de avaliação deu-se sob a forma de sim-
ples entrega de relatórios, nao se procedendo a
reflexões de aprofundamento sobre as questões a-
bordadas nas assembléias conforme previa a sexta
sugestão do relatório "Repensar sobre o Trabalho
de Avaliação" citado. Com a ausência de retorno
para análise e busca de soluções, a avaliação per-
dia um dos seus'principais objetivos desta etapa.

Este relatório onde aparecem os objetivos e finalida-
des da avaliação em assembléia, sugerindo algumas medidas a
serem tomadas para o desencadeamento da nova metodologia de
avaliação, pode ser considerado a proposta de avaliação em
assembléia que foi apresentada numa reunião de programação
anual e aceita pela diretoria e os coordenadores.

Outros procedimentos para a
riência de avaliação em assembléias
cos de exigências concretas a partir

concretização da expe-
foram surgindo aos pou-
da prática.

Foram estas:

A presença do professor e do coordenador do curso
na assembléia de avaliação.

Para as assembléias de avaliação eram convidados o
coordenador e o professor da disciplina, com o ob-
jetivo de comprometer a todos que faziam parte do
curso com a avaliação. Este procedimento retirava
do avaliador a inteira responsabilidade sobre a a-
valiação e comprometia mais a coordenação com as
propostas e reivindicações do grupo.
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Entendia-se que o avaliador não deveria ser o me-
diador entre alunos e a coordenação nem deveria ser
visto como a autoridade capaz de resolver os pro-
blemas do curso. ~ neste sentido que aos poucos se
foi tentando substituir a figura do avaliador pela
própria equipe de coordenação, a qual passaria a
assumir também a função de avaliar os cursos. En-
tretanto, esta nova função da coordenação nunca foi
na prática exercida.

Além do mais, a presença de professores e coordena-
dores nas assembléias trouxe dificuldades, pois os
alunos tendiam a aproveitar a ocasião para criti-
car, muitas vezes impiedosamente, o trabalho dos
professores e coordenadores. Esta questão deveria
ter sido pedagogicamente analisada nas assembléias,
o que nao ocorreu.

Os professores e coordenadores por sua vez limita-
vam-se somente a apresentar desculpas ou justifica-
tivas dos procedimentos assumidos. O constrangimen-
to da situação levava a que frequentemente os coor-
denadores evitassem o momento da avaliação. t pos-
sível lembrar, .por exemplo, que certa vez um coor-
denador procurou tomar o horário destinado a ava-
liação, em um dos cursos, com avisos ou distribui-
ção de material. para que se reduzisse o tempo da
assembléia de avaliação.

O papel do avaliador enquanto relator das discus-
sões da assembléia de avaliação.

Nas assembléias o avaliador se limitava a exercer a
função de secretário, anotando os comentários e de-
bates ocorridos durante a reunião. Procurava nao
intervir nos debates ..para não inibir os alunos ou
prejudicar o fluxo natural das idéias do grupo.
Qualquer intervenção sua poderia ser tomada pela
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Instituição como instigadora de conflitos ou pelos
alunos como apaziguadora das situações difíceis,
donde parecia ser mais prudente que ele se eximisse
de qualquer participação ativa no processo. Por ou-
tro lado, este distanciamento do avaliador durante
as assembléias pode ser considerado como uma certa
omissão de sua parte diante do papel educativo no
processo de avaliação.

Relatam-se a seguir aa diversas formas de condução
das assembléias de avaliação.

- Reuniões em pequenos grupos e depois em plenária

Para facilitar a lembrança aos participantes dos fa-
tos ocorrirlos durante o período do curso que estava sendo
avaliado e para que se desse oportunidade de uma melhor ela-
boração da avaliação individual, era solicitada uma reunião
em pequenos grupos anterior à realização da assembléia. Cada
grupo deveria escolher um secretário e um relator. O secre-
tário fazia um resumo das discussões que depois seriam en-
tregues ao avaliador. O relator apresentaria em plenária os
resultados das reflexões do seu grupo após o que se abriam
os debates.

Esta forma de preparar e conduzir a assembléia, além
de facilitar a dinâmica dos trabalhos, tornando-os mais par-
ticipativos, permitia um melhor aprofundamento das questões
levantadas. A única dificuldade apresentada era a exiguidade
de tempo.
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- Elaboração de relatórios individuais com leitura
e debates em assembléia

Esta forma de realizar a avaliação inspirou-se na ex-
periência descrita por Miguel Darcy de Oliveira, com opera-
rios italianos nos anos de 1971 e 1972. (32)

Pedia-se ao aluno que, individualmente, durante um
período de uma semana ou quinze dias, reconstruisse diaria-
mente um intinerário mesmo que esquemático, dos momentos
principais vividos no curso. Estas histórias individuais
eram lidas e explicadas nas assembléias. A intenção era par-
tir das histórias individuais para traçar a história coleti-
va. Descobrir os pontos comuns decisivos e clarificar cada
aspecto abordado era o objetivo das assembléias.

A elaboração individual das situações vividas por ca-
da um exigia da pessoa uma reflexão mais séria que a compro-
metesse muito mais com a avaliação realizada e que a assem-
bléia tornasse um sentido de reflexão coletiva sobre a práti-
ca.

A riqueza desta forma de realizar assembléia nao foi
melhor explorada porque os alunos afirmavam não ter tempo
para escrever as histórias individuais durante a semana, to-
rnados pelo excesso de tarefas exigidas, pela intensidade dos
cursos. Esta justificativa embora procedente não escondia
um certo descaso com relação as questões de avaliação do
curso.

(32) flle»te, Pauto e oiünos , V-ivendo e apnendendo , ExpeJtiê.nci.a. do lVAC

em educa.cM popu1.aJt. Sã.o Pani.o, 8Jta.6ili.eru,e, 1980.
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Realização de assembléias sem preparaçao prévia in-
dividual ou grupal

A avaliação em assembléia sem preparação passou por
diversas experiências em seu modo de condução plenária.

De início, tentou-se deixar os alunos sem um direcio-
namento nos debates. Observou-se com este procedimento uma
certa inibição, pois nem todos se sentiam à vontade para fa-
lar nas assembléias. Alguns, talvez por medo de recaLr sobre
éles alguma penalidade, outros, presume-se, por discrição
com relação ao professor e à coordenação do curso. O fato e
que o avaliador sentia que havia necessidade de despertar o
maior envolvimento de todos no processo avaliativo.

Analisando o modo de conduzir a assembléia de avalia-
çao, verificou-se qup..ao deixar os participantes soltos, sem
direcionarnento, livres para falar sobre o que quisessem a
respeito da proposta do curso em execuçao, as assembléias
tornavam~se repetitivas e superficiais. Por outro lado, ha-
via uma certa dispersão de idéias e comentários sobre o cur-
so sem que se chegasse a dar continuidade aos argumentos.
Desta forma, a avaliação evoluia com facilidade, ficando nos
relatórios corno resultado das assembléias uma sorna de opini-
ões sobre o curso, fragmentadas, dispersas e desconexas.
Percebia-se que a nova modalidade de avaliação em assembléia
sem preparaçao precisava de algum direcionamento para que
atingisse seus objetivos. Pensou-se então em apresentar um
roteiro para encaminhamento da avaliação em assembléia. Em
suas grandes linhas, o roteiro seguia o seguinte esquema:

- O processo de aprendizagem

• a sistematização do conhecimento produzido, a so-
cialização de idéias na sala de aula e nos gru-
pOSi
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• reflexões feitas a nível coletivo e individual;

- O desgaste

• o cansaço, as dificuldades de compreensao, os a-
tritos nas discussões, o tempo curto, o esforço
de acompanhar os esquemas;

- A reposição das forças

• a satisfação pelo
positivas feitas
auto-avaliação;

trabalho concluído. ApLeciações
informalmente sobre o curso -

- Aplicabilidade

• lições úteis para o dia-a-dia do trabalho técni-
co, conclusões principais do curso.

Este roteiro foi elaborado para avaliação em assem-
bléia pelo Prof. Ivandro da Costa Sales (33) para avaliação
de um curso ministrado por ele no CETREDE.

o roteiro acima abordava questões que, de modo geral,
fugiam a percepçao dos participantes ao fazerem a avaliação
do processo de um curso. Tratava o processo de ensino como
um trabalho mental de elaboração de conhecimentos, levando
em conta a troca de experiências entre os participantes e as
reflexões individuais e coletivas como um dos pontos básicos
para aquisição de novos conteúdos.

o roteiro leva em conta ainda o que chama de desgaste
natural do processo de elaboração de conhecimento e, em se-
guida, preve a necessidade de reposição das forças perdidas

(33) Lvansino da. CO!:Jt:o..Sai..e.ll e !:JowLogo, p!tone.ll!:JOJL do me6tJw.do na UFPb.
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neste esforço. Por fim, quer que a avaliação chegue a ana-
lisar a aplicabilidade dos conhecimentos e reveja dentro
deste item a questão dos objetivos e finalidade dos cursos
em execuçao.

Observa-se subjacente ao roteiro uma certa analogia
entre o processo de produção material e a produção intelec-
tual. No entanto, as possibilidades deste roteiro não foram
bastante exploradas. Percebe-se que para seu aproveitamento,
no sentido para o qual foi criado, necessitava antes rle ser
usada uma ..reflexão sobre o sentido do trabalho humano. Em
seguida, um aprofundamento sobre a questão da produção de
conhecimentos enquanto trabalho intelectual.

Este.roteiro se adaptaria melhor à natureza de alguns
cursos, talvez aqueles mais ligados à área social. No entan-
to, foi usado indistintamente até mesmo para cursos na area
das ciências ~xatas. Desta forma, acabou por cair na rotina,
tornando-se de abordagem superficial.

Outro tipo de roteiro bastante usado nas assembléias
de avaliação para orientar os debates foi aquele que sugeria
alguns pontos fundamentais em torno dos quais se devia ana-
lisar o curso= objetivos, conteúdo, metodologia, material
didático, relacionamento e avaliação da aprendizagem.

Este tipo de esquema caracterizado pela sua extrema
simplicidade, prestava-se a qualquer tipo de curso. Facili-
tava o relatório de avaliação que se fazia resumindo os co-
mentários sobre os pontos em destaque (ver Anexo nQ 10). No
entanto, direcionava as idéias de avaliação dos participan-
tes unicamente para os aspectos operacionais da proposta a-
cadêmica.

Houve ainda a tentativa de uma variação em torno des-
te mesmo roteiro. Ao invés de todos os participantes tecerem
comentários avaliativos sobre todos os aspectos didáticos do
processo de ensino, propunha-se que cada um escolhesse um
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aspecto discriminado no esquema e sobre ele fizesse sua ava-
liação. A avaliação se processava de forma mais rápida, mas
alguns aspectos abordados apenas por uma minoria ficavam sem
muito conteúdo avaliativo.

Outra forma de conduzir os trabalhos em assembléia
foi através do lançamento de uma pergunta sobre o processo
do curso. Apresentava-se ao grupo uma pergunta de natureza
bem geral sobre o estudo realizado, tendo em vista os obje-
tivos do curso quanto à aplicabilidade do conteúdo transmi-
tido.

Assim, colocavam-se questões no quadro como se se-
guem:

- Como podemos avaliar o estudo desta semana com re-
lação aos objetivos propostos? Ou: o estudo desta
disciplina ajudou a entender melhor "o papel do
técnico do setor público na sociedade"? (no caso em
que o curso versava sobre este tema).

Que conclusões mais importantes você destaca desta
disciplina, na área profissional e pessoal?

Elevava-se com isto, o nível de reflexão coletiva e
de consciência crítica dos participantes, retirando, de cer-
ta forma, da avaliação o seu caráter meramente didático ou
formal.

A condução das assembléias através de perguntas foi
uma experiência bem sucedida. Todas estas formas de condução
das assembléias foram tentativas de elevar o nível de parti-
cipação de todos no processo de avaliação, no entanto, por
falta de hábito de reflexão coletiva, as assembléias muitas
vezes caíam num somatório de comentários isolados e a ava-
liação nao superava o nível das impressões mais superfi-
ciais. Isto se poderia observar de forma mais clara nos re-
latórios de avaliação que se passa a analisar.
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Os Relatórios de Avaliação
(Anexo nO 10)

Os relatórios de avaliação nesta 3a etapa - 1982-
1985, tinham uma conotação bastante diferente daqueles rela-
tórios de avaliação realizados na Ia e 2a etapas da sistemá-
tica de avaliação do CETREDE. Enquanto naqueles as informa-
çoes recolhidas eram transformadas em dados estatísticos e
os resultados analisados em índices percentuais, os relató-
rios de-·avaliação desta 3ª Etapa propunham ser um registro
dos comentários avaliativos feitos nas plenárias.

Procurava-se sintetizar neste documento a história do
curso conforme a visão dos seus participantes. Esta história
do curso ia sendo escrita por partes, à medida que se fazia
uma avaliação semanal ou quinzenal. Ao final do curso, rea-
lizava-se urnq assembléia onde se procurava juntar as partes
e dar urnavisão global do curso executado.

Este tipo de relatório de avaliação era um registro
is espontâneo do que formal, que procurava expressar não

so as ocorrências mas os próprios sentimentos e reflexões do
grupo sobre a vivência didática.

Na redação destes relatórios procurou-se apagar o
~antasma dos estereótipos de relatórios burocráticos reali-
ados pelos técnicos das instituições públicas, de um modo
eral. Esquecendo que os mesmos também se destinavam a ór-
ãos financiadores ou patrocinadores, preocupava-se mais em

~ansmitir para os participantes os temas por eles mesmos
~abalhados nas reuniões plenárias de avaliação.

Revertia-se deste modo o objetivo dos relatórios. Ao
~ ves de destinarem-se à leitura de executivos ou técnicos
-e planejamento e diretores de instituições envolvidas, bus-
avaroclarear as reflexões coletivas dos participantes sobre
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o próprio curso que vivenciavam aumentando·-lhesa percepçao
crítica.

A finalidade destes relatórios em última análise era
contribuir para uma transformação da realidade dos cursos,
buscando uma adaptação maior do conteúdo e metodologia dos
mesmos a realidade e exigências sociais.

Estes relatórios tinham a finalidade educativa de ao
mesmo tempo arrumar as idéias e opiniões de todos sobre o
curso e desenvolver o potencial crítico de cada pessoa.

A avaliação pretendia prolongar-se através dos rela-
órios desde que estes reconstituiam a história viva do cur-

so em processo. Cada assembléia tinha seu registro, o qual
=etornava ao partipante para que o mesmo pudesse acompanhar

elhor este processo. O relatório, portanto, tornava-se par-
te do próprio_processo de avaliação.

Sendo os relatórios um prolongamento das assembléias
e avaliação, observa-se que estes refletiam a forma de con-

~ução das assembléias. Caso a plenária tivesse sido desen-
~olvida em torno de determinados aspectos da proposta a-

adêmica, como por exemplo, os objetivos, conteúdo, método,
=elacionamento e verificação da aprendizagem, o relatório
e=a organizado a partir destes mesmos temas.

Tendo-se desenvolvido a assembléia de avaliação com o
~~ílio de perguntas sobre a proposta do curso, o relatório
_=azia as mesmas perguntas e a síntese das respostas dos
_articipantes. Alguns trechos dos relatórios apresentavam as
__iniões avaliativas da forma como foram expressas pelos
~~rticipantes, sem um trabalho de homogeneização ou aprofun-
:~ ento de questões, refletindo portanto a dinâmica das as-
e~léias.

Naquelas assembléias de avaliação sem roteiro, em que
=~da participante era ouvido individualmente, os comentários
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surgiam por justaposição, nao se chegando à integração do
complexo do curso. Neste caso, os relatórios das assembléias
caíam nos mesmos deslizes, sendo mais uma listagem de comen-
tários, opiniões e sugestões particulares, seguindo até mes-
mo a ordem de aparecimento da questão na assembléia.

Lendo-se atentamente estes relatórios observa-se ne-
les a preocupação de registrar as inquietações do grupo, os
sentimentos de entusiasmo, revolta ou apatia diante das dis-
ciplinas sem, no entanto as assembléias conduzirem o grupo a
um pensamento crítico, capaz de, refletindo aqueles senti-
mentos, elaborar uma nova configuração ao curso em seu todo.

Observa-se que todos os comentários e sugestões con-
tidas nos relatórios são da autoria dos participantes, sem
quaisquer comentários ou apreciações por parte do avaliador,
que assumia o papel de mero observador e secretário nas as-
sembléias. O relatório, portanto, refletia a ausência de a-
profundamento das questões abordadas.

Por outro lado, havia por parte do avaliador um re-
ceio de que a Instituição, ainda arraigada na tendência
cientificista, preferisse a postura de neutralidade sob o
pretexto de evitar a tendenciosidade dos possíveis comentá-
rios do avaliador, sabendo que estes relatórios .seriam de-

ois lidos por todos, alunos, professores, coordenadores e
outras instituições erivo.Lv í.de s , Se os relatórios tivessem

a circulação restrita entre coordenação e direção, as ob-
servações e comentários extras do avaliador por certo seriam

em recebidas.

Vale salientar que todos os relatórios de avaliação
eram redigidos com base unicamente nas anotações do avalia-
dor. Este procurava registrar todas as ocorrências em seus

ínimos detalhes, descrevendo até mesmo o estado de ânimo
as pessoas durante a assembléia, evitando fazer apreciações

pessoais ou tirar conclusões próprias.
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Deixando o leitor do relatório tirar as suas próprias
conclusões sobre o processo avaliativo e o conteúdo analisa-
do nas assembléias, pensava estar melhor servindo ao respon-
dente, usuário do curso. No entanto, poderia com este proce-
dimento, comprometer o conteúdo tratado na avaliação de a-
cordo com os interesses do leitor.

Antes de serem ouvidas as instâncias superiores, este
relatório circulava entre os participantes, dando-lhes opor-
tunidade de verificar a autenticidade das informações ali
contidas.

Apesar do avalianor evitar apresentar nos relatórios
seus próprios pontos de vista, ainda assim a Instituição,
algumas vezes, desconfiava da fidedignidade destes relató-
rios, julgando que o avaliador estivesse criando problemas
inexistentes. Estes relatórios tendiam mais a incomodar a
Instituição que os relatórios quantitativos, desde que aque-

es refletiam mais claramente os impasses dos cursos, seus
pontos de estrangulamento.

Surgem, então, por parte da Instituição reservas
~~to a forma de avaliar os cursos em assembléia, dando i-
:cio a uma 4ª Etapa na trajetória da proposta avaliativa.

A Instituição pouco a pouco foi tomando medidas para
cercear esta forma de avaliação. Assim, no início de 1984
retirou da carga-horária do curso o horário da avaliação do

esmo. Reduziu também o tempo destinado à disciplina Dinâmi-
ca da Comunicação, onde se abordava a questão da avaliação
do processo de curso. Por fim, solicitou a volta da avalia-
ção por questionário, tal qual era feito anteriormente. As-
sim, a partir de 1985 passou-se a realizar apenas uma asse -
bléia ao final de cada curso.

A proposta de avaliação através de assembléias usada
.a 3ª Etapa do processo de avaliação vem deixar claro alguns
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aspectos peculiares da questão da avaliação, mais do que as
outras formas de avaliação anteriormente usadas no CETREDE.

o que distinguia a avaliação em assembléia das outras
formas de avaliar já empregadas na Instituição, era a tenta-
tiva de pensar coletivamente e analisar o curso, usando uma
riqueza maior de percepção entre alunos, professores e coor-
denação. Com isto, esperava-se um maior aproveitamento de
todos com a proposta acadêmica da qual participavam. Antes
havia uma avaliação do curso feita por partes: a avaliação
pelo aluno; a avaliação peLo professor; a avaliação (infor-
mal) da coordenação, tudo isto provocado por um agente ex-
terno, o avaliador. Na avaliação através de assembléia, per-
dia-se no individual para se ganhar no coletivo.

Entretanto, a análise desta prática de avaliação a-
ponta problemas que vale salientar.

A assembléia tornou-se o momento de se fazer críti-
cas, apontar falhas, fazer reivindicações, sem contu~o per-
seguir uma unidade de propósitos com referência ao curso em
si, seu tema central, seus objetivos e seu significado so-
cial.

Os alunos criticavam os professores e seus métodos de
ensino, os quais, por sua vez, apresentavam suas justifica-
tivas àquelas críticas, muitas vezes incriminando a organi-
zaçao do curso. Os coordenadores mostravam as dificuldades
burocráticas que enfrentavam na execução do curso.

Desta forma, a avaliação em assembléia passou a re-
presentar uma ameaça para a Instituição. A avaliação reali-
zada por questionário, ao contrário, em nada ameaçava a Ins-
tituição desde que o instrumento havia sido elaborado por
ela e a Instituição mantinha o controle sobre o uso das in-
formações contidas nestes questionários •

•
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A partir do mo~ento em que a Instituição sentiu per-
der o controle sobre os dados discutidos nas assembléias de
avaliação, passou a temer o processo avaliativo. O argumento
para repressão do livre debate avaliativo recaiu sobre os
relatórios que, segundo a Instituição, podiam conter idéias
que não representavam exatamente o pensamento dos cursistas.

Os receios da Instituição iam até no que se referia
aos roteiros das assembléias, julgando que os mesmos condu-
zissem o pensamento do cursista. Por fim, o retorno dos re-
latórios ao participante passou a ser visto pela Instituição
como mais uma forma de insuflar as críticas ao curso.

A avaliação por assembléia, que tentou corrigir o
forma1ismo da avaliação dos processos ava1iativos anterio-
res, acabou por cair no outro extremo, a ser empregada tão
somente nos momentos de crise. Neste sentido, a avaliação se
descaracteriza enquanto processo educacional, assumindo a
função meramente corretiva.

Um outro aspecto a ressaltar consiste na omissão do
avaliador de contribuir no seu papel de educador, evitando
qualquer direcionamento do grupo. Esta postura espontaneista
que o trabalho de avaliação assumiu nas assembléias negou a
própria intencão educativa daquela prática acadêmica. Anu-
lando-se enquanto educador, o avaliador anulou também o seu
papel político no momento da avaliação que seria o de ajudar
os participantes a teorizar sobre sua prática.

Pode-se concluir que esta experiência de avaliação em
assembléia foi muito rica e levou a perceber o caráter edu-
cacional que poderia ocupar a avaliação numa instituição. No
entanto, a condução pouco rigorosa das assembléias por um
lado e as pressoes advindas da Instituição por outro não
permitiram que esta experiência tivesse condição de prosse-
guir.



CONSIDRRAÇOES FINAIS

A descrição e análise do processo avaliativo experi-
mentado numa instituição de treinamento, veio evidenciar a
função política da avaliação. Constata-se, ao longo do tra-
balho, que a avaliação é uma atividade que se situa num con-
texto político institucional e é realizada com o objetivo de
atender em primeiro lugar aos interesses da Instituição en-
quanto tal. Chama-se atenção para o fato de que em avaliação
as grandes discussões quase sempre sao tratadas como ques-
tões de ordem técnica sem levar em consideracão que estas
envolvem constantemente aspectos políticos e ideológicos.

Por uma questão de herança literário-cultural norte-
americana, a grande maioria de profissionais em educação in-
teriorizaram a idéia de que a avaliação é apolítica. Desta
forma, muitos dos processos avaliativos se apresentam de
forma ingênua, como se a avaliação não estivesse a serviço
de compromissos externos a proposta pedagógica. Referindo-se
à faceta política que a avaliação esconde, lembra Luckesi
(34) que a mesma nao se dá "num vazio contextual, mas sim
dimensionada por um modelo teórico do mundo e da educação".
Esta advertência alerta aos educadores com relação aos inte-
resses políticos que envolvem os processos avaliativos.

(34) Luc.k.u,{., CaJLlo~ C.ipJL.i..a.no- AvaLúLCâo Educ..aúonai. Escaian» PaJUl a.-

lém do o.u;toJÚ....tlVlÁ..,6mo.In: Re.v.ú.:ta de. Educ..acâo AEC do 8Jr.a..6il.. Ava.-

Liando a. AvaLi.o.câo. 8Jr.a..6llia., V-15, nQ 60, a.blt./jul. 19_86. p. 23.

- 132 -
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E não há como negar, considerando-se que a tarefa a-
va1iativa é formada, segundo o mesmo autor (35), por três
componentes básicos: análise das manifestações da realidade,
julgamento de valor e tomada de decisão. Embora, o caráter
po::~ico esteja presente nos três componentes, é neste últi-
mo que se configura a força política da avaliação. Quem em
geral toma as decisões ao final do processo ava1iativo, con-
centra em si toda a autoridade sobre o objeto avaliado.

Ficando o poder de decisão nas maos de poucos, a ava-
liação ªssume um caráter autoritário e sobre ela pesam todas

r as consequências deste autoritarismo. A avaliação exercida
desta forma, com a autonomia de um ou de poucos sobre as de-
cisões, permite seu uso para interesses particulares em to-
dos níveis educacionais até a avaliação da aprendizagem na
esfera da relação professor-aluno.

Considerando-se a essência da avaliação como elemento
revelador do exercício do poder em todos os níveis do ensi-
no, é possível examinar alguns aspectos que decorrem dessa
compreensão do processo avaliativo.

Em primeiro lugar, coloca-se a questão das metodolo-
gias. Os métodos e técnicas de avaliar devem ser formas de
gerar interpretações críticas detalhadas da realidade. Atra-
vés deste conteúdo avaliativo, é possível realizar o acompa-
nhamento e a realiamentação do processo. No entanto, apesar
da importância e contribuição dos métodos, as discussões nâo
devem se estabelecer fundamentalmente em torno de quais os
métodos que devem ser utilizados ou rejeitados. ~ necessário
considerar em primeiro plano os fins teóricos mais amplos da
sociedade, da educação e da avaliação e, neste sentido, os
métodos seriam apenas componentes, que deverão estar em
harmonia com os mesmos.

(35) Idem, Ava.Li..a.CM Educ..a.cionai.: Pnessuposros c.onc.~. Tec.nolog-Úl
Educac.ionai., 1U.o de. JaneÁ.JUJ, 7(24): 5-8, 1978.
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Conforme se observou neste trabalho, o uso da avalia-
ção qualitativa através de observação direta, entrevistas,
discussões em pequenos grupos, assembléias, não é condição
suficiente em si mesmo para a análise crítica do processo de
aprendizagem ou para influir nos destinos do curso avaliado.

Estando a avaliação vinculada necessariamente a uma
pro?osta política, é em vão o esforço dos avaliadores no e-
xame e experiência de novas e modernas metodologias, quando
as mesmas não atingem a esfera do poder de decisão. De certa
forma, isto tem ocorrido com frequência. Jorge Werthein e

anuel Argumedo abordando a questão das tendências na dire-
ção de enfoques mais participativos afirmam que

" embora se tenha alguns exemplos de partici-
paçao em avaliação educacional, há menos exem-
plos, se é que existe algum, de experiências que
levaram essa abordagem até sua consequência ló-
gica, ou seja, a participação no processo deci-
sório como resultante da avaliação"(36}.

A tendência recente é privilegiar os métodos parti-
cipativos corno sendo os mais adequados para realização de

ropósitos democráticos. No entanto, o uso pouco rigoroso
das técnicas qualitativas pode gerar problemas semelhantes
àqueles pelos quais são criticadas as técnicas quantitati-

as. O que se terá que buscar por certo é o equilíbrio en-
~re técnicas e métodos já experimentados de modo a que es-

es sirvam a princípios educativos propostos.

36) W~ein, Jo~ge - Avaliacão educacional: tendência6 na ~ecão de
en!JoqLLu mw pa.n.;t,i.cipo.:ti..vo/'. Lni Educ.a.cão e PaJLt.i..ci..pacão.Rio (Phi-
Loso !Jic.a.), 1985.

37) Ludke, H~engaJuia - O que vale em avaLi..a..cão. Ln: Rev. Educ.a.cão e ..
Selecão. são Pauêo , Funcia..cã.oCaJti..o~ Chaças , Ian] Jun. 1984, nQ 09,

p. 27.
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Buscando resgatar as vantagens existentes nos métodos
quantitativos ou seja nos instrumentos de mensuração, afirma
Ludke

"que é possível desenvolver dentro de educa-
çao uma posição em que possamos fazer o me-
lhor uso de boas mensuraçoes sem sermos apa-
nhados por suas limitações".

E conclui,
extremos que

reafirmando uma posição situada entre os dois

"Deveríamos ser capazes de aceitar certo grau
de incerteza, desde que nem tudo pode ser re-
presentado. E, sobretudo, deveríamos ser ca-
pazes de manter a crença de que estamos atin-
gindo importantes metas em educação, mesmo se
não pudermos provar isso com números".

Um segundo aspecto a ser considerado é a função do
avaliador. O avaliador especialista nesta área de educação é
o responsável, na prática escolar, pelas propostas de ava-
liação e a execuçao destas propostas. Sendo assim, assume
muitas vezes o processo avaliativo pelos professores, coor-
denadores e diretores, tirando deles a responsabilidade em
avaliar. Sem dúvida, há um acúmulo de encargos e compromis-
sos do avaliador ao lado de uma acomodação e descompromisso
por parte de grande número do pessoal envolvido num curso em
execuçao. Percebe-se que o problema em parte se deve a pre-
sença de um especialista que induz a avaliação a uma função
burocratizada e que na pessoa dele faz concentrar toda ati-

idade avaliativa.

Propõe-se, então, que seja substituída a figura do
avaliador, enquanto elemento externo ao processo do curso,
?or um educador que participa da proposta acadêmica, objeto

a açao avaliativa e que assuma com compromisso as funções
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de coordenador da avaliação. Neste caso, todos, alunos, pro-
fessores e técnicos seriam chamados a ser avaliadores. A a-
valiação voltaria a ser urna atividade orgânica, natural, in-
tegrada à vida acadêmica e o especialista em avaliação daria
lugar a um educador que, corno outro participante do curso,
exerceria a função de coordenar as atividades de avaliação.

Tentar avaliar de forma mais participativa e mais
compatível com os princípios democráticos será urna batalha a
mais a ser travada no cotidiano acadêmico. Por certo, estas
posições entrarão em choque com as instituições autoritárias
cuja organização hierárquica sirva de sustentação da ordem
social vigente. Entretanto, nao se pode esperar o apareci-
mento de instituições democráticas para que se possa dar i-
nício a vivência de urna avaliação educativa.

~ importante lembrar o preparo dos educadores para
saberem lidar com os conflitos e as contradições institucio-
nais. A clareza do posicionamento político do educador-ava-
liador, no sentido democrático, ajudará a romper bloqueios
que a Instituição impõe. Para isto, sugere-se que nos cursos
de graduação em Pedagogia, em seminários ou encontros na á-
rea de educação se discuta melhor a questão da avaliação,
preparando os professores para o desafio da tarefa, não so
na esfera da avaliação da aprendizagem mas no sentido da a-
valiação de cursos e programas educacionais em instituições
públicas.

Para nao permitir que a função avaliativa fique redu-
zida à dimensão do CONTROLE administrativo e técnico ou ain-
da urna forma de JUSTIFICAR decisões institucionais apoiadas
em julgamento, fortalecendo assim o exercício do poder nos
meios acadêmicos, e necessário que educadores conduzam os
mecanismos de avaliação para servir a uma sociedade mais
justa e igualitária, implicando com isto numa visão de edu-
cação, como instrumento da transformação social.
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ANEXO 01

QUESTIO~ÁRIO DE AVALIACÃO DO CURSO PELO EGRESSO E
FICHA DE REGISTRO DE TABULACÃO



CENTRO DE TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO REGIONAL

C E T R E D E

. SETOR DE AVALIACÃO PEDAG6GICA

. AVALIACÃO DE EGRESSO

CURSO DE QUE PARTICIPOU:

OBJETIVO GERAL:

PERíODO DO CURSO:

DATA _

LOCAL _



~. DADOS PESSOAIS:
0.

1.1. Nome completo ----------------------~------------------
1.2. Endereço residencial:

Rua ~-------------------------------------
B a i r r o------------------------------------
Cidade --------------------.----------------

2. DADOS PROFISSIONAIS:

NQ -----------
Fone -------
Estado ------

2.1. Instituição onde trabalha -------------------------------
2.2. Endereço profissional:

Rua --------------------------------------
Bairro ---------------------------------
Cajxa Postal ----
Cidade -------~--------------------------

NQ ------

Fone ------

C E P

Estado -----

2.3. Cargo ou função atual -----------------------------
2.4. Nome do Supervisar imediato --------
2.5. Instituição em que trabalhava na epoca do curso _

11



DADOS DE DESEMPENHO PROFISSIONAL
•

3'., r. O .seu trabalho es tã re.la c i.o n a d o com o trei.na~e"""
hidq?
(' ) Si:m

( ) Eventualmente

( ) Nã'o

ece

3.2', Reflita seu desempen~o profissional,julgando se _ ~
so em termos de metodologia de trabal~o o deix ~ a:s
capaz de:

-------,._------

VALORES ADQUIRIDOS Huito Reg. -

1. Organizar idéias e esboçar
um plano de trabalho -

-
2. Interpretar com reflexão

crítica os fatos que se lhe
apresentem para anãlise

3. Localizar as fontes onde possa -

encontrar os dados necessãrios
a seu trabalho

4. Trabalhar em grupo



3.3.·~ara G bom desempenho de sua~ atividades funcionais os nn
VQ~ conhecimentos t~cnicos adquiridos t~m sido:
( J' Oteis•
f .) -Pa r c i al me n t e iit e i s

.( ) Não foram utilizados

3.4. O treinamento lhe trouxe beneficio em termos de:
( ) Aumento salarial
( ) Promoção de. ca rg o
( ) Aumento salarial e promoçao .de cargo

Sugestões~

.1. Que tipo de apoio o CETREDE poderia prestar a seus ex-
treinandos?

4 • 2. Qu e tem a a tua 1 d e v e I'ia s e r i n c 1 u 1"d o n a p I'o 9 I'a .a ç a d o
próximo CUI'SO?

4.3. Ou t ra s sugestões:

----.-._---------------- ------------ _. _._--_.- -------



- TRO DE TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO ECONÔ lICO REGIOf'AL

C E T R E D E·

SETOR DE AVALIAÇ~O PEDAGGGICA

AVALIAÇ~O DF. EGRESSO

REGISTRO DE TABULAÇ~O

SO:

- iODO DO CU?:SO:

- CA DA AVALIAÇ~O:

TAL DE. RESPOSTAS:



1 Desempenham atividades para os quais foram treinados:'

OPINIOES NQ DE RESPOSTAS
-----------1--

Sim
Eventualmente
Não
To ta 1

- '2 - Em termos de metodologia de trabalho.o curso os capacitaram a:

VALORES ADQUIRIDOS r\1ui to Reg. Pouco
l. Organizar ideias e es b oç a r

um plano de trabalho
,

2. Interpre tar com reflexão crlti
ca os fatos que se lhe apreseJI
tem para anãlise

3. Loca l-izar as fontes onde possa,
encontrar os dadosnecess~rios
a seu trabalho

4 . Trabalhar em grupo [1---
3 - O conte~do adquirido no curso tem sido:

--, -.-----
OPINIOES N9 DE RESPOSTf\S

o til
Parcialmente util
Não foi uti-liZ~

1 , jT o t a



4 - Melhoriasadvindas do treinamento para os egressos:

OPINIOES NQ DE RESPOSTAS
Aumento saiarial
Promoção de cargo
Aumento salarial e
promoção de cargo

T o tal

- - Apoio que o CETREDE poderia prestar aos ex-treinandos:

- Os temas atuaí s que deveriam consta)' na p ro ç rama ç ao do
curso ;$<10:



- Outras sugestões:



ANEXO 02

QUESTIONÁRIO DE AVALIACÃO DO CURSO PELO SUPERVISaR
IMEDIATO DO EGRESSO E FICHA DE REGISTRO DE TABULACÃO



CENTRO DE TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO ECONOMICP REGIONAL

SETO~ DE f\VALrAç'AO {>EDAGOGICA

AVALIAÇAO DE EGRESSO PELO SUPERVISOR IMEDIATO

Nome do Informante -------------------------------------------
r n s ti tu i ção --------------------------------------------------
Ca rgo

{orne do Egresso ----------------------------------------------
Curso -------------------------------------------------------

errodo do Curso ---------------------------------------------

ata da Avaliação ~ _

ocal --~------------------~------------~-----------------



, - Analise o desempenho profissional do ex-treinando em termos
de metodologia de trabalho, a partir dos valores referidos
no' qua dr o abaixo:

G R A U S

V A l O R E S ANTES DO CURSO DEPOIS DO CURSO.. .
Muito Reg. Pouco nuito Reg. !Pouco

1. Organizar idéias e esboçar um
plano de trabalho.

2. Interpretar com reflexão crítica
os fatos que lhe apresentem para
anãlise.

--
3. Localizar as fontes onde possa

encontrar os dados - .necessan os a
seu trabalho.

4. Trabalhar em grupo

Considerando o,d~sempenho profissional do tecnico, que classi&icaçâo aria
ao trei name n to?
( ) Valido
(, ) Re g u 1a r
( ) Sem utilidade prãtica

- O egresso desenvolve atividades relacionadas com a area para a
qual foi treinado?
( ) Si m ( ) Eventualmente c } ao

- Informe o cargo que o egresso exerce atualmente, classifi ando
o profissional dentro dos conceitos:

C A R G O EXCELENTE Bor~ REGULAR ItlSUFICIE 'TE
-

Direção
Supervisão
Coordenação I
Execução

-

~.ss es s o rame n to
Outros



ENTRO .DE TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO ECONOMICO REGIONAL

C E T R E O E

SETOR DE AVALIAÇ~O PEDAGOGICA

AVALIAÇAO DO EGRESSO PELO SUPERVISOR IMEDIATO

REGISTRO DE TABULAÇ~O

URSO:

ERraDO DO CURSO:

OCA DA AVALIAÇÃO:

- TAL DE RESPOSTA:



o desempenho profissional' do egresso, em termos de meto
tem 'sido:

de tra alho

ANTES DO CURSO DEPO S v ~

Muito Reg. Pouco Muito Reg. P:uco
% % % % % J>

l. Organizar ideias e esboçar um pla
no de trabalho. -

2. Interpretar com reflexão critica
os fatos que se lhe apresentem p~
ra analise.

3. Localizar os fatos onde possa en
contrar os dados necessarios para
seu trabalho.

4. Trabalhar em grupo .

_ - A classificação dada ao treinamento com base no desempenho profissional do
·ex-treinando foi:

Valido
.Regular
Sem util idade pratica

NQ DE RESPOSTAS
%OPINIO'ES

Total

Indagados se os egressos desenvolvem atividades relacionados com a area para
a qual foram treinados, responderam:

OPINIOES NQ DE RESPOSTAS
%

Sim
Eventualmente
Não
Total



4 - O.cargo exercido pe10 egresso, teve a conceituação:

T .0 T·A L ..
C A R G O EXCELENTE BOM REGULAR INSUFICIENTE

% % % %

Direção
Supervisã'o

-Coordenação
Assessoramento

T o t a 1

5 - Quanto a necessidade da instituição de treinar novos tecnicoss reponderam:

OPINIUES N9 DE%RESPOSTAS
Sim
Não

Total

6 - As areas mais carentes de pessoal treinados sao:

N9 DE RESPOSTAS
%P; R E A S

Elaboração de Projetos
Recursos Humanos
Recursos Naturais
Desenvolvimento-Regional

T o tal

Outras - (especifique)



· ,"

7 - Com~ntãrios e Sugest~es



ANEXO 03

QUESTIonÁRIO DE-AVALIACÃO DA DISCIPLINA, PEL
FICHA DE REGISTRO DE TABULACÃO



QENTRO DE TREINAMENTO EM DESENVOL VIMENTO ECO!. ÔMICO REGIUllAL

C E T R E D E

SETOR DE AVALJAÇÃO PEDAC6cICA

AVALIAÇÃO DA DISCIPLINA

"RSO:

_-OFESSOR:

'::SCIPLINA:

.•::'A DA AVALIAÇÃO:

B J E T I V O S:



1 - Os objetivos devdm indi~~r cl~rcment~ oe resuZtadcs que

se esperam do aZuno~ ao concluir a carga hor5ria previ~

ta para a disciplina. Releia pois~ os objetivos preest~
belecidos e responda:

li1. Voci analisou cpm o professor os objetivos da dis
oiplina?

( ) Sim ( ) Não

1.2. Se respondeu Sim~ indagamos: cs objetivos foram aZ
cançados?

( ) Totalmente

( ) Parcialmente

( ) N50 forem alcançados

1.3. Em caso de hav er resp ondido Parcialmente ou "Não re
ram.alcançadcs~ assinale as tris principais razoes

em ordem de importência~ usando os números 1, 2 e

3.

( ) Distribuição do Tempo
( ) Did5tica do Professor

( ) Experiência. (conteúdo) do Proféssor

( ) Inobservância. na oxecuçao do Plano de Curso

( ) Minha formaçt10 profissionel

( ) Falta de motivação própria

( ) Outros - (especifique)

1



'2 - Consideramos imp or tan t:c para um pvof ieeiona l,ao longo de

seu trabalho~uma reflex50 para julgar em que medida est~
aZcançando ixito nos seus 8sforços. Sendo assim.
2.1. Classifique o domlnia que voc5 tem atualmente sobre

o conte~do ministrado n~sta disciplina.

( ) Satisfatório

( ) Regularmente satisfatório

( ) Insatisfatório nos seguintes assuntos:

2.2. Como voci consideraria sua participaç50 nas ativida

des da disciplina:

( ) Etcc e Le n te

( ) Boa

( ) Regular

Em caso de "Regular"~ por qui?

3. A utilizaç50 de aulas expositivas~ semin~rios~ trabalhos

individuai3~ trabalh~s em grupo e outras técnicas devem

ser escolhidas de acordo com o tema a ser estudado~ para

facilitar a aprendizagem.

3.1. Classifique as técnicas did5ticas utilizadas
di:e c i.p lina:

nesta

T t C IV I C A S EXC BOM REG LNADEQ. IVAO
HOUVE

Aulas Expositivas
-
Trabalhos em grupo

Trabalhos individuais

Semin~rios i ap r ee e n t.aç 'ic
dos trabalhos em grupos
com debates)

I
!



4 - A escolha do professor~a8Dim como o conte~do,s5o mo ti

vos de estudo ~ refrex50 pr;via por parte da coorde

naç50 do curso.

4.1. Você diria que o desempenho qualitativo do pro

fessor foi:

( ) Exce Lente

( ) Bom

( ) Re qu lar

4.2. Na sua opini5o o conte~do ministrado esteve:

( ) Acima do n{vel do grupo

( ) Ao n{vel do grupo

( ) Abaixo do n{vel do grupo

4.3. No caso de que tenha~ ocorrido dificuldades para

o b~m aproveitamento da discipZina queira aponta-

las:

( ) Recursos instruaionais inadequados(slide, re
tro-projetor,mapas,etc.)

( ) Materia! didatico (livros~apostilas,etc.) de

ficiente
( ) Instalações inadequadas
( ) Outras - (especifique)

5 - Um dos objetivos a que o curso se propoe ~ estimular o

intercâmbio de id~ias entre os treinandos,desenvolvendo
a participaç50.
5.1. Nesta discipZina o grupo se mostrou:
() Muito interesRado
( ) Interessado
( ) Regularmente interessado
( ) Desinteressado



6 ~lorizartamos toda .sugest5o g/ou comcl~~r·o _onstputivo

que viessem contribui1' papa a melhoria da ~~s_iplina mi

nistrada e enriquecer o nosso curso.

--------------------------------------------=--



-
CENTRO DE TREINAMENTO EM.DESENVOLVIMENTO ECON U:CO REGIONAL

C E T R E D E

SETOR DE AVALIAÇ'.ífoPEDAGÓGICA

AVALIAÇÃO DA DISCIPLINA - REGISTRO DE TA!> t= r...ç;'

CURSO:

PROFESSOR:

DISCIPLINA: .--
. .-

DATA [JJ. AVALIAÇÃO:

yç DE QUESTIonARIOS RESPONDIDOS:



" UD WUJ~~~VU~ Uo u~~ç~p~~na foram ana11saaos:

51-01

Não
Em branco

OPINIlJES , N9 DE RESPOSTAS
(% )

-Total

• Os objetivos da dis,ciplina foram alcançados:

OPINIOES IN9 DE RESPOSTAS
(% )

Totalmente
Parcialmente
Não foram alcançados
Em branco

T o tal

As razoes de nao haver alcançado
disciplina foram

totalmente os objetivos da

RAZOES tOROEM 'OE HiPO~TN elA

'-, 1 9 (%) 2 9 (%) 3 9 (%)

Distribuição de tempo

Didática do professor

Experiência do professor

Inobservância na execução do plano de curso

1inha formação profissional

Falta de motivação própria

utras



, .
4. D domínio que os participant~s t~m sobre ~ disciplina 'i;

Satisfatório
Regularmente satisfatório'
Insatisfatório

N9 DE RESPOSTAS
(% )

, ,

OFINIOES

Em branco

Tot'al

Assuntos cujo domínio foi considerado insatisfatório:

Os treinandos tiveram nas atividades da disciplina uma parti-
cipação:

OPINIOES N9 DE RESPOSTf\S
( % )

,Excelente
Boa
Regular
Insuficiente
Em branco

_T__ o t__e__ l ,__,jL _
Razões'da participação "Regular" óu"Insuficiente"

--------------------------~--,~--~------------~-----------------



As t~cnic~s did~tica~ utilizadas nesta di5ciplina foram conside'. .
r-e d e s e ' r ,

Tt:CNICAS
C% 1

Aulas 'expositivas

REG'
I .

L% 1 I ( % )

TOTALEXC BOM

(% 1(% 1.

rrabalhos em.grupo

traBalhos individuais

Semin~rios-

s trabalhosindiJiduais e/ou em grupos, contrib i~e- ~e~e -g hor
compreensao da disciplina:

OPINIOES N9 DE RESPOSTAS
%

Sim
E-m parte
Não
Em branco

T o-t a 1 I-

A participação dos integrantes- do grupo foi:

OPINIOES N9 DE RESPOSTAS

Ativa
Regularmente at.iva
Pass_iva
Em branco

·T o tal



=. As razoes
.?

da -naa

- .

RAZOES
%

N9 DE RESPOSTAS

Desinteresse pelo· assunto
Individualismo
Dificuldades de relaciona
mento no grupo

Outras

A orientaç~o do prof8ssor aos grupos foi:

OPINIOES
%

N9 DE RESPOSTAS

Suficiente
Insuficiente
Em branco

T o tal

I O desempenho qualitativo do professo~ foi considera~o:

OPINIOES %
OE RESPOSTAS

Excelont8
Dom

RegulDr
Em branco

T o tal



_2. O conteGdo ~inistrado esteve:

,'. QpnÜOES N9 OE RESPOSTAS

do grupo
. .

".A.o nível ..

'Abaixo do n,Ível, .

3. Eve n tua i s' di f i eu 1 da d e s p ar a o bom a p r o V e i t am e n t o da di s c iP1 i na:

Matérial
Instrucionais inadequados

didático utilizado

%
OPINIOES N9 DE RESPOSTAS

Recursos

.lriitalaç6es.inadequadas

Outras

_4. Nesta disciplina o grupo se manifestpu:

DPINI(JES I r'J9 DE RESPOSTAS
%

Muito interes~ado
Interessado
Regularmente interessado
Desinteressado
Em brt:lnco

T o tal



15. Coment~rios - ~Juigamento.parecerosl

16. Sugestões - (Solicitação. idéias)

--------------------------------------------------------------------------------

i
i



ANEXO 04

QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DA DISCIPLINA, PELO PROFESSOR



.t

ClmTRO DE ~'REIN/1MENTO EM DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO REGIONAL

C E T R E D E

SETOR DE AVALIACÃO PEDAGÓGICA

AVALIACÃO DA DISCIPLINA PELO PROFESSOR

" ,

CURSO:

PROFESSOR:

DISCIPLINA:

DATA DA AVALIACÃO:



1 - Diante da natureza do curso e da compl~xidad~ doa temas a se-
rem tratddos~ houve oportunidade de abo~da~ plena~ente todos

assuntos prev~stos no programa?

( ) Sim ) Não(

2 - Em caso negativo ..que temas de ixa ram de s er- ministrados ou o

_ foram de forma apenas superficiaZ?' Por que?

3 - No caso de que o, tempo tenha sido insuficiente ou dema eiado pa-

ra sua disciptina quaZ a carga hor5ria ideal?

,(---) horas

, ~ Os'participant~i dominaram os pr~-requisit03 par~ aco~pa~~a -

mento da discipZina?

( ) Sim ( )

5 - Em caso negativo~ quais os pr~-requisitos necess&rios?

Nas atividades desenvoZvidas sob sua or-i en t aç á o os t x-e i.nandc c

tiveram uma participação:

( ) Ativa ( ) Regularmente ativa

- No caso em que não tenham participado ativamente Q~ais as ~o!

s'Íveis ~azões?



8 - Como se ~omportaram 00 gr~po3 . . -... --:;:--a:2a :',-:0:'

9 - Apesar de nosso esforço no sentido de oferecer efetivas condi

çoes para c desempenho docente~ reconhecemos que estas condi

ç5es poderiam ser aperfeiçoada~. Informe as dificuldades sur
gidas:

( ) Lne i a l a ço e e

( ) Material didático

( ) Outras - Cespecifiquel

10 - Qualquer informação sua ou mesmo sugestão ~er~a rece~~da por
nós com muita simpatia~ pois sabemos que seti interesse se ~ne

ao nosso no sentido de aperfeiçoar cada vez mais o c- rso.



ANEXO 05

QUESTIONÁRIO DE AVALIACÃO DA FASE PRÁTICA, PELO ALUNO
E FICHA DE REGISTRO DE TABULACÃO



CE~:.T}tO DF. TREINAlJENTO EH D-:ESENVOLVnlENTO ECONÔ:lICO REGIONAL

C E T R E D E

SETOR DE AVALIAÇÃO PEDAG6GICA

AVAl,IAÇÃO DO TRABALIlO PRÁTICO

CUllSO:

DATA DA AVALIAÇÃO:

GllUPO DE TRABALIIO:. .

OtJETIVO GEIU.L:

•



Deve .anteceder a cada açao. um planejamento que se pretende
discutir com todos os participantes do grupo.

1.1. Você analisou com os supervisores o esquema de ação a
ser seguido nesta fase do trabalho?

( ) Não) Sim (

1.2. Indagamos: As etapas planejadas foram observadas?

( ) Totalmente

( ) Parcialmente

( ) Não foram observadas

1.3. Em caso de haver respondido Parcialmente ou ~ão foram
observadas, assinale as três principais razõe~ em or_
dem de im~ortância. usando os nuneros 1. 2 e 3.

( ) Mi distribuição do tempo

( ) Falta de orieritação do supervisor

( ) Divergência nas orientações recebidas

( ) Formulação inadequada do "Plano de Trabal~o"

( ) Falta de integração do grupo

( ) Falta de motivação própria

( ) Out r o s - (especifique)



,....... - .p r a t a c o

.Vl.S3 entre outros .. ..
O~JCt..l."/U~2 - Ú z r ab a l h o

participantes p~ra desempenho das atividades abaixo
das: Analise em que medidas estao sendo alcançadas.

relaciona

IP '1 ,.- ~arC1.2_ . ao ~orô~
" oente IA_cançadosASPECTOS CONSIDERADOS Plena

mente

• Aplicar instruQental teórico e tec-
nico tra~alhados no curso.

• Organizar idéias e esboçar um plano
de trabalho

Interpretar c/reflexão crítica os
fatos que se lhe apresentcm p/análise.

· Localizar as fontes onde possa e n c on+ Li I
t r ar os dados necessários a seu trabalho

------i--- ---,----

I-----------------------------------------------------~I ~ ~ _
• Trabalhar em grupo

"não alcançados" por:::0 case de -que?

.'

-trabalho em g=upo nao suprl.~e ou- Consideramos que o
·0 trabalho individual. Então:

3~1. Como você consideraria sua participação nas
do grupo?

( ) Excelente
( ) Boa
( ) Regular

Em caso de "Regular". -por que?

------------_._-------------_._-----------

u:;



3.2. Como classificaria voci a participaç~o dos intcgr~ntcz do
6êU gr~p~ nos trab~lh0s reali7.aoos.

( ) Ativa - (todos p a rt i ci p ando)

( ) Rer.ularmente ativa - (só alguns participando)

( ) Passiva - (um ou dois . fazem o trabalho)

3.3. No caso em que nao tenham participado ativamente quais as
possíveis razões?

( ) Desinteresse pelo assunto

( ) Individualismo

( ) Dificuldades de relacionamento no grupo

( ) Outra razão - (especifique)

'- Mesmo na fase pritica em que os participantes ocupa@ uma ati
vidadc relativamente aut~no~a ~ importante a presença do su
pervisor como pessoa mais experiente no trabalho.

4.1. A orientação recebida do supervisor para os trabalhos em
r.rupo tem sido:

( ) Satisfatõria

( ) Insatisfatõri3

4.2. A t~nica da orientação ~ dada no sentido de estimular a
criatividade da equipe e enseJar a reflexão do individuo
e d ov g r u p o ,

Isto tCD ocorrido:

( ) Sempre
( ) Às vc:zes 4-

( ) Nunca



5 Sue c s t (;e sou Come n t: ã r i o s P a 1"a rne 1h o r i. a a o t r 3 h a 1li o p r â t i co •



CENTRO or 1~EIN.r~!·1ENTO EM DESE!lVOLVH~ENTO ECO!~~t·ECO REGIOr.:.n.L

'C E T R E D E

SETOR 'DE AVALIAÇAO rE~~GOGICA

AVALIAÇAO DO 1~AaALHO PR~TICO·

R r:: C I S "( R O DE T A 13U L t~ç ::O "

CURSO:

~.

DATA DA ~~ALIAÇAO:

TOTAl DC RESFOSTAS:

I



1 -- Quanto ao pLaucj ~,jit.:::úl:v do t.r ab arho prático

pondo 1: <lIJ1!

OPINIÃO N<:' DE RESPOSTAS(%) .

Sim

Não
.Em branco

Tot'éll

1.?'. (!!.wutoa observância das etapas do pLancjarrent.o,

1.3. Raz~cs da nao consecuçao total das etapas do pla~o de tr~balho .

ornHUES N9 DE IITSEOSTA3
(%)--------'-------.1------'--'------

Totalmente
Parcialmente
Não foram ob sc.rv adas

-------------------Totnl
-----.,----------- -4 _

.----r-.----.-~-----~-..-
R A Z Õ E S

Mi distrihuiç~o do tempo
Falta de orientaç~o do supervisar
Divergência nas orientações recebidas

- • t1 .1Fo rrnu Laç ao Ln adequadc no Plano de trabaLho
Falta de integraç~o do grupo
Falta de motivação pr6pria

--_._-------------- ----- .._---- -------- -----



--------.---------------------------r-----4-------+---------~----~----I
I

--- --~-c_--~ .••..-

ASrr:CTOS CC!iGI!):!3~lJ)OS' Parcial Não foran! l~
A' d u Totalmente i canç a os ~...r nnco

Plena
mente

1. Aplicar instrumental teorico e tc;c.
nico t r ab a l h ados "n o curso. -

I--------------------------------.---------+------~-------+-----------+------+----
I-------------------------------------------+-------+--------+-----------~--.----~----
I--------------------------------------+------+-------r-----------+-------r---
I

2. Organizar idéias c esboçar um pl~
110 de trabalho.

3. Interpretar com reflexão cr It í ca os
fatos que se lhe apresentem p/análise

11. Localizar as f on te'sonde possa eI1-con trar os dados ne ces.•.3. seu trabalho

5. Trabalhar em grupo

Razões de nao terem sido alcançandos.

3 - Das atividades em grupos:

3.1. Quanto a participaçao nas atividades do grupo

OPnnÕES N9 DE RESPOSTAS
(%)

Excelente
Boa'
Regular
Em branco
Total

Razões da participação regular

I



N9 DE Hr.SPOSTASCLASSIPICACÃO

Ativa
Regularmente
Passiva
Em branco

ativa

Total

3.3. Raz~es da nio participaçio ativa

R A Z Õ E S DE RESPOSTAS
(%)

Desinteresse pelo assunto
Individualismo
Dificuldades de relacionamento no grupo

Outra'-

- 1)0 Supervisar

4.1. Quanto a orientação recebida

opn~IÕZS
----..---------------N<? DE RESPOSTAS

(%)
-------

Satisfatõria
Regulnrmente satisfat5ria
Lns a t i s f a t or i.a
Em br21lco

Total------------------------~---------
----~------------

4.2. Quanto a preocupa~~o da orientação no sentido de estinulo a cri<tivida~e ~
reflexão.

__ I N9 nr: KES)OSTp.S
(%)OPIl\rÕES-_.'._---

Sempre
Às vezes
Nunca
Eí'l branco
-T-O~-_~-~---_~---·----·-J------------,.--.-

------- ---.-



5 - Come.n t a r Lo s t

6.- Sugestões:

/

I



ANEXO 06

QUESTIONÁRIO DE AVALIACÃO DA FASE PRÁTICA,
PELO SUPERVISOR



CENTRO DE TREINAMEN~O EM DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO REGIONAL

.c E T R E D E

SETOR DE AVALIACÃO PEDAC6GICA

.AVALIAÇÃO DA PARTE PRÁTICA PELO SUPERVISOR

CURSO:

SUPERVISOR:

TEMA DO TRABALHO:

DATA DA AVALIAÇÃO:

1



l-Analise os ohjetivos tr~ç~dos para fase p~;tica e opine em que·
~edida os objetivos foram alcançados: ..

( ) Sim (- ) Parcialmeüte ( ) Não

Em caso negativo, por que? ..

2 - O tempo destinado a parte prática do curso foi:

( ) Suficiente ( ) Insuficiente ( ) Demas i ado

3 - Os participantas sentiram dificuldades na realizaçio do traba-
lho?

4 -

.

( ) Sim C -) Nio

Em caso positivo. quais dificuldades foram mal.5- sentidas?.

.
--

Nas atividades desenvolvidas sob sua orientaçio os treinandos t-

veram uma participação:
( ) Ativa ( ) Regularmente Ativa ( ) P as si,

-
No - tenham participado ativamente quais posslcaso em que n a o as
veis -razoes:

-

5



6 Quais obsticulos surgira~ no descnvdlvimento
c up e r v í s áo ? ."

. d e .l _

U":-

7 - Solicitado a colaborar com a coordenação redefinindo as funções
do supervisor do trabalho pratico, que aspectos indicaria?

7.1. N~ fase de eiaboraçio do Plano de Trabalho.

7.2. Durante a visita a area ,s~le,cionada para es· ~o.

1.3. Na fase de elaboração do Trabalho.

I



7.~. Na fase d~ rp~n~;o finAl.. .

- Comentirios e Sugest;es.

I



ANEXO 07

QUESTIONÁRIO DE AVALIACÃO FINAL DO CURSO E FICHA
DE REGISTRO DE TABULA CÃO



CENTRO DE TREINAHENTO EH DESENVOLVI}IENTO ECO. õxrco REGIONAL

C E T R E D E

. ·SE-TORDE AVALIAÇÃOPEDACCícrCA

AVALIAÇÃO FINAL DO CURSO

·CURSO:

DATA DA AVALIAÇÃO:

O B J E T I VO S:

/



1 - Quanto aos objetivos gerais do curso

1.1~ Analise o objetivo do curso e ~e~ponaa sobre os termos

de sua consecuçao.

( ) Máximo
(. ) Medio

( ). Mímino
\

1.2. Em caso de "Medio ou Mímimo" enumere. a s três principais
razoes em ordem de importincia~ usando os
2 e 3.

..•numeros 1~

( ) Conteúdo excessivo

() Desart~culaçio das disciplinas entre si

( ) Corte entre teoria e ~rática

( ) Programação inadequada dos trabalhos práticos

( ) Funcfonamentode~articulado do grupo.

( ) Didãtica dos professores insatisfat5ria

( ) Coordenação deficiente

2 - Quanto a partete5rica

I

2.1. O plano de curso distribuido ao·participante no inicio

de cada disciplina contribuiu para melhor
de. seu estudo individual.

organização

( ) Sim

( ) Não



2.2. Faça uma revisao do quadro de disciplina e assinale a
contribuiçiD de cada uma delas ao seu aperfeiçoamento
p r o f Ls s Lo n a L,

., NtVEIS DE CONTRIBUIÇÃOD I S C I P L I N A S
Bastante Razoável Pouco

-
>

-

/

-

.



3 -"Quanto ã parte prática

3.1. O trabalh~ priticc ViS3 entre outros objetivos a cap~
citar os participantes no desempenho das atividades

"abaixo relacionadas: Analise em que medida estao sen
do alcançadas.

ASPECTOS CONSIDERADOS Plena
mente

Iparcial Não foram
cente alcançados

1. Uti lizar com eficiência no seu trabal
lho tecnico instrumental básico que:
lhe ofereceu o curso. I

I

I

2. Organizar idéias e esboçar um planol
no de trabalho. I

3. Interpretar c/reflexão cr~t1ca
tos que se lhe apresentem para
lise.

4. Localizar as fontes onde possa encon
trar os dados necessários a seu trã
balho. -

5. Trabalhar em grupo

3.2. Em caso de "não" alcançados", que sug:estao c.ar:'a

melhorar os trabalhos práticos do curso.

( ) Maior numero de horas
( ) Supervisores com ma~s experiência
( ) Projetos ma1S adequados ã realidade
( ) Maior disponibilidade de informaç~es
( ) Metodologias de trabalho melhor ela or ~as
( ) Outras. (especifique)



4 - Qtianto ao Supervisor.

4.1". O desempenho do'supervisor

C 1. Es·te-ve"sempr e pr es en te na rea 1ização dos trab alho s

( 1 Poderia ter sido mais constante

C. 1 Foi sempre explícito no esclareci e to is dificul-

dades surgi das

( 1 Desconsiderou problemas levantados e~o gr po.

5 - Quanto ao material didático

5.1. O material bibliografi~o disponLvel na
respondeu:

.....-":'oteca cor

5.2. Que achou de um modo geral das publicaç~es ~e-
ta os objetivos a que se destinavam.

e= V1S

( 1 Plenamentc

( 1- Parcialmente

-C 1 Não correspondeu

( >- Conteúdo satisfatõrio

( >- Conteúdo deficiente

! >- "Boa redação

( 1- Ma redação

C 1 Distribuição irregular
( >- Distribuição em tempo hâb í' 1

C ) Outros - (especifique)



6 - Quanto i participaç~o do pessoal envolvido no curso
6.1. Sobre o relacionamento pessoal e profissional do pessoal

envolvido no curso.

ESPECIFICACÃO PESSOAL PROFISSIONAL
E B R I E B RII-

1. Participantes e Coordenação

2·. Participantes e Setor de Avaliação

3. Par.ticipantes e pessoal de apoio I
4. Participantes e professores

5. Participantes entre si
I

Legenda
E o: Exce len te
B = Bom

R = Razoavel
I = Inadequado

6.2. Quanto aqs conhecimentos tecnicos da coordenação

ÓPINI.ÕES N9 DE RESPOSTAS
(~n

Muito Boa
Boa
Regular
Deficiente
Em branco

Total

•.as6.3. Quanto ao atendimento da coordenação
gidas durante o curso.

necessidades sur

OPINIÕES N9 DE RESPOSTAS(%)
Sempre interessada
Algumas vezes interessada
Desinteressada
Em branco

Total



7 - Comentirios e Sugest~es " ,



.. . .

CENTno DE TREINAMEln'O EH DESENVOLVIllEl,TO ECO~;U:'ICO n G O~;. L

C E T R E D E.

SETOR DE AVALIACÃO PEDAGCGICA

REGISTRO DE TABULAClo

DA AVALIAÇÃO FI~AL

URSO: ,.

ATA DA - .AV l~LI •.~ÇAO:

TAL DE RESPOSTA:

I



1 - Quanto aos objetivos gerais do curso

1.1. Quanto ã consecução dos objetivos do curSO

OPINIÕES N<?DE RESPOSTA
(7.)

Hãximo'
Medio
Mínimo
Em branco

T O T A__L ~ _

1.2. Razões da nao consecuçao total dos objetivos do curso.

I

O P I N I Õ E S OrmEH DE llIT'ORTA.NCIA

l<? (%) 29 (%)139 (%)
I -

Conteúdo excessivo--_ ...._.--_ .. --- --
Desarticulação das disciplinas entre S1 I
Corte entre Teoria e prática I I
Progr arnaçao inadequada dos Trabalhos Práticos I

I

Funcionamento desarticulado do grupo - I I
Didática dos professores insatisfatõria I I,

Coordenação deficiente I-
Outras.



- Quanto a parte Teórica
2.1- Contribuição PLino - ir.di~?id~~!..do de Curso p ar a or g sn í z aç ac do c:;tudc

1

.' ... , - OPINIÕE:S I N9 DE RESPOSTAS
.(7.)

Sim
Não
-Em Branco

TOTAL

2.2. Níveis de contribuição das disciplinas ao aperfeiçoamento profissio-
nal.

NiVEIS/CO~TRIBUICÃO Em
D I S C I P L I NAS Bas tan Razoa- TOTAL- Brancote vel Pouco % -r

% % % I.

'.
I
I

I

I
I

I

I
I.-
1

I
I

, I

I
I i

'--



3.1. ••••.~to-a.n.2lis.~do do s cmpenho das atividades desenvolvidas durante o t r a-.
t31ho pratico.

I

Irarcia ticn 1.::10- foramPlen~ente -
l' Lc anç ado sASPECTOS CONSIDERADOS (7.) te

- (Z) (Z)

1. Utilizar com eficiênci3 110 seu trabalho
t~cnicotinstrumental básico que lhe ofe

I - Ireceu o curso.

2. Organizar .:.-. esboçar plano dea ce a as e um
trabalho.

3. Interpretar com r e f Iexao crítica os fa-
tos que se lhe apresentem para analise.

4. Localizar 2.S fontes onde possa en:3- . -trar os dados ne ce s s ar i os a seu t r ab a-
lho. -

--- ---------
5. Trabalhar em grupo. .

3.2. Sugestões para melhoria da Parte Prática

o P I N I Õ E S

Supervi~ores com ~ais experiência
Maior nwnero de horas

Projetos mais adequados ~ realidade
Maior disponibilidade de infornsç;es
l-letodolozias de trabalho rce Lhor e l.aboradas

Outras:

I



4 Quanto ao supervisor

4.1. Sobre o dcscrap cnho do supervisar

o P I N I Õ E S
Esteve sempre presente na realização dos trabalhos.
Poderia ter sido mais constante.
Foi sempre explfcito no esclarecimento is dificuldades
surgidas.
Desconsiderou problemas levantados pelo grupo.

•9 DE RESPOSTAS
(%)

5 - Quanto ao m~tcrial didático
5. L Haterial bibliográfico disponfvel na biblioteca era =u:l

va dos participantes.
a es ectati

OPINIÕES N9 DE RESPOSTAS
(%)

"Plenamente
'Parcialmente
Não correspondeu
Em branco'
Total

5.2. Sobre as Publicações.

OP I N I Õ E S
ConteGdo satiRfAt~rio
ConteGdo deficiente
Boa redação
Há redação
Distribuição irregular
Distribuição em tempo hábil I

Otjtras:

N9 DE RESJ;OSTAS
(%)

."-



6 Quanto i participaçio do pessoal envolvido no curso

6.1. Como você qualificaria o relacionamento pessoal e
profissional entre participantes, coordenadores, se
tor de avaliaçio, e pessoal de apoio?

> PESSOAL PROFISSIONAL

E B R I E B R I

1. Participantes e coordenação

2. Participantes e Setor de Avaliação

3. ParticipantES e Pessoal de Apoio

4. Participantes e professores

5. Participantes entre . I IS1

!::!.genâa: E = Excelente R = Razoãve_

B = Bom I = Inadequada

6.2. Do ponto de vista dos conhecimentos tecnicos,
você classificaria a coordenação:

como

( ) Muito boa
( ) Boa
c ) Regular

~
( ) -Deficiente

6.3. No atendimento às necessidades surgidas durante o
curso,a coordenação se mostrou

( ) Sempre interessada

( ) Algumas vezes interessada

( ) Desinteressada



7 - Comentários: ..
, .

---,~._------------------------_._------,-----

8 Sugestões



ANEXO 08 - QUESTIONÁRIOS E FICHAS AVALIAT

8.1 EXEMPLOS DE QUESTIONÁRIOS DE AVALI -O
DISCIPLINA PELO ALUNO

8.2 EXEMPLOS DE QUESTIONÁRIOS DA FASE P C
DO CURSO

8.3 EXEMPLOS DE QUESTIONÁRIOS PARA AVALI O
FINAL DO CURSO

8.4 EXEMPLOS DE FICHAS AVALIATIVAS DA DISCI-
PLINA .PELO ALUNO



.S[TG~ DE AVALIACAO P~DAG0GICA

CURSO DE
AVhLI.~ÇJ..O DA ú!S':lPLI!{'~
DISCIPL ;:;,\:.

1. Voc~ acha que o estudo foi relevante isto e, se 2ten~eu a expe(~a~iva, se
houve proveito, no que se refere a:
a) a identif~cação e ~eter~inaçâo do relacionamento de v~ri~veis s5cio-2CO

nôiniccs.

b) a utilização de ~~todos estat1sticos para a an~lise e projeçâo de se
ries cronológicas.

•
2. O pro9ra~a foi bem d2se~volvido:

- Grau de detalhe: ( ) Sim c ) Não
- N1ve1 de profundi da de : ( ) Si m ( ) Não

Teria sido ~elhor se: ... •



3. Voc~ acha que empregou tedas as suas potencial idades intelectuais nessa
unidade do curso?
( ) Sim

( ) Não. Por qU2? .•

Que faltou para que voce tivesse se aplicado mais?

Indique o conceito qui voc~ considera adequado para exrreSS2r seu aproveita-
mento nessa unfd~de:
( ) Excelente
l )Bom
( .) Regular
Na' sua opinião, seu nível de preparaçao intelectual e exoer iénc ia es tavam:
C ) acima da rr,edia do grupo
( ) ubaixo da media
( ) ao nível da media
A ~etodologia usada pelo professor fof:
( , ) boa ( ) inadequada.

•Teria sido melhor se: ...



SETOR DE AVALIAÇAO PEDAGOGIC~

AVALIAÇAO DA DISCIPLINA: .
PRorE>SOR: DATA: .

ASPECTOS A SEREM ABORDADOS

1. Importância e necessidade desta disciplina para o curso.

2. Plano de curso - observância - colaboração ao estudo.

3. Adequação de recursos humanos (professor) materiafs (apos ti1as, transparênci as)

· Qualificação do Professor -

· Atuali'zaçio do material - •

4. Metodologia de Tra6alho.
· Atual i'zaçã'o-

• Adequação -

1



. Grau de interesse -

Parti cipaçâo -

Conhecimento da mat~rfa

6. Conte~do da disciplina.

7. Estrutura do programa (i.ntegração com as demais disciplinas e com o objeti-
vo ao curso}

•

8. Ava lraçâo da aprendi'zagem - (yisào an teri'or a prova}

9..Clima Social
. Ajuda miitua -

• Atendimento individual - professor X aluno -



Funcionamento nas equipes -

10. Atingimento dos objetivos da disciplina -

11. Repercussio so5re pessoas.

12. Outros com~ntãrfos.

•



. Grau de interesse

. Participação -

Conhecimento da mat~rfa -

Conteudo da disciplina.

- Estrutura do programa (integração com as dema is disciplinas E:

vo 80 curso)

. Ava liaçâo da aprendizagem - (vfsã'o anterior a prova}

Clima Social
. Ajuda mútua -

Atendimento individual - professor X aluno -

..... ". '.



CENTRO DE TREINAMENTO EH DESENVOLVIMENTO ECONÔMI.CO REGIONAL
CETREDE

CURSO DE HeTOD.JS QULUtiITATIVOS EJt[ PLl\NEJAllliNTOEDUCACIO~;lL
\ Avaliaçio por Disciplina

1. OS OBJETIVOS TRAÇADOS ~ARA ESTA DISCIPLINA FORAM ALCANÇA
DOS?

1. To tal mente ( )
2. Parcialmente ( )
3. Não foram alcançados ( )

_.
Que razoes levam voc~ a assinalar o item 2?

• .Tempo insuficiente ( )
A maneira do professor ensinar ( )

• Falta de experi~ncia propria sobre o assunto ( )
• Aus~ncia de interesse por algtins aspectos abordados

pelo professor ( ).

Outros

2. DEPOIS DE CONCLUIR ESTA DISCIPLINA, COMO VOC~ C-nSSIFICA
RIA A CO~TRlnUIçÃO QUE ~LA TROUXE PARA SUA IDA P _O~IS-
SIONAL?

1. Satisfatõria ( )

2. Regularmente satisfatoria ( )
., Insati~fa,tõria ( )J.

4· • Em quais assuntos?



2

3. COMO vocR CONSIDERARIA SUA PARTICIPAÇÃO NAS ATIVIDADES
DA DISCIPLINA?

1e- Excelente ( )

2. Boa ( )

3. Regular ( )

4. Por que? .

4. JULGUE AS ATIVIDADES DESTA DISCIPLINA

A T I V I D A D E S· EXC. BO!'! REG. NÃO
. . .. HOUVE

Explicações do professor

Trabalhos em grupo

Trabalhos individuais

Ap r es e n t a ç a o dos trabalhos

5. OS TRABALHOS INDIVIDUAIS AJUDARAH A COl-lPREC--::_
OS ASSUNTOS?

1. Sim ( )
2. Em parte ( )
3. Não ( )

6. E· AS ATIVIDADES EM GRUPO?

1. Todos participaram ( )
2. Só alguns participaram ( )
3. Um ou dois fizeram o trabalho ( )

7 . QUAIS AS RAZÕES POSSÍVEIS QUE LEVARAH ALGU~· AS PESSO/S A
NÃO PARTICTPAREH DOS TRABALHOS El-lGRUPO?

1. Não estar interessado pelo trabalho ( )

2. Só gostar de trabalho individual ( )



3

3. Nio ter costume de fazer este tipo de ·ãtivida
de ( )

4. Outra razio (explique)

-I- ..

8. O PROFESSOR EXPLICAVA COMO DEVERIA1 F ZER OS TRABALHOS?

1. De forma clara ( )
2. A deixar d~vidas ( )

9. EM RESUMO, COMO VOC! AVALIARIA O PRO ESSO_?

1. Excelente. ( )
2. Bom.()
3. Regular ( )

10. VOC~ APONTARIA ALGUMA DIFICULDADE PRÁTICA, PJ.. O BO.:
ANDAMENTO DOS TRABALHOS DESENVOLVIDOS NESTA D se

1. Deficiência d~s textos para leitura ( )
2. Salas de aula inadequadas ( )
3. Ausência de local para trabalhos en gru o ( )
4. Falta de papel e lápis, giz, cartolina, etc. ( )
5. Material distribuido com atraso ( )
6. Horário não cumprido ( )
7. Outros

11. APRESENTE QUALQUER SUGESTÃO PARA MELHORAR EST DISe:_LI-
NA:

- _..



PROFESSOR: . ,

• Assinale 1 ou 2 alternativas em cada quadro abaixo e que julga melhor cara~
terizar os indicadores propostos para avaliaçâo da disciplina.

-. ( ) Excessivo
( ) Prãti co
( ) Interessante

1. Conteúdo Programãtico ( ) Bem estruturado
( ) Inútil
( ) Difícil compreensão

2. P.~todo de Ensino

3. Material Didático

• Relacionamento

(
(
(
(

(
(

) Incentí vo a parti cipação em torno de 80::
) Estãtico - queda do interesse do grupo
) Não sugere questões
) Reflexivo e crítico
) Desperta curiosidade para os temas
) Cria depend~ncia a apontamentos

) Conteúdo satisfatõrio
) Esti~ula idéias novas
) Não hã condições de te~po para leitura
) Apresenta aspectos prãticos de interesse

imediato
) Academicista, teõrico
) Exige constante auxilio de professor

( ) Cooperativo entre participantes nos ·traba-
1hos em grupo

) Cordial com o professor
) Difícil com o professor
) Desestisulante para esclarecer dúvidas
) Crescente entre professor e alunos
) Dificultou a compreensão de certos temas.

(
(
(
(
(



Cit.e aspectos f'avorâveis da disciplina.

Comente aspectos que julga ter prejudicado o.melhor. ç roveit~~ento segundo
seu ponto de vista.

Complete esta reflex~o sobre as finalidades ·do trabalho ~e a'2 ~aç~oo
A id;ia de aval~ação do curso durante o processo de dese :i~e I~ do mes-
mo. deve constituir-se num esforço de revisão por parte e s e fazem
o treinamento, visando •••



~-..

SETOR DE AVAl.IAÇÃO PEDAGÚGICA

PROFESSOR:
D.da Avaliação:

~ua tarefa consiste em cl~ssificar, por ordem de - importância
as 10 declarações abaixo sobre atitudes de um professor, colocando o núrne ro "}"
para aquela que no seu entender é a mais importante, e o número "2" para a
2~ mais importante, assim por diante, até o número· 1110" para a menos importan-
te.

Ap5s ter executado esta ~lassificaçio, seri feita uma classlfi-
caçao grupal, procurando thegar a um consenso.

Classificação Consenso
Individual Grupal

( ) G )

( -: .)

( ) (--)

f--)

l--)

(--)

( )

1--) (--)

(--)

l--) ( -)

\.--) (---)

l--) (_. -)

1. Controta o grupo para conseguir trans-
mitir o programa - Disciplina a tur~d.

2. O professor fac.i1mente admi te seus erros
diante de seus alunos.

3. Dá mais importância ao fator inteiectual
sem valorizar o desenvolvimento das ~t!
tudes. Um "bom aluno" é sinônimo d'é-
"boa méd ia" •

4. Procura atualizar-se naquilo que ensina.

5. O objetivo do professor e c~~prir o pr~
grama estabelecido peios supervisores.

6. O professor vê ante~ de tudo a aprend~
zagem e a .compreensao dos alunos.

7. Aj uda os a iunos a verem a rea 1;de de C0ií.

lucidez e espírito crí ico.

8. Ajuda os alu os a sere 1 ivres - A ais
cuti rem sem medos de q alq er n at ur e za ,

9. Ajuda a descobrire e a assumirem seu
compromisso diante da realidaée.

10. Ajuda a aprenderem a agruparem-se.

Quais itens acima definiriam as atitudes do professor durilntc esta scmanil.



Cite aspectos positivos e negativos que marcaram o desenvolvimento dos estu
dos esta semana nos seguintes aspectos:.
ConteGdo Proqramado M~todo de Ensino Material Did~tico Rela io-
nar.-:cnto.



SETOR DE AVALIAÇAo PEDAGÚGICA

. A ptLátic.a de. campo é e.6f.e.nUa..t,
pOlU{ue.s-ctua: o pMtiupal'Lte. cLúte:tame.I'Lte.

-':> em con;ta;to't. com a lte.aLú:1ade. e. e.1t6-Útaa co
nhece». e. nesoive»: M miiUJ..plof. e. vaJÚ..ado-X
pito b.temM QUe.s e. ctp!te.6 e.I'Ltam cU..a!U.aJn e..n-te.
nof. tnaba..thof. de. campo.

Não é pO.6f.Zve..t, nem /te.c.ome.ndã.ve..t,.
o e.1t6-ÚtopWtame.l'Lte :teõJÚC.o, em QUe.a pa!t:te.
p1tâ;üc.a é Lún-U;a.da a. :tJtaba..tho~de. g/tUpO-6. t

~) iYl!!Mpe.lt6ã.ve.f:./ cúndà.;···Q'ue. o a..fU110 ve.ja. 110
campo :todo-6 0-6 cüó eJr..e.n:te.6aspectos da. cu.t
tuna,

PM.ct QUe.M pJtâ.:ücM de. campo
des p eJr..:temo il'LteJr..e.6s e. do pa.n;t{.c..ipal'Lte., de.
vem se»: bem pltog/tamMM e. :tMç.ada-ó de. mã
neifut QUe. 0,5 me.6mO-6 não -6in:tam QUe. e.6:tã.o-
6aze.ndo uma :taJte.6a ltome.JJr.a. mM -6.{m uma
taJte.ó a .ónpofr-tal".:te., paJt:te. de. um pito c es -6 o
de. aplte.l'UÜ.zagem. POIt e..Me. motivo é indif>
pe.lt6ã.ve..t a e1.abo/taç.ã.o de. um guia e.6cJÚ:to-:

. no Quat -6e. -indique. c.1.a.Jtame.i'Lte.o QUe. o pa/t
.t<.cipan:te, deve: óazeJr.. e. POltQue. 6azeJr... -

Nu:te. lle.ntido avalie. lloblte. a paJt:te. de. plte.pa.!taç.ão da vi-6lia no
QUe.lle. 1te.6~'te. a fuc.M-6ãod0-6 obje.tivM da me.6ma e. do Ita:twa de. pa.!t:tic..[
paç.ão da. vi-6i:ta. Mf>im como das lWiuta.ó ou bibtioglLa6ia 1te.6eJte.l'Lte.ao M
llUn:to pM.ct ilM:tJtaç.ão ou :tomada. de. ç.aMc.i~nc.ia. dos pltoble.mM da. â.tt"..a. a
se»: vi-6liada.

Nota: Utilize Q verso da folha



• A apfLe.l1.cUzagert1é: úac,UJ ...tadá quando o paJ:.ti..cJ.pante atua de. mane..Úta.

e6pOn6ãvei.. 110pJtoc.e..6,~Ode. ap~e.l1.cUzagemqu.e. a vl...-6,Ua. pJz.opot:.c.w/"..a.

• Que aspectos mereceram nesta visita ser considerados de maior va
lor dentro dos objetivos aos quais se destinavam.

• Que aspectos poderiam ser reforçados?

• Alguma coisa dificultou a sua maior participação na visita?

• A il1.de.pe.l1.úêl1.ua, a wa;ti..vidade.., e a aLLto-c.oI16ial1.ça ~ã.o fiacLü;ta-

1M Q'u.a.ndo.6e.ac.wam como bã.6ic.M a auto-CJÜ:f;)..c.a e. a au.-to-ava.L<..a.çã.o, eons cde

iondo. se: de. .6e.C.Ul1ÚãtÚa.impoJz..tâ.l1u.a a aviliaçã..o úeJ;ta, pOfL oiünos ,

Então que conceito você daria a sua participação:

( Excelente - Se: Curioso, elaborando questão, atento a detalhes?' 'recepti-
vo a aquisição de conhecimentos em diversos aspectos,ati
tude crítica - reflexiva - anotando dúvidas e aspectos i~
teressantes.

( Bom - Se: Atento as explicaç~es ~ receptivo ao tema central em eitudo-!n
teressado mas preferindo a atitude de ouvinte.

( ) Regular - Se: O nfvel de interesse pelos traóalhos ocilava entre 50%a
60% -Disperso com dificuldade de concentração. Pouco m~
tivado para aquele tipo de visita. Indiferente ao rítimo
dos trabalhos .

• Se. ac.haJr.11e.c.e.6.6ã~ juitifiiQu.e.. .6u.a ~to-ava.L<..a.çã.o, utLtizal1.do O

ve.Jt.6O da fiot: ha. •



~ qua vaca gostaría da dizer nesta avaliação sobre:

- Fase teórica e fase prática.

Relacionamento entre pessoas participantes do curso.

Método de trabalho usado durante o curso.

Supervisão do trabalho prático.

-,



;nse um pouco s0bre o andamento dos trabalhos da parte pr~tica e relate
tambémque medida foi seu crescimento individual e gr~pal - (traca

gr~fico indicativo para ajudar a visualizar melhor)

GRUPAL

_o

/

:ando unir o curso todo. diria que valeu a pena o esforço investido
:e semestre de atividades? Por quê? ... ~

0'0

i



SETOR DE I Vr,L I lIÇÃO PEO!\G6G I CA

I (I CÚRSO DE

DISClPL!t:t\:

PROFESSOR:

DATA DA AV~LIAÇÃO:

1. Enumere as frases do perfodo abaixo segundo Uffiaordem 16gica.

( ) Mas de criá-Ias e recriá-las

( ) Porque

( ) Nem muito menos pelas p~ginas contidas na 2pbstila
( ) Não se rr~de o estudo

( ) Estudar não e um ato de consumir id~ias

( ) Nem pela quant~dade de conteúdo abordado pelo professor

( ) Pelo número de horas vividas numa sala de éui~

. I

2. Destaque 6 palavras-chaves. que lhe sugere alço sobre a discipl ina a ser
avaliada.

1



[_
o _p_a_'_:'t_'_1n_d_o_d_a_i_d_é__i_a_c_o_n_t_i_d_a-'-.n_o_

p
_e_r_í_o_d_O_3_na._1 _is_a_d_Ot o que f o i ovocê esta se~ana._

estudo ~I

•

AVALIAÇÃO DA DISCIPI.IA

\



SETOR DI AVALIAÇJ'íO PEDAGOGICA
,

11I CURSO DE

DISCIPLINA: Não Precisa assinar

Responda SIM ou NJ'íO

1. Os objetivos traçados para' a disciplina atenderam a sua expectativa.
( ) NAO

( ) SIM ( NJ'íO

2. O grupo teve oportunidade de analisar o programa da disciplina com o professor.
) SIt~ ( NJ'íO

3. A bagagem teErica do professor contribuiu para o alcance dos objetivos.
(. ) SIM ( ) NJ'íO

4. Os objetivos foram totalmente alcançados.
( ) SIM ( ) NJ'íO

5. Posso afirmar que apesa~ de algumas dificuldades consegui um crescimento grada-
tivo na disciplina.

(. ) SI~1 ) NJ'íO
~. Nio houve como superar a defici~ncia de tempo, como fator negativo para o alca~e

dos objetivos.
( ) SIM ) NAO

7. Minha formação profissional limitou meu aproveitamento.
(. ) SIM ( ) NAO

8. O programa foi seguido rigorosamente.
( SIM ( ) NAo

9. O professor apresenta o assunto de forma muito rica suscitando a criatividade do
par-t icipante,

O. Com frequ~ncia estava desestimulado a estudar a materia.
( ) SIM ( ) NAO



11. Uma das car-ac terfs t í cas do professor e procurar fazer-se entender a todos.
) SH1 ( ) NAo

12. Os trabalhos em grupo contribuiram efetivamente para melhor compreensão dos as-
suntos ministrados.

) SIM ( ) NAO
13. Nas atividades de grupo todos participaram ativamente.

) SIM ( ) NAo
4. Houve esforço da minha parte para adaptar as informações recebidas ã minha rea-

lidade.
( ) SIM ( ) NAo

5. Apesar da tensão que desencadeia as provas durante a semana~ considero-as vãli-
das para a aquisição gradativa dos assuntos tratados.

( } SIM ( ) NAo

6. O material didãtico (apostila~ livros) distribuido serviu de instrumental pata.
acompanhar e aprofundar o conteGdo trabalhado.

( ) SIM ) NAO

- Destaque um~ ou no mãximo três itens, que gostaria de justificar sua resposta.



SETOR DE AVALIAÇ~O PEDAGdGICA

III_CURSO DE
DISCIP.

Veja S8 ~ capaz de gerar associaç5es acerca da disciplina ~ ser ave
liada, com base nos verbos aqui sugeridos.

(Informar)---------------------------------------------------
(Trocar)-------------------------
(Bloquear)----------------------
(Tirar)--------------------------------------------------------------
(Apoiar)--------------------------------~-----------------------------(Propôr)---------------------------------------------------------
(Desintegrar)----------------------------------------------------------
(Estimular)--------~----------------------------------------.------(Orientar)
(Reprimir)~~ . _
(Libertar)-------------------------------------------------------------
(Criar)------------------------------------.-----------------------

.(Atingir) _
CEstruturar)-------------------------------------------------------------(Oistríbuí.r-) -------------------------------------------------------
(Contribuir)-----------------------------------------------------
(Utilizar)---------------------------------------------------~---------------(Satisfazer)-----------------------------------------------------------------
(Pacificar)---------------------------------------------------------------------
(Ter) _



SETOR DE AVALIAÇÃO PEDAGOGICA

111 CURS0 O[

OJSCIPllHA:

PROFE~SOR:
DATA: l

J:. aoal.iaçdo do Treinamento mantém um regist-ro do
proceeeo como ele ocorme , visando a interpretação dos resul-tados.

A idéia de avaliação deve assemelluzr-se mais a

Umesforço de revisão por parte de todos que fazem o treinamento.

A fim de avaZiarmos em eonjunto o trabalho desta
semana Suas ,opiniões são da maior importância. Fique totalmente a vorita

de. para expressar seus pontos de vista.

NãO Pre~isa Assinar.

Muito Obiriqada

1 • Os objetivos pré-estabelecidos ~
~ ~ forampara discipl ina foram alcançados Total~nte .Purcialmente Alcanç2do

2. Os temas centrais de maior inte- ~
~cialmcnte

Uresse foram abordados plenamente Nao foram
. . A h o r dados,

3~ O conteGdo ministrado tem apl ic~ ~ IPa ~d a lrnen t e
Ub i 1idade ao seu t r ab a l ho Na~ tem;Totalmente Ar) iC<:Jc:ao

I{ • O método de ensino do professor J ~ U:I desperta interesse pelo assunto Sim As vezes N50
S. Houve participação nas aulas ex -1 ~ U-positivas de modo a enriquecer a Sim As Nãoaprendizagem. vezes

s



QuaisJQs t~cnicas diditicas ~:il izadas e a estimativa percentual de
<eu uso nesta di sc ip 1 ina '" - voce COI1 s ide ra r ia ideal para um cur
50 desta natureza.

Atual Ideal
) Aula expositiva %J %!

( ) Tr ab , individual %1 zl
( ) Trabalho em grupo =z] %1

( ) Seminário %1 %1

( ) Outra r= %1 %1

o que achou de um n~do geral éas publicações tendo em vista os obje-
tivos a que se destinava~?

- Conteúdo satisfatório: Si~ ( Em parte ( 1 Não ( )

- Liitura de todos os textc5 distribuldos: SI~ ( .) Em parte(
Compreens~o dos exercfcios pro?ostos: Sim ( ) Em parte (

) Não (

1 Não (

)

)

Algum texto 1 ido lhe cha~~~ ôte~çao de um modo especial. Qual? _

Por quê?

Você achou que O relacio: a-~n~o pessoal e profissional contribuiu efe

',tivamente,para o intercâr..bic de informações na area.

- Professor X Participantes Sim Não (

- Particip2ntes X Partici~~-t~s Sim 1



- Faça uma an~lise crftlca .do desenvolvimento da dfscfplina relacionan-
do aspectos positivos e negativos.

Aspectos positivos:

Aspectos negativos:



Curso:
Dis (:ip Iina
Professor:
Dat,,:

Qual a situaç~o que mais se aproxima-da realidade?
(M<lrque com um "X")

1\
r-------------------------.-r--.------------------ .....----,--------------------------r .....------------------------~

D

o prcfessor demonstrou i~
segurança no conteúdo

2

I I
raconteúdo ministrado t~

4ra total 2plicabilid<lde
no desempenho da função

B C

o professor demonstrou d~ O professor demonstrou
mfnio de uma p<lrte do con domfnio total do conteú-
teúdo 'I~ do
O conteúdo ministrado te O conteúdo ministrado te

4

r a parcial. ap l icab i lida
de no desempenho da fun

r<l total apl icabi 1 idade
mas poderia ser mais sim

~d_e--a_n_u.~I_i-s-t-a--------__ ~- rl ificado I ção de ana lista ~ função de <lnalista
Os objetivos da discipl 1-

3 nn nso foram alcançados

~------~,--~--------~~--
4-

das despertaram interesse
na maiorl~ da turma

Os objetivos da discipl! Os objetivos da discip1l Os objetivos da disci-
na foram totalmente ()lca~ na foram parcialmente pllna embora alcançados
çados I alcançados I não foram sed imentados I

O professor demonstrou
domfnio de gr<:lnde pa~
te do conteúdo ~
O conteúdo ministrado
n~o terá aplicabil id~
de no desernpenho da

As técnicas didáticas usa As tecnicus didáticas usa 1\5 técnicas did~ticas USê As técnicas didáticas- - -
das deixaram de despertar
Interesse na turma

das de aper t ar arn total ln '
teresse 'na turma

usadas despertaram in
teresse apenas em uns

_______________~I~- ·[j~ ~~~Po_u_co_s ~r-
Obs: N50 precisa Assinar



5
procurou incentivar os
treinandos para que partl
cipassem das ~ulas ~

in O instrutor procurou algumas-
P.§: vezes incentivar os treinem-

dcJs dos parcJ que partlcip<lssem

I das <lulas I-

centivar os treinandos
ra que participassem
aulas

6
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ANEXO 09

QUADRO REGISTRO DE TABULACAo DOS QUESTIONARIaS DE
AVALIACAo lª ETAPA
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ANEXO 10

EXEMPLOS DE RELATÓRIOS DE AVALIACÃO EM ASSEMBLÉIA
NA 3ª ETAPA
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CUl~S(1 DE. HE,l'ODOLOGJA bE CAl'ACI'EAÇAO DE RECURSOS HUHANOS

AVALIAÇÃO l>.\ ~mHANA 1/. t: :tE.; DE 1m'.\.'. U)Z 1987,
l

1. Como podemos avaliar esta semana?

Conteúdo

o Estudo .da semana ajudou a entender melhor a situaçio
do ambiente de Trabalho do DRH. Analisou-~e: a estrutura organiz~
cional e seus elementos, situando-o no co~texto s6cio-polrtico-eco-
nômico; as pressõ~s que este contexto apresenta sobre a organizaçao
e Dobre o grupo de trabalho.

Poderia ter sido mais aprofundado no que se refere ~
questao organizacional. Destacou-se mais a conhecimento dos tipos
de comportamepto e relacionamento humano~ fator necessirio para o
tr~balho em~g~~po numa instittiiç~o.

Proce8BO da Grupo:
Observa-se interesse de todos os participa~tes.
No inrcia da semana bastante entrosado par~m nos últimos dias
houve Uma quebra na interrelação g rup aL,

Percebeu-se a evolução dos comportamentos individuais que
estão influenciando positivamente na consci~ncia de grupo.
Cresceu AOS dois ~ltimos dias. No geral esteve um tanto para-
do, disperso oU apitico.
Houve maior participação facilitada pela metodologi~ aplicada.
Quanto ã participação oral,o grupo não observa as regr2s de
comportamen~o grupal.

OBS: A percepção dos participantes com relaç~o a este
não i uniforne, como se pode verificar.

aspecto



• Metodologia adotada

A ~etodologii valtada para a participaçio grupal tem
enriquecido o comportamento do grupo quanto i comunicaçio entre
si, educan~o-o a respeit~r a palavra do outro. Individualmente os
comportamentos estio mudando .

..Os trabalhos .emig rup o são s a t Ls f at or í o motivando o
entusiasmo e a participaçio de todos.

Sentiu-se que esta semana o professor observou o campo..;:.
tamento do 'grupoe aplicou técnicas para trabalhar as situações
dentro das necessidades surgidas. Acredita-se que a partir do pr~
cesso vivido nesta semana e que sera .intensificada a próxima.

• l'extos

Os textos possibilitaram uma aut6-reflexão sobre a
atuaçao na are a organizacional. Estiveram a um nível muito real.

As informações trazidas pelos textos respondem em
parte pela motivação do grupo e pela aquisiçio de conh~cimentos
que vão facilitar um melhor desempenho e interaçio no grupo.

2 •.Que conclusões mais importantes você destaca desta semana

A semana foi considerada Semana do Aquecimento. Fa~ refle-
tir sobre a organização. Favoreceu a reflexão individual
grupal e institucional.
Houve mudança de comportamento; Preocupação com a partici-
paçao do outro; transferência de experiência; socializaçio
do saber; oportunidade de 'auto avaliação.'
k postura dos instrutores, de grande espontaneidade e li-
berdade, tem contribuido para a mudança do clima do grupo.
Ressalta-se a habilidade do Gustavo em contornar algumas
situações.

I



Q estudo dos textos pela forma dinâmica como foram aprese~ta
dos contribuiu·pira enriquecer nosso conhecimento.

Maiores explica~ões em relação as Técnicas de Dinâmica de
Grupo a serem realizadas. Exemplo a Técnica do Anjo da Gua~
da ou C.V.G.O.
Melhoún o c n t r os ame nt o e atividades mais dinâmicas.

Sustar conversas paralelas.

Lamentar a nao participação do grupo (DRH) como um todo nes
ta etapa.
Mudança na disposição das carteiras para melhor OUV1T o 1ns
trutor.

Reformulação da formação dos grupos.

I



/RELATORIO DA AVALIAÇAO DO CURSO DE NlALISE DE PROJETOS AGRICOLAS
DATA:

Os comentários giraram em torno dos problemas surgidos princ~
palmente em duas disciplinas: Tamanho, Localização e Aspectos Técnicos e
Organização Administrativa Agrícola.

A grande questão fica em torno da metod8logia e didática dos
professores que embora conhecedores do assunto nao conseguem transmitir
satisfatoriamente. O impasse ainda situa-se da contratação de um bom téc
nico mas falho como professor ou algué~ com pouca experiência mas de boa
bagagem teórica para um curso desta natureza.

O problema concreto que 8steve em discussão foi inicial
mente a disciplina nlinistrada pelo professor Nnguaira (Tamanho, Localiza-
çao e AspectosT~cnico). O estudo no que se refere a parte de Tamanho e
Lecalização foi feito superficialmente partind6 para a questão dos Aspec-
tos Técnicos detendo-se logo na questão pecuária deixando de lado a parte
agrícola. Além disso, Nogueira bloqueiava o diálogo. ~ falta de controle
emocional do professor inibia o aluno. Faltava-lhe ainda a concatenação
dos assuntos. Por outro lado recome,ldava que o aluno não anotasse nas au
Ias expositivas e isto \/eio a prejudi6ar o aprendizado. Conclui-se então.
que de certa forma esta disciplina ficou prejudicada. O mesmo professor já
havia ministrado uma disciplina (Informações Agronômicas) neste curso e
embora fugisse para o assunto de sua área específica, a pecuária, reconh~
ce-se que ele fez o que pôde para transmitir alguns conceitos básicos e
saiu-se bem melhor do que como professor de Tamanho e Localização.

Outro problema abordado com maior frequência de comentários a
.respeito, foi a última disciplina ministrada pela prof~ Mônica que, também
pela dificuldade de transmitir o assunto não conseguiu um bom resultado.A
turma permaneceu insatisfeita e des~otivada para um aprofundamento do as
sunta. Pareceu até que as aulas 8xpositivas não se faziam necessárias da
maneira como foram dadas. A simples leitura d~ apostila satisfaria mais e
bom menos esforço do que a exposição oral da professora.

Outros comentários foram feitos ficando a um nível mais de
abordagens particulares.



Comentou-se que algumas matérias teriam um~ cnrga-horárja ex
cessiva em prejuizo de outras que poderiam ter um acréscimo de algumas
horas. Estatfstica por exe~plo e Contabilidade sente-se a necessidade de
receber um acréscimo na sua càrga-horária.

Outro aspecto também levantado foi quando a ausência de deba
tes em sala de aula. As aulas s~o b~m mais a um nfvel acadêmico que crfli
co diante da realidade. Foge-se maia para teoria esquecendo de confrontá-lB
com a prática. Pareceu que o pouco tempo dedicado as disciplinas semanais
seria um dos fatores que limitam a participaç~o dos alunos em debates.

Viu-se entretôntc. que algumas disciplinas d~o margeio a dis-
cussoes enquanto outras pelo seu caráter eminentemente técnico nao há co
mo abrir a reflexões crfticas em torno do conteúdo trabalhado.

Afirmou-se que o curso de certa forma tem trazido mais contri-
buições positivas que negativas. O choque ocorreu agora. quando vinha-se de
um professor bastante didático para cair em outro que n~o sabia transmiti~
Est9 quebra no rItmo metodológico que o curso vinha levando. deixou a tur
ma um tanto desmotiv~da.

Levantou-se ainda o problema da tensão q~e a prova no meio da
semana tem provocado principalmente pelo p~so ~ue tem (3) no conceito final.
Argumentou-se que muitas vezes a nota não demonstra o que o aluno sabe. O
que importa é cada um sentir que houve aprendizagem. As provas estão mui
tas vezes em descompasso com a maneira como o assunto foi estudado. Falou-
-se que acontece exposições fracas enquanto as questões da prova exigem
mais do aluno. ~ sempre o aluno que fica mais prejudicado,

Comentou-se positivamente a postura didática e abertura ao diá
logo de professor· Magalhães. Or,'Archondo 2 Pedra Paulo. sendo estes os
mais práticos e ao mesmo tem~o de bom conteúdo.

?' ."
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" SETOR m: .AVALIACÃO PEDAG6GlCA

CURSO DE DESENVOLVIYSNTO IJR.B&"{OE REGIONAL

RELAT6RIO DA AV~LIAÇÃO YINI~ - DATA:22.7.81

Ao cltegaJt na .6ala. de cw1.a. a..egun6 paJL.üúpro'l-te..6 ma.YÚ.ôut:aJtam-.óe
num cU.ma de "ac.a.ba .toga c.am i4:to", que levou a se.fzJ.>i.bil.i.zaJt o ambiente c.o
mo POUc.o ôavoMvel a um cUã1.ogo mCLú.. longo soone a ~ealida.de do CWL60. Á6

trUionorrú..tMS paJtec.eJLam-me um :ta.n:to :te.nóa..ó, de todos 0.6 Lados •. Pelo ôato de'
não haven: JteUYÚdo o gJtUpo:todo dunanxe: a óMe pr..ã.t.i.c.a., .6eYLÚque.. houve
uma quebJta. no ll1:tmo das M.6emblua6 de avaliaç.ã.o, que vinham sendo . Ôú
tas na paJLte :teô/Úc.a do CJ.J.ti60.Acltú inc.fu.6ive.. que :talvez 6ic.M.6 e 60Jtç.ado
in.6i..6:UJl. pa.Jta. que 6á.ia.6.ó em•

Toda. ava.L<.a.ç.ãopJtoc.edeu-.óe e..ntão em .ói.tênuo havendo ape..na.ó 0.6.
IlR..gif..:tJtos incüvJ..dua.i..ó pnovceados pon: um 60JunulâJú.o de quu:tõ es abeJt:ta.6.

A primeira pagina da avaliação deixou margem a que algumas pe~
soas espontâneamente comentassem msis sobre o curso e os sentimentos huma
nos que dele ou por causa dele.foram e estão sendo vividos.

Alguns comentarios otimistas - "o resultado ainda vai ser amadurecido" "Va
leu muito a experiência de mudar de cidade, de criar relações". "Foi bom
ter vindo'.'•."Foi como novela, final feliz". "Fortaleza querida, jamais a
esquecerei". "E tudo continua" ••• "Vou mas· volto, com certeza.

No entanto, algumas pessoas sentem-se deprimidas com relação ao
clima criado nos grupos de trabalho e expressam-se assim: "Trabalhar em
grup~, torna-se difíci 1 quando não se tem integração de toda a equipe". Nem
tudo foi bom! E o pior é que a insatisfação foi criada no final". "Ressa
ca moral", "E quando não há saudade, que pena!" "sê posso é ta aSS1m, e
houve razão para isso".



o que foi comunicado ~~ teI~OS de fase teórica é que apesar
d "l .." d d - d dos a tos e oa1XOS on e se constatou uma certa esarrumaçao a coor ena
ção principalmente com -rel.:lção.:lOSprofessores , aqueles contratados de úl
tima hora, foi proveitosa para reciclar alguns conhecimentos que forampa~
sados desapercebidos na epoca de faculdade.

Acrescentou-se que a parte teórica-poderia ser muito ma1S in
teressante se algumas disciplinas fossem acopladas em uma única, por um
período de tempo maior. Deste modo evitaria a excessiva mudança de prof~
sores que de certa forma provoca uma descontinuidade e repetição de assun
tos. Alem disso o pouco espaço de uma semana para cada disciplina faz ap~
nas despertar os temas mas não há um processo de reflexão. Os programas
das disciplinas não formam um todo articulado devido a diversidade de abor
dagens e a dispersão nos detalhamentos. Alguns programas chegaram a sobre
carregar os alunos e por outro lado a participação em aula foi bastante
desequilibrada enquanto, somente alguns sempre se pronunciavam.

Referir~se aquestao dos criterios para as notas conferidas
pelos diferentes professores. Notava-se mudança nas notas dás avaliações
semanais deixando alguns alunos com notas rebaixadas sem justificativas 1n
dividuais. Parecia tudo muito ao livre arbitrio do professor.

-Com referência a parte prátic..a

De um modo geral pode-se ler atraves dos gráficos por eles
traçados que o crescimento individual na parte prática esteve muito numa

-linha contínua ascendente. Alguns sentiram que a partir mais ou nenos da
metade do trabalho houve uma queda da-produtividade. Outros ainda descre-
veram um crescimento ascendente decaindo na met-ade do trabalho e estabi li
zando-se em um certo ponto ate as etapas finais.

Quanto ao crecimento grupal as opiniões foram mais unifo~es.
-o crescimento ascendente se deu até a metade do trabalho a partir de en
tão, decaiu. Alguns completaram este gráfico estabilizando a linha em um
ponto por sinal muito acima do inícial. Outros ainda que em menor nUmero
consideraram o crescimento grupal numa direção contínua e crescente.

De certa forma foi uma visão gráfica bastante positiva sendo
que pelo que se pode observar o índice de crescimento individual esteve
acima do crescimento do grupo em seu conjunto. Cada participante sente que



evoluiu mas que em termo"sde grupo o desenvolvimento do trabalho poderia
ter sido ma1S r1CO.

Apontou-se; entretanto, que o trabalho poderia ter sido muito
mais aprofundado o que não ocorreu pela deficiência de tempo e nao pelo
esforço, boa vontade e capacidade da equipe. Acredita-se que o tempo ma1S
~listico poderia trazer maior satisfação na realização do trabalho.

Houve um problema colocado em termos individuais a queixa de
que nao foi possível desenvolver o trabalho ao qual se propunha,apontando
como causa a desarticulação entre os objetivos do curso e a parte prática.

o nUmero de pessoas por grupo foi tambem sentido como uma di
ficuldade para o estudo e maior rendimento. Cada pessoa tem sua maneira de
aceitar os outros. Este problema de falta de integração dos compomentes da
turma foi constante em todo o curso.

Dentro deste aspecto merece salientar o problema vivido por um
grupo que assim procurou expressar+se embora individualmente,o ·que houve em
termos de dificuldade de trabalho grupal •.Existemalgumas pessoas que no
grupo assumem uma atitude individualista prepotente, dominadora. Neste ca

.so um elemento apenas, pode, dificultartodo o bom andamento dos trabalhos
principalmente quando,como foi o caso, o supervisor toma partido. O grupo
se desfacelou, não se fazendo mais as articulações necessárias ao traba
lho. A partir de então a equipe não conseguiu se afirmar em algumas pos~
çoes do.seu interesse fugindo do problema internà, resolveu-se justificar
como sendo consequência de uma estrutura do CETREDE, tornando o caso como
uma barreira intransponivel. O clima de trabalho ficou pois, bastante ten
SOe O trabalho prático que deveria atender a expectativa de um trabalho
mais eficiente por ser mais participativo foi altamente decepcionante.lni
cialmente houve um entusiasmo mas aos poucos foi dando lugar a uma depre~
são, reforçada pelo orientador.

o problema do relacionamento entre pessoas participantes do
curso foi em geral considerado bom embora que alguns tenham considerado a
um nível de superficialidade de certa forma coôpreensível para situações
desta natureza. No entanto, houve comentários significativos a respeitoàa
formação de grupinhos fechados principalmente na fase prática quando con



sideraram uma queda no relacionamento que se vinha mantendo até entao. Su
gere-se que havia em alguns elementos uma'certa competição que dificultá-
va o relacion&~ento entre·pessoas. Por outro lado, esperava-se que a pre
sença do professor de Dinâmica da Comunicação (Johmar) no início do curso
levasse a uma .integração do grupo no seu todo, o que não ocorreu. Uma p.ei·
soa refletiu estes desencontros da turma como reflexo da sociedade indivi
dualista que se V1ve, pouco educada para o trabalho em grupo.

Quanto ao método de trabalho usado durante o curso discute-se
que poderia ser melhor, buscando uma maior participaçao de todos,nas equ~
pes e estimulando a discussão da turma, após as tarefas realizadas em
pequenos grupos.

Comentou-se que o regime de disciplinas semana1S encurta bas-
tante o espaço para reflexão, incorrendo no mesmo erro da universidade.Os
programas ("pacotes") ja chegam prontos ("com autores famosos") dificul-
tando uma visão mais crítica dos temas praticos.

Necessita-se de maior tempo para cada unidade de estudo, afi~
ma um participante embora,o esquema de deixar livre os fins de semana p~
ra lazer seja louvavel.

o método de enS1no do professor ficou muito a critério pessoal,
sentindo-se que falta uma orientação mais uniforme para o curso todo den
tro do que seria um metodo mais eficiente de assegurar a participação de
todos e de cada um.

A questao de provas e exames com notas, lugares pré-determin~
dos, fiscais, listas de presença e coisas assim, levam o grupo mutas ve
zes a sentir-se tratado como criança.

Comentou-se a supervisão do trabalho pratico afirmando
a mesma var10U profundamente de equipe para equipe principalmente
ao modo de ser e agir dos supervisores.

Uma das supervisões foi considerada boa p01S permitia a flexi
hilidade no andamento do trabalho aSS1m como respeitava as decisões do
gnlpo quanto a abordagem a dar ao tema, os passos a seguir. Acompanhava o
grupo nao só com a função que exerce, mais como pessoa humana. Faltou-lhe
apenas um pouco mais de pratica em incitar a discussão havendo uma certa
tendência a apenas corrigir os erros.

que
devido



Outra supervisão foi comentada valida pelo esforço de orienta
çaoJ apesar de não possuir experiência na função. Poderia ter sido mais
adequada, conseguiu no entanto supervisionar o trabalho sem criar proble-
mas.

Alguns referiram-se ao seu supervisor quanto ao aspecto da im
'parcialidade o qual mostrou claramente a preferência por alguns da eqUlpe
acentuando a divisão do grupo. Trabalharam deste modo dentro de um clima
de tensão embora isto não tenha prejudicado o conteúdo do trabalho. Sen
tiu-se que havia pouca abertura para receber critícas por parte dos ele
mentos do grupo e que o supervisor não soube contornar. No entanto, tinha
o mesmo, um excelente potencial.

Um quarto grupo de participantes considerou sua supervisão mui.'
to boa, nao tolhendo a capacidade de nenhum da equipe nem impondo suas
idéias. Deixando a equipe a vontade, favorecendo sobremaneira o rendimento
do grupo como um todo.

De início afirmou-se que o cooteUdo programado para o curso
foi excessivamente urbano, o problema regional praticamente nao foi abor-
dado chegando-se a aconselhar a omissão da palavra Regional no título do
curso. Houve um comentario de que mesmo quanto ao desenvolvimento e pIa
nejamento urbanos que foi considerado estudado, a parte de equipamentos
urbanos foi muito monótona. As disciplinas mais gerais (demografia, esta-
tística, economia, sociologia, direito) ê que salvaram o curso.

Aconselhou-se ao CETREDE dar um melhor dlrecionamento.para os
interesses reais do curso ou seja que todo o conteúdo esteja unificado" em
torno de um objetivo final sem que seja necessario uma carga exaustiva de
determinados assuntos que não vão de encontro diretamente ao que o curso
se propunha como finalidade. Muí tas vezes o "detalhamento do programa dás
disciplinas fez que elas se afastassem de uma estrutura de curso que dev~
ria uni ..•.las entre si". Sentiu-se isso, por exemplo, em Analise Econômica.

Referiu-se ma1S uma vez ao problema ja abordado em outras ava
liações deste estilo, com relação a disciplina de Economia Espacial e das
palestras prometidas sobre Polo Nordeste e Trópico Sem-Ãrido considerando
o que ocorreu, um desrespeito ao curso e aos participantes.



Verificou-se que existiu um distancianento entre a fase teôri
ca e a pratica parecendo o início de um novo curso iniciando inclusiveuua
metodologia totalmente d~ferente.

Quanto ao material didático utilizado durante o curso foi sa
tisfatõrio quanto a distribuição em tempo habil de apostilas textos conG-
tituLndo-se um rico material teórico indispensavel ao desenvolvimento de
todos os trabalhos. No entanto, foi pouco aproveitado pela ausência de
discussão em cima dos textos. Poderia ter sido também mais atualizado e
como ocorreu alguns textos estavam sem referência ã obra original.

A escolha do material didatico comentou-se que ficou totalme~
te dependendo do interesse de cada professor sem a participação do grupo.

A infra-estrutura do curso foram vistas com as seguintes fa
lhas, embora não pesando diretamente sobre o rendimento geral do curso.

-Asse.í o das salas de trabalho
Higiêne nos banheiros
Falta de disponibilidade de transporte estando a Kombi a
serviço da diretoria e funcionarios do CETREDE quando dela
se precisou para o trabalho pratico, chegando a prejudicar
o andamento do trabalho.
Insegurança quanto a objetos e dinheiro deixados nas salas
de aula e trabalho. Houve 3 casos deste tipo sem que se to-
massemprovidências.
Falta de uma sala para repouso apos o almoço.

Quanto âOS recursos humanos de apo~o, houve c que ressaltar a
atuaçao considerada excelente do Neto pela presteza, solicitude, eficiên-
cia, cortezia, dedicação e amizade.

Comentou-se ainda ao que se refere a parte da orientação peda
gôgica, ·que para ser realmente valida devia poder influir concretamente nas
decissões que se fazem necessarias. Pareceu a alguém que o trabalho da
Nêda é pouco valorizado pela coordenação que afirmou desconhecer uma qU1-
xa que havia constado no relato de uma das avaliações da qual recebemos

; .cop1as.



Aos demais funcionarios. todos atenderam bem~ havendo um comen
tãrio com referência apenas ao chefe da contabiiiáaáe e a secr~taria qu~
não ofereceu a mesma pres~eza dos outros quando se queria utilizar os ser
viço..: do Centro.

Tentando unir o curso codo comentou-se que valeu a pena o es
forço investido neste semestre de atividades por..qne:

. ,-:,--.. ,

~ Abriu horizontes.
Fez~se boa amizades e novos relacionamentos com pessoas e
instituições.
Aprendeu-se a disciplinar as ideias, principalmente na fase
pratica.
Houve um acrescimo de bagagem cultural considerave1.
Foi rico em experiência de vida.
Aproveitou-se com experiências paralelas como por exe~10 de
morar em outra cidade.
Tornoú pratico os conhecimentos teoricos adquiridos na Univer
sidade dando oportunidade de adquirir posicionamento crítico
diante da realidade.
Proporcionou condições para desenvolver um trabalho do inte-
resse individual.

No entanto, houve comentarios que so o tempo e que dira o
quanto valeu a participação de.cada um no curso de Desenvolvimento Urbano e

.Regional no primeiro semestre de 1981.
I
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o programa do curso foi estruturado dentro de 7 ciclos
ou núcleos deformação que iam desde ao Ciclo Introdutório até
o Ciclo Conclusívo e de Avaliação Final. Cada ciclo tinha seu ob
jetivo, embora houvesse uma idéia de articulação entre todos
dentro dos objetivos definidos para o curso. O processo levou a
descobertas que levantam novos questionamentos para o planejame~
to de futuro~ cursos.

No Ciclo de Formação Básica, notou-se que os dois pri
meiros segmentos fundamentais. Econômia e Sociologia do Desenvo~
vimento, deixaram um despeitar de consci~ncie para os problemas

.sociais. Houve no entanto, descontentamentos porque não tiveram
tempo para ~6 aprofundarem temas julgados necessários. As de
mais discipli~as do ciclo, dentro da área sociológica parec~
ram ter-se fechado sobre si mesmas numa preocupação maior em
transmitir conteGdo atrav~s.de leituras dentro dos temas para es
tudo.

Apesar de ter havido uma certa preocupaçao de articu
lação nos segmentos deste ciclo não foi sentido o núcleo de for
maçao sociológica com um todo. Houve estrangul~me~tos entre os
segmentos que prejudicaram esta idéia de conjunto •

.Em nenhum dos segmentos de um modo geral, foi possível
descer ao nível dos interesses específicos dos grupos aos temas
das monog~afias. Fator tempo OU uma questão de direcionamento do
curso?

Se a parte de fundamentação teórica devesse atender em
primeirp pl.ano aos apelos do trabalho prático nao haveria um
programa pr~-estabelecido ou então a monografia já deveria estar
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sendo trôbwlhDdn de fato pôra que fosse sentida a necessidade de
aprofunda~ento nesse ou naquele tema. Além disso. a presença do
supervisor do trabalho teria que ser bem mais constante desde a
primeira fase.do curso. E oS professores deveriam ser melhor in
formados quanto as monografias que os alunos estavam estudandop~
ra prestarem uma espécie de assessoramento. Com tudo isto ainda,
deveria haver tempo durante a semana para dedicação ao trabalho
da monografia.

o Ciclo de Articulação foi o momento para se firmar as
equipes que escolhidas na primeira semana não haviam se integr~
do; Os contactos com a área foram superficiais e os orientadores
nao puderam ou não estavam conscientes do trabalho que teriam p~
ra desenvolver nesta ~poca do curso; daI quase todos estarem au
sentes.

Iniciou-se em seguida mais um ciclo de trabalho sem~no
ent-anto, haver um apanhado do que se viu das principais idéias do
ciclo de Formação Básica. Aliás este aspecto ficou no curso tod~
Não se fez a cada final de etapô um achuliado do trabalho.

o Ciclo EspecIfico de embasamento em relação ã teoria
e ã prática de planejamento, teve dois segmentos cuja abordagens
foram mais no nível da prática e do contacto com a realidade. 1s
to ocorreu quando na disciplina Associação Comunitária, por exem
pIos. conversou-se com sindicalistas com relação ao aspecto de
organização e participação comunitária. No segmento sobre Plane-
jamento Social teve-se contacto com 3 pessoas que vivem a
riência de trabalho em comunidade.

Os dois outros segmentos que fecharam o Ciclo Espcsí-
fico tiveram abordagens bem mais te6ricas. Um deles versou sobre
a política de Emprego que nãci chegou a se refletir sobre a reali
dade do Brasil neste campo. O outro informou sobre a Educação P~
pular nos anos de 64 até hoje numa visão hist6rica bastante fun
damentada filosoficamen~e mas que didáticamente, omitiu o diálo-
go com os participante.

Aos poucos vai-se percebendo que existe uma ocilação
grande ent~e um segmento e outro quando da abordagem dos
ficando muito ao posicionamento do professor.

temas
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o cicio ~e Investigaç~o resumiu-se ao estudo de metoda
logias de pesquisa servindo também para articular os conhecimen-
tos adquiridos durante o curso na sua fase de fundamentação. Se~
tiu-se aqui que éS coisas estavam um tanto soltas. Faltou Talvez
os fechos ao final de cada ciclo estudado. Neste Segmento ficou a
quest~o: poderia- ter sido este o estudo da semana dedicada a ar
ticulação? (lá no 29 ciclo do curso) Ou seria melhor iniciar o
estudo da monografia no início do curso já com a definição meto-
do16gica? Então, esta disciplina estaria fora do lugar sendo vis
ta como foi.neste ponto do curso, última da parte te6rica.

Apesar de se haver percorrido todo este caminho de em
basamento até então a monografia não tinha mesmo sido trabalha-
da. Teve-se até aqui uma parte teórica e que conscientemente no
planejamentQ do curso havia a tentativa de acabar com esta divi
sao entre o teórico e o prático. mas que no processo do curso
nao se conseguiu esta meta. Só a escolha do tema não foi sufici-
ente para acabar com esta dicotomia já que durante os seg~entos
não se abordavam questões específicas da monografia desde que a
mesma ficou para ser estudada em profundidade no Ciclo Conclusi-
vo que deveria ser apenas para redação dQ trabalho.

CoM RELACAO A PARTE f'bOOOLÓGlCA

A metodologia de trabalho participativo f8i bem aceito
pelo grupo durante a l~ semana de inauguração do curso.

As dificuldades surgiram por um lado, por parte dos prE
fessores que iam se sucedendo. Alguns pusseram dúvida na validade
deste tipo de metodologia onde se dá mais ênfase ao processe da
descoberta do conhecimento. Apresentaram-se 11 professores. Entre
eles. 6 por uma razao ou por outra não enquadraram-se ao esquema
de aula proposta pelo método participativo sugerido pelo curso.
Dos 5 que restaram pode-se dizer que 2 apenas atingiram a todas as
espectativas. Os 3 outros aproximaram-se em mais de 50% do traba-
lho realmente participativo.

Por um lado perdeu-se com esta heterogeneidade de con
duta dos pfo{essores no sentido de que sempre os 2 primeiros dias
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de aula de um segménto era mais para aGaptaçãc do p~of8ssor a pr~
posta da metodologia participativa e dos p=rticipan es ao esquema
do prof~ssor. Por outro lado, esta diverg~ncia serv'u para se ve
de diversos ãngulos a validade ou não do método part:cipativo em
sala de aula.

A grande dúvida levantada pelos professores girou em
torno da questão da necessidade do professor transmitir um conteú

~e -
do teórico e instrumental ao participante para~le possa ter base
para discussão. Enquanto havia, por outro lado, a questão que, em
um curso desta natureza o mais importante é o processo, ou seja o
despertar da consci~ncia para os problemas reais. Argumentou-se,a
este favor, que "despertada a fome normal~ente sabe-se onde e co
mo buscar o alimento".

Por traz de tudo isto existe do lado·dos professores de
um modo geral, uma certa segurança de que cumpriu o seu dever de
transmissor de conhecimentos quando lhe é permitido ~dar aulas".
Enquanto que os participantes já viciados nos esquemas, nos fe
chos, nos apontamentos diários, enfim na arrumação didática do
conteúdo, tornam-se infantis nas exigências e insatisfeitos . qua~
do as coisas não se processam deste modo.

Falta, talvez, maior preparo ou amadurecimento dos 2 Ia
dos, professor e aluno, para o emprego destE método. Acredita-se
no entanto, que o despertar para este estado mais maduro de busca
do conhecimento se fa~a ao viv~nciar o pr6prio processo. Talvezsa
ja necessário somente que a coordenação do c~rso esteja alertarp~
ra este tipo de conquista que se dará ao longo do curso e para i~
to deixar as coisas bem claras para todas as partes envolvidas
assegurando a tranquilfdade do processo.

Voltando ao aspecto das dificuldades dos professores em
sala de aula no momento das discu~s5es em assembléias.

Alguns mais preocupados tentavam completar ou corrigir
as perguntas dos alunos e com isto alongavam-se nas explicações
dando verdadeiras aulinhas. Outros cortavam os debates parà sint~
tizar os assuntos. Muitas vêzes faltava a necessária paciência p~
dagógica para esperar o desenvolvimento dos debates. O silêncio do
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grupo incomodava o professor po~co experiente com este tipo de tra
balho mental. Enfim. a questão ainda volta-se para a função pri~
cipal do professor num esquema de éurso comoeste. O que se espera
dele? Abriria os temas principais. indicaria bibliografia. auxilia
va na compreensão das leituras. coordenava debates e faria algumas
palestras no decorrer do curso soóre uma ou outra questôo determi-
nada.

Aos poucos foi-se sentindo também que o professor na ânsia
de transmitir um conteúdo transferiu para os textos este papel. O
próprio grupo também passou a depender dos textos para produzir os
debates. Aconteceu então que ou o número de textos distribui dos era
grande ou eram longos e impossfvel uma leitura mais reflexiva nos
pequenos grupos. Os·textos pecavam também pelo linguaja~ técnicoin~
cessfvel ã fbrmação heterog~nea do grupo. Como consequ~ncia muitos
debates perderam-se nas questões principais que poderiam ser levan-
tadas. A tarefa de leitura fôra cump~ida mas não havia digestao do
conteúdo. Partiu-se então para questionar quais seriam as finalida-
des dos textos. Uma leitu~a para abrir os debates cu debates deve
riam surgir antes do texto e a leitua sedimentaria e fundamentaria
as discussões em torno do tema.

Se o professor é um profundo estudioso em um tema ou outro
em questão o mesmo se v~ podado se não lhe for permitido expôr suas
idéias. Cria-se um impasse para a coordenação. Convidaria especiali~
tas de renome ou então um professor que exercesse mais a função de
controlar os debates e enc~minhar as discussões (animador). Então
neste caso. os especialistas estudiosos dcs temas principais do
curso, viriam aqui para fazer confer~ncias de 2 ou ~ dias e não mais
com a função de professor propriamente dita. Acredita-se que as ex
pectativas do grupo com relação ã participação destes especialistas
mudaria para uma melhor aceitação e por consequ~ncia mais proveito.
Por outro lado. deixaria os convidados em situação melhor diante do
grupo.

Haveria então um grupo de professores que conduziriam. ca
da um dentro de sua área. o curso no seu processo natu~al. receben-
do de fora a contribuição técnica de alguns mestres especialistas pa
ra conferir palestras sobre temas especIficos.
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A organização didática do plano de curso feito no início
de cada segmento levantou também algumas questões:

De início tomava-se bastante tempo na discussão dos temas
para estudos e muitas vezes notava-se que o próprio grupo não sa
bia conduzir-se de forma autõnoma. Havia uma dependência profunda,
mas comuflada, do professor.

A proposta que o professor deveria abrir o segmento tra
zendo uma visão geral dos te~as que poderiam ser tratados na sema
na, já direcionava a idéia dos participantes para a linha que o
professor queria abordar. Continuava-s8 partindo do princIpio que
á preciso dar um conteGdo inicial ao aluno para ele começar a vi
sualizar o que deseja estudar. E se esta abertura teórica para o
tema transmitida pelo professor fosse substituida pela carênciase~
tida pelo pqrticipante no contato com o trabalho prático da monogr~
fia? Acredita-se que não faltariam questões para serem analisadas
em profundidade e o plano de estudo partiria de uma necessidade de
seus compromissos reais.

o chamado Plano de Curso seria feito apenas ao iniciar o
estudo da área de interesse e revisado, ampliado e melhor avaliado
no dia a dia de estudo. O professor responsável pela área de inte
resse encarregava-se de solicitar do grupo um replanejamento que
seria efetuado ao final de etapas de trabalho quotidiano.

Agora a grande questeo do curso: a monografia. De inicio
teria-se que revisar seu significado no curso. A partir de então
poderia ser definida em que termos ela se coloca. ?esquisa acadÊmi
ca no sentido de que a idéia do trabalho parte de algumas sugest6es
de temas surgidas, dentro de sala de aula. Dentro desta ótica pela
premissa de tempo não é possível maiores contactos com o objeto de
estudo. As pretensões amplas, deixam muitas frustações quando as
coisas nao são definidas claramente.

Poderia então ser esta monografia entendida como uma opo.!.:.
tunidade de se vivenciar um processo de metodologia por exemplo,t~
po pesquisa - açãoi Se podemos defini-Ia nesta moldes teríamos que
dedicar mais tempo a ela. Não só na definição de temas. Aliás tal
vez nem fosse tão necessário no início do trabalho. Ir ao campo vi
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sitar alguns lugares onde o cu!'so indicar. Insistir nas visjtas e
deixar que aos poucos surjam as consciencias o interesse para apr~
fundar-se na pesquisa de um ou outro aspecto da r-ae Lí dade , Os in
teresses seriam individuais e depois unidos naturalmente em torno
de problemas comuns.

A escolha do tema seria fruto de um mais apurado mergulho
na realidade. as equipes de trabalho não correriam o risco de S8
rem formadas às pressas sem tempo para se conhecer melhor.

Quanto ao supervisor da monografi.a.deveria 3er rep8nsa::a
uma forma de permanecer em cont ecto com o gr-upo desde o início do
curso. A presença do supervisor orientaria o estudo do e~ba3~~ento
te6rico e da proposta metodol5gica de pesquisa tornando o curso to
do unido em função .do trabalho prátiCO.

A função específica do orientador também pareceu vasa ten
do variado de equipe para equipe.

Os pr6prios orientadores sentiram-se soltos. sem unid~~~
para orientar os t.abalhos dentro de uma direção estabelecica.

A questão da avaliação da aprendizagem ao longo cos rela-
tórios esteve até o meio do curso na função de síntese incividual
do conteúdo trabalhado 'em cada segmento depois passou a ser sínLs-
se grupal.

Houve muita preocupaçao com a tarefa da redação co rela~6
rio chegando a cobrar do professor sínteses que facilitaria~ o cum
primento da tarefa em si. perdendo-se do objetivo que seria um
trabalho de enxugar todo o conteúdo visto na semana sob usa ~tica
ir.~ividual. Sentiu-se também dificuldade de critérios para julgar
estes trabalhos. Iniciou-se estes julgamentos dentro de uMa escola
de capazes e menos capazes de cbservar o núcleo central ce caja5e~
mento. Perceu-se muito pela dificuldade de não ser o professor que
18 estes mesmos relat6rios. A leitura era feita pela COCrGEn;~O do
curso que tinha uma visão não tão detalhada como a dG professorqu8
trabalhou com eles na semana. Para a coordenação esta leitura fei-
ta semanalmente de 25 relatórios individuais tornava-se cansativa,
ocupando muito o tempo e não se sabe até que ponto teria sua Vô!i-
dade para o desenvolvimento do aluno. O acompanhamento do parti=i-



pante em sala dé aula feito pela coordenação do curso parece no a~
pecto de cobrir a questão dá avaliação da aprendizagem mais eficien
te que a leitura dos relatórios.

EM SíNTESE) OS P<NTOS PRINCIPAIS SERIAM:

1. Organização do curso em ciclo de estudos em torno de
áreas.

• Atitude pedagógica de formação de idéias básicas em
cada ciclo. Quais seriam estas id~ias?

O ciclo de articulação. Com que objetivo?

O ciclo de Investigação onde deve aparecer?

2. o problema da dicotomia entre teoria e prática. Com a
atual estrutura do curso ainda existe?

3. Conteúdo x processu. Atitude dialógica face ao limite
de fornecimento de conteúdo.

4. O professor. Dificuldade de adaptação a metodologi~ par
ticipativa - Preparo dos professores para condução de assembléia.
Função do professor no curso e a função dos confer~ncistas.

5. A Monografia - Conteúdo atend.endo a monografia Pesqui-
sa Acadêmica x Vivência de uma pesquisa tipo participativa.

6. A escolha da bibliografia para os ciclos de estudos.
7. O plano de curso ~ Dependência do professor. Como sair

desta?
8. A escolha das equipes e dos temas para monografia.
9. A presença do Supervisor da monografia em que etapas

com que frequência e qual a função.
10. A verificação da aprendizagem - Os ccnceitos finais -

Relatórios, individuais ou em grupo?

Critérios para julgamento dos relatórios.
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A idéia de dissociar a Teoria e a Prática, buscando-se
a teoria de acôrdo .com a necessidade! foi muito·válida; mas como
toda experiência nova, restou da prática a certeza da necessida-
de de algumas modificações para melhor êxito da referida metolo
gia, tal como, assistência sistemática de professores com larga
experiência para cada grupo, capaz de aprofundar através de deb~
tes e complementares informações as questões levantadas e tidas
como prioritárias o que facilitaria a articulação entre o que
aprofundar dentro do tema a ser estudado e como fazer este estudo.

Os seminários como instrumento de aprofundamento são in
dispensáveis e importantes mas não alcançaram os objetivos pr~
tendidos pela Coordenação em virtude do despreparo do grande gru
po diante de temas complexos e pouco estudados. Concluímos que
as deficiências do grupo poderiam ter sido supridas através de
leituras ou debates anteriores no grande grupo, orientados por
professores. No que se refere ao atendimento aos temas específi-
cos, acreditamos que em função do nosso despreparo, não foi pos
sível captarmos o efeito desejado, no entanto serviu para que. ti
vessemos uma idéia mais clara dos múltiplos problemas encontrados.

No tocante as vantagens e desvantagens da escolha do
,sub-tema pela equipe apontamos como positivo a oportunidade que
tivemos em nos situarmos melhor como técnicos do setor pÚblico e
a maior compreensão sobre a responsabilidade da nossa atuação, o
que se deve aos debates e leituras durante a primeira etapa e a
experiência do trabalho de campo, que nos fez constatar o que ha
via sido discutido anteriormente. A desvantagem recai na falta de
aprofundamento impossibilitado pela escassez do tempo.

A indisponibilidade de livros sôbre o tipo de pesquisa
escolhido, concorreu para uma prática de leitura aquém do desej~
do pelo grupo, reforçado pela dúvida sôbre o que, e se deveríamos
ler. Limitamo-nos portanto a leitura de textos indicados pela
orientação.

Os trabalhos da equipe se desenvolveram num clima de
paz e tranquilidade para inquietação da Coordenação. Todos esta-
vam conscientes de seus deveres e contribuiam a medida de suas
possibiliàades. Quanto' a possibilidade do confronto de saberes,
vimos desde o princípio a impossibilidade de uma sistematização
teórica em profundidade, principalmente por conta de dois fato
res - o tempo que impossibilitava a leitura necessária e Dor ou-
'tro lado a dificuldade de arrumar numa perspectiva única de pen-
'samento a diversidade de saberes. Embora em outras condições essa
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diversidade tivesse suas vantagens.

Quanto ao trabalho da nossa orientadora, ~essa_~~~cs
que, se mais não contribuiu deveu-se as suas limitações, a~~e
da nossa opção pelo desconhecido.

Quanto a não diretividade na escolha metodológica ser
viu corno fator de crescimento do grupo, diante da responsabilid~
de exigida pela opção de alternativas. A nossa escolha recaiu so
bre a pesquisa confronto, pouco conhecida e divulgada, o que nos
fez viver momentos de grande ansiedade e angústia geradas pela
insegurança.

Deparamo-nos muitas vezes com situações que exigiam
maior domínio da técnica de confronto, o que nos fez recorrer· a
iniciativas intuitivas, porém de valor inquestionável para nós.

Pretendíamos. urna maior compreensão do fenômeno·estuda-
do a partir de uma real interação com as partes envolvidas, o
que acreditamos ter conseguido.

A vivência da metodologia participativa nos imbuiu o
desejo de mudança, a valorização do nosso saber e o saber (popu-
lar), a humildade, a auto-confiança, desenvolvimento da capacid~
de crítica.

Finalmente diríamos a Coordenação que se nao saímos com
uma enorme bagagem de instrurnentalização técnica, sairemos com
significantes mudanças em termos de comportamento, de crescimento
pessoal e na busca de um melhor desempenho do nosso papel com téc
nicos do setor público.

Se o método utilizado nao lhes inspirava confiança, es
tejarn certos do seu sucesso.

VALEU A PENA TENTAR!
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29 GRUPO

o grupo foi unânime em afirmar que tanto a teoria como
a prática sao de grande impcrtância para qualquer estudo a ser
desenvolvido.

Quanto a sistemática de trabalho do curso de Planejamen
to e Desenvolvimento Social sugerimos que:

• A teoria seja dada em primeiro lugar, a fim de subsi
diar o trabalho prático, e, houvesse uma preparação
antecipada em termos de estudos bibliográficos poss~
bilitando em embassamento a respeito dos temas abor-
dados garantindo assim, a sustentação de um debate
por ocasião das exposições.

o sub-tema escolhido pela equipe, prendeu-se a fatos
vivenciados por alguns membros do grupo relacionados com o assu
to, razão porque as reflexões, foram de ordem crescente fortale-
cendo cada vez máis as idéias de equipe suscitando expectativas
e aceitação do restante dos componentes.

A seleção da bibliografia surgiu conforme necessidades
da própria equipe após debates e a escolha do sub-tema, com rela
çao a oportunidade, contamos com a biblioteca do CETREDE, além
dos livros adquiridos pelos interessados.

Nos pequenos grupos, muitas foram as oportunidades que
tivemos de debater, confrontar, ler, trocar experiências, etc, o
que muito contribuiu para a elaboração do trabalho, proporciona~
do o enriquecimento de cada um.

Outro ponto de apoio para a execuçao do nosso trabalho
foi a orientação prestada na pessoa do nosso orientador "Andre Ha
guett" que sabiamente conduziu os trabalhos da equipe.

Vale a pena ressaltar a metodologia vivenciada no decor
rer do curso, pela liberdade que nos foi dada desde a abertura
deste evento até a etapa final.

Aproveitamos a oportunidade para expressar nossos sin-
ceros agradecimentos a todos que colaboraram direto e/ou indire-
tamente na realização deste curso, ressaltando a figura .ilustre
e amiga do Dr. Antonio da Cunha Pessoa, Coordenador Geral, do
Curso de Planejamento e Desenvolvimento Social.
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A proposta de vivência de um método auto-dirigido nao siR
nific~ de modo algum individual is .• Pelo contrário, a medida que as
pessoas e os grupos sentissem sua fragi lidade buscariam espontâne~le~
te o contato com uutTOS grupos que estavam estudando a mesma co isa
e a experiência passaria a ser coletiva. Porque isto não ocorreu? Ca
da grupo seguiu seu rumoo O grupão·na perspectiva de unidade do cur
so, deixou praticamente de existir. Este aspecto refletiu negativane~
te no trabalho dos grupos descendo a nível de individuo.

E o curso foi caminhando dentro da tentativa de fazer as
pessoas viverem uma experiência de auto-direção na busca de resposta
a um problema socialo Mas os grupos reclamavam sem saber mesmo o que
queriam: a diretividade representada por esquem~s de trabalho previ~
mente elaborados·, id~ias sistematizadas, rumos bem traçados ou a
não diretividade onde a própria vivência da Iiberdade do caminho a

I

seguir e de respostas a dar gerava medo e insegurançao
J

Novamente, a coordenação .dentro de uma postura pedagógica
retoma o problema para sio Como educar um grupo heterogeneo para a~
sumir uma experiência democratica? O que falta ao grupo? Todos qu~
riam a não-dieretividade e gritavam por elao Mas nem todos sabiamas
consequência de uma opção pela liberdade democratica~

Tentando responder a esta questão, julgou-se
uma maior preparação do ~rupo, no sentido d~ uma opção
por uma experiência didatica livre.

Voltou-se a pensar sobre como ocorreram as etapas de pl~
nejamento do curso e sentiu-se que a coordenação seguiu um caminho de
raciocínio e de amadurecimento de vida atraves de cursos anteriores
que cuminou pela prefer~ncia por um metodo auto-didatico. E os alu
nos? Caminharam tambem de um estagio de vida para outro? Ou seja co
mo tecnicos de instituições publicas vivendo em sistema de grande de
pend~ncia passariam em poucos dias a assumir um papel de adulto inde
pendente,num estudo desta natureza.

que faltou
consciente

A coordenação havia pensado que a verdadeira aprendizagem
parte do interesse das pessoas e que caberia ao CETREDE fornecer 05

alicerces do curso que seriam; o ambiente, bibliografia e professo-
res. Aos alunos esperava-se uma definição de interesses dentro de
questões comuns ao próprio grupo. Esta então seria a forma conscien-
te de aprender.

Se e vãlida a pedagogia em torno de interesse do aluno e
se a metodologia auto-dirigida merece ser trabalhada, o que se ques-
tiona nesta avaliação são os procedim~ntos dentro desta pratica.
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Partiu-se então para uma .
que começou-se a chamar equivocos do proces

s estrangulamentos

Apontado como grande equivoco foi o isolamento dos pequenos
grupos e a quebra da unidade do cursoo

Por conta deste isolamento, os grupos em conjunto não disc~
tiram durante o curso a questão do papel do tecnico do Setor Publico na

jConstrução da Sociedade, tema central em estudoo Esta deficiência foi
melhor avaliada na apresentação final dos trabalhos onde esperava-se
uma grande discussão dos grupos entre si. Os apresentadores das equl
pes demonstraram pouca ê fase na resposta a questão que o curso levan-
tou. A preocupação maior o; e re a a os passos vividos e resumir as
questões teõri cas. Ficou fa tos r tura traba 1 p~
ra discutir-se livremente a ques ão o ec c e o c

Acredita-se que se o gru ão houvesse ncio ao ran e o
curso todo,em pequenas assembleias.esta questão teria sido debatida.

O nucleo de aprofundamento ou etapa da realização de seminI
rios ~stabelecido pelo curso como um momento chave de relfexão para se
buscar respostas aos problemas prãticos, não aconteceu como foi propo~
too O grupo não soube como perguntar o A realidade era conhecida mas hou
ve dificuldade em converter as questões vividas na prãtica para a teo
ria.

Por que este estrangulamento? Por um lado, os temas teõric~
a serem debatidos eram muito controvertidos, por traz de cada um deles
havia uma infinidade de autores de tendências opostas. Traduzir para o
real temas como participação, burocracia, estado e poder e bastante dl
ficil.

Acredita-se que as deficiências do grupo poderiam ter sido
supridas atraves de leituras ou debates anteriores aos seminãrios no
grande grupo, orientados por professores.

Os conferencistas,para 2 ou 3 dias contratados,não puderam
perceber o que o grupo necessitava para seu trabalho,nem mesmo quais
as dimensões que poderiam elevar o nivel de interesse do grupo pelos t~
mas. A teoria em torno dos assuntos,do modo como elaborada pelos mes
tres que aqui estiveram, não conseguiu ser assimilada em toda sua di

~mensao.
Houve algumas queixas tambem com relação a epoca de realiza

ção dos seminãrios. Interrompeu um pouco a redação dos trabalhos que
alguns jã haviam iniciado.
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Um outro equlvoco do processo refere-se a própria coor
denação que planejou o curso dentro de criterio democrãticos mas
não havia testado entre si a vivência de determinados conceitos. Des
te modo as palavras tinham conot~ç5es diferentes para os diversos el~
mentos ~a coordenação. Para alguns o sentido da participação dos alu
nos no curso era a real "produção de conhecimentos ã partir de um
metodo dado". Outros viam participação como "proposta não dirigida ou
s·eja que os parti cipantes do curso elaborassem suas prôpr-t as propos-
tas embora dentro do tema central. Participar passou então no decor-
rer do processo a ser permitir que as pessoas fizessem um plano den
tro do plano da coordenação e não o executar participativamente (no
sentido da produção socializada do conhecimento) â proposta da coor-
denação. Executar a proposta da coordenação passou a ser vista como
planejamento autoritãrio" (Reflexões de um elemento da orientação do

da·curso urante a 5. semana do desenvolvimento do processo)o E destemQ
do as divergências começaram a mexer com a unidade de pensamento da
própria coor~enação.

Alguem procurou identificar a·falta de tempo integral
ao curso,por parte dos orientadores,como uma das razões da dificulda
de de encontro entre si que poderiam ter servido para pensar em
conjunto a experiência vivida. O grupo como um todo ressentiu-se com
a quebra das atividades conjuntas da coordenação. r então~ que os
grupos passaram a receber orientações metodológicas diferentes de
acordo com a postura individual do orientador por eles escolhido.

Dois grupos seguiram a experiência da metodologia do
confronto def .nida por eles como tentativa de viver o diãlogo na vi
da prãtica.

Outros três definiram-se pela linha da pesquisa parti-
cipante onde teriam oportun~dade de ler, debater e trocar experiência
com pessoas que vivem uma determinada realidade social.

Houve ainda outra opinião apontando como ponto de es
trangulamento da equipe de orientadores e coordenação a ausência de
papeis determinados entre si. Por haver iniciado os trabalhos com
toda a equipe responsãvel pelo curso levando as atividades de modo
conjunto, julgou-se desnecessãrio estabelecer divisão de responsabi-
lidades dentro da própria c06rdenação. Por outro lado, viu-se que a
não determinação de papeis evitaria concentração de poder d~ qualquer
natureza, em um ou outro elemento da equipe. A própria proposta demo
crãtica seria vivida ao mesmo tempo pelo grupo que orientaria o
curso.



ExPERIÊNCIA
'EGATIVA DE

AVALIACÃO
I

COLETIVA DO
CURSO

•FALTA DE
EMBASAMEli
TO

•PROBL8-1A DE
PREPARACÃO

I

PSICOLÓGICA
DO GRUPO

Vo'ltando a questão da .
no processo pode-se apontar a questão

.ção forma 1.

5

nc'on-we o a a alia

Ap·sar de a cada momento todos participantes em seus
grupos ou mesmo em co~en~~. i s individuais com a coordenação estarem
repensando os passos do c rsos a avaliaçãos em conjunto no grupo gra~
det não funcionou.

Propõe-se que este fato e e -se a diversos obst~culos
que surgiram nas primeiras reuniões da turma. o ve grandes agressões
entre os participantess permitidas pelo ritmo de 1 'berdade nas d'scus
sões acoloradas dentro da proposta do curso. O relaciona ento passo
a ser comprometido. Ao lado disso, com a divisão precoce dos grupos
apareceu o espirito competitivo que não foi possivel super~-lo at~ o
final. Dai as reuniões provocadas no grande grupo não se efetivavam
num clima espontâneo o

A autonomia que se estabeleceu nos grupos não permitiu
uma aceitação da avaliação como momento de reflexão conjunta para
unir forçaso Passou muito mais a ser entendida como intervenção for
çada no trabalho ou como cobrança e fiscalizaçãoo

Acredita-se tamb~m que a experiência negativa de ava
liação conjunta explica-se pelo fato de o curso,eliminando a figura
do professor formal ,eliminava tamb~m as atenções voltadas para elec~
mo objeto de avaliaçãoo Agora, o objeto a ser avaliádo passaria a
.ser o próprio trabalho discente e consequentemente muito desafiante
para cada pessoa. A avaliação que antes não comprometia o participa~
te agora voltava-se inteiramente para eleo A auto-avaliação, não e co
mum entre t~cnicos e a tarefa n·este curso, de um modo par-t iculat-j tor
nou-se bastante ãrida •

Outra dificuldade encontrada durante o curso, foi a
falta de maior amadurecimento teórico dos participantes para compre-
enção de alguma~ questões bãsicas na anãlise dos fatos sociais. O
lastro de conteudo que os t~cnicos possuem ~ cada vez mais reduzido
e dificulta um trabalho que não passe por um periodo de recuperação
teórica das deficiências acadêmicas •

Discutiu-se ainda que ao iniciar o curso deverfa ter
havido uma preparação filosófica e de integração entre os participa~
teso Uma dinâmica de grupo que discutisse conceitos de vida prãtica
com os quais se defrontaria durante o processo democr~tico que se
propunha experimentar em sala de aulao
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Concluindo, r,a que a pedagogia em torno do interes-
se do aluno e a metodologia auto-dirigida merecem ser trabalhadadas.
O que este curso vem questionar são os procedimentos dentro da prãtl
ca.

Repensar outro curso desta natureza teria que iniciar
por uma reflexio ~onjunta do grupo que iria coordeni-lo, colocando a
sua frente cada uma das questões profundamente sentidas durante as
etapas deste trabalho. Acredito que assim alem de aproveitar a expe-
ri~ncia vivida por todo um grupo de 30 pessoas,entre tecnicos e ori-
entadores,consegui~-se dar mais um passo no aperfei~oamento de uma
proposta ideal para um curso deste nivelo

O curso levanta questões importantes que merecem um
aprofundamento futuro. Entre elas: como consciliar a dependência na
tural de um grupo com o sentido da 'aprendizagem independente, autc-dt
rigida? E, como educar um grupo para assumir uma experiência democr~
tica dentro de um processo didãtico,

Os equivocos do processo são muitos e jã pelo fato de
assim serem considerados permite uma dimensão maior dos acontecimen-
tos que fizeram a história deste curso.

O isolamento dos pequenos grupos quebrando a unidade do
curso, os seminãrios de aprofundamento de questões que fugiram do
objetivo, a interpretaçio divergente do planejamento do curso pela
equipe de coordenaçio, o nio funcionamento da avaliação formal duran
te o processo, tudo isto, vem demonstrando que o curso foi vivido e
como tal marcou uma nova fase nos cursos de Planejamento Social.

Segue a avaliaçio do curso feita por dois grupos na
sua integra. Julgo que as mesmas completam este relatório de avalia-..•çao.
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